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TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA, PADRONIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
FRANCHISES BUSINESS FORMAT E LIBERDADE DE INOVAÇÃO DO 

FRANQUEADO: EM BUSCA DO EQUILÍBRIO 
 
 
RESUMO 
 
O presente estudo teve como objetivo principal analisar a viabilidade, vantagens e 
implicações da integração do franqueado ao processo de desenvolvimento de 
inovações dentro do sistema de franchising do tipo negócio formatado (Business Format 
Franchises). Foi examinado o sistema de franchising nos aspectos conceitual, histórico, 
teórico e legislativo, com ênfase no sistema brasileiro. Foi avaliado o impacto da 
transferência de tecnologia e know-how e a padronização da franquia business format 
na liberdade de inovação do franqueado dentro do sistema. A metodologia aplicada 
para o desenvolvimento do trabalho e o alcance dos objetivos propostos foi a pesquisa 
exploratória, utilizou-se procedimentos técnicos bibliográficos e documental e a 
abordagem qualitativa. Como considerações finais se destacam: i) os franqueados são 
uma importante fonte de conhecimento inovador para o franqueador, que decorre, entre 
outros fatores, de suas qualidades e experiências pessoais, vivência diária do negócio, 
interação com clientes, habilidade gerencial e melhor compreensão das tendências e 
peculiaridades do mercado local; ii) para que seja possível a integração do franqueado 
ao processo de inovação da rede franqueadora faz-se necessária a institucionalização 
de  mecanismos eficientes que possibilitem tal integração, tais como programas e 
procedimentos internos; iii) para regular integração do franqueado no processo de 
inovação da rede franqueadora é indispensável a adoção de um instrumento contratual 
para conferir segurança e estabilidade na relação. Como resultado desta pesquisa 
foram desenvolvidos um artigo científico e um documento contratual de referência.  
 
 
PALAVRAS-CHAVE: Franchising Business Format. Transferência Tecnologia. 
Inovação. 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 8 

TECHNOLOGY TRANSFER, STANDARDIZATION OF THE FRANCHISES BUSINESS 
FORMAT SYSTEM AND FREEDOM OF INNOVATION OF THE FRANCHISEE: IN 

SEARCH OF BALANCE 
 
 
ABSTRACT 
 
The present study aimed to analyze the feasibility, advantages and implications of the 
franchisee's integration to the process of development of innovations within the 
Business Format Franchises, considering its conceptual, historical, theoretical and 
legislative aspects, with emphasis on the Brazilian system. The impact of technology 
transfer, know-how and standardization of the Business Format Franchises on the 
franchisee's freedom of innovation within the system were evaluated through an 
exploratory research, using bibliographic and documentary technical procedures, as well 
as a qualitative approach. The findings indicate that: i) franchisees are an important 
source of innovative knowledge for the franchisor, which stems, among other factors, 
from their personal qualities and experiences, daily business experience, interaction with 
customers, managerial skills, superior trend understanding and peculiarities of the local 
market; ii) in order to allow the franchisee to be integrated into the franchisor's 
innovation process, it is necessary to institutionalize efficient mechanisms that enable 
such integration, such as internal programs and procedures; iii) to regulate the 
franchisee's integration in the franchisor's innovation process, it is essential to adopt a 
contractual instrument to ensure security and stability. As a result of this research, a 
scientific article and a reference contract document were developed. 
 
 
KEYWORDS: Franchising Business Format; Technology Transfer; Innovation. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

O sistema de franchising consiste em um modelo empresarial por meio do qual 

uma empresa, denominada franqueadora, licencia a outra empresa, franqueada, por 

meio de um contrato, o direito de uso de uma marca e outros direitos da propriedade 

intelectual, a comercialização de produtos ou serviços, em uma determinada localidade, 

e o acesso a um conjunto de todo o know-how do negócio. 

A origem do franchising (franquia) remonta à Idade Média, época do feudalismo 

na França, em que significava a concessão de um privilégio ou autorização concedida 

pelo senhor feudal que abolia o estado de servidão (DAHAB,1996). 

Todavia, a criação do sistema que culminou no sistema de franchising como uma 

relação comercial entre particulares foi atribuída ao modelo de negócio desenvolvido 

pela marca Singer Sewing Machine Company, por volta de 1850 nos Estados Unidos 

(CHERTO,1988; SCHWARTZ, 1994; DAHAB, 1996; VENOSA, 2013). 

Desde então, o sistema de franchising experimentou profundas transformações 

ao longo dos anos que foram doutrinariamente classificadas como “gerações do 

franchising”. De acordo com Bernard (2014), as franquias são classificadas em seis 

gerações, a depender do nível de assistência e transferência de tecnologia oferecida 

pelos franqueadores aos seus franqueados. Nas franquias de primeira geração, o 

franqueador licencia sua marca ao franqueado e distribui seus produtos ou serviços, 

sem exclusividade, podendo o franqueado trabalhar no modelo multimarca. Nas 

franquias de segunda geração, se estabelece exclusividade entre o franqueador e 

franqueado e é disponibilizada uma quantidade maior de suporte ao franqueado. Nas 

franquias de terceira geração, além da licença de uso de marca, o franqueador 

desenvolve uma padronização de negócio e produto e transfere a tecnologia e o know-

how de operação do negócio aos franqueados. A partir desta geração e nas seguintes, 

o franqueador possui seu negócio formatado (Business Format Franchise) (SOUZA; 

LOURENZANI, 2011). 

As franquias de quarta geração oferecem um suporte maior ao franqueado, a 

padronização tem base na conscientização e na motivação da rede e há maior estímulo 

a comunicação entre franqueador e franqueado. As de quinta geração são franquias 

sociais, voltadas as atividades de entidades beneficentes. Já as franquias de sexta 
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geração consistem na utilização de boa parte das ferramentas e técnicas que são 

peculiares ao sistema de franchising pelas grandes corporações que atuam no 

segmento de atacado para desenvolver e/ou gerir seus canais de distribuição 

(BERNARD, 2014). 

No Brasil, o sistema de franchising foi adotado pela primeira vez em 1910, pela 

empresa Calçados Stella que, na ocasião, formou uma rede de representantes 

comerciais que investiam na instalação de seus pontos comerciais, vendiam os 

produtos da marca e a estampavam nas fachadas de seus estabelecimentos de forma 

padronizada (VENOSA, 2013; SEBRAE, 2015).  

Desde então, o sistema de franchising cresceu em números e em importância 

econômica no país. De acordo com o relatório do Desempenho do Franchising 

Brasileiro, elaborado pela Associação Brasileira de Franchising, doravante 

simplesmente ABF, revela que, no ano de 2019, o Brasil registrou 2.918 (duas mil, 

novecentos e dezoito) redes de franquias, 160.958 (cento e sessenta mil, novecentos e 

cinquenta e oito) unidades franqueadas, um faturamento de mais de $186 (cento e 

oitenta e seis) bilhões e 1.358.139 (um milhão, trezentos e cinquenta e oito mil, cento e 

trinta e nove) empregos diretos gerados pelo setor de franchising (ABF, 2018).No plano 

internacional, segundo última divulgação realizada pela ABF (online), em 2018, haviam 

145 redes de franquias nacionais em operação em 114 países, sendo o seguimento da 

moda o mais expressivo, seguido de saúde, beleza e bem estar e alimentação. Os 

Estados Unidos é principal destino das marcas brasileiras no exterior, seguido de 

Portugal e o Paraguai em terceiro lugar. 

Desde o início dos anos 2000, o modelo de franchising denominado Business 

Format Franchising é o mais utilizado pelas redes varejistas (PLÁ, 2001). Nesse modelo 

além da concessão do direito de uso da marca e comercialização de produtos e 

serviços, há uma padronização completa do negócio e a transferência de todo o know-

how de operação ao franqueado. Para tanto, o franqueador se utiliza de diversas 

ferramentas de transferência de tecnologia, tais como treinamentos, seminários, e-

mails, software, manuais (SILVA, 2013). 

A essência do Business Format Franchising está na transferência de tecnologia e 

know-how ao franqueado, com o objetivo de garantir a manutenção em toda a rede de 
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padrão mínimo de qualidade e de uniformidade, tanto visual quanto operacional, que 

assegure a eficiência e a eficácia a todas as unidades franqueadas (BERNARD, 2008).  

Contudo, esse modelo de negócio padronizado impõe uma severa limitação da 

autonomia do franqueado na gestão do negócio e, consequentemente, pouca liberdade 

de ação e iniciativas inovadoras individuais (SCHREIBER; SZYSZKO, 2014). Assim, 

como afirma Clarkin e Rosa (2005), os franqueados desempenham pouco ou nenhum 

papel no processo de criação do negócio. 

Para Pacheco e Maçaneiro (2019) no sistema de franquia Business Format 

Franchising, a inovação encontra na padronização uma barreira para seu 

desenvolvimento, já que a padronização e a burocracia dificultam o incremento de 

novas ideias para a rede, principalmente, por parte dos franqueados. 

Dessa forma, considerando a necessidade de aprofundar discussões no campo 

da participação do franqueado no processo de inovação da rede franqueadora, que 

encontra limite nas características do modelo de franquia Business Format Franchises, 

e considerando a importância do setor de franchising na economia e na sociedade e a 

necessidade de amadurecimento teórico e gerencial, o problema de pesquisa que esse 

estudo se propõe a responder é: como equilibrar a padronização do Business Format 

Franchises com a liberdade de inovação do franqueado? 

 Assim, o objetivo geral do presente estudo é analisar a viabilidade, vantagens e 

implicações da integração do franqueado ao processo de desenvolvimento de 

inovações dentro do sistema de franchising do tipo negócio formatado (Business Format 

Franchises). Para tanto, a metodologia aplicada para o desenvolvimento da pesquisa e 

o alcance dos objetivos propostos é a pesquisa exploratória, utilizando-se 

procedimentos técnicos bibliográficos e documental e a abordagem qualitativa. 

Espera-se agregar conhecimento e discussões à academia acerca da 

participação do franqueado no processo de inovação no franchising brasileiro. Para o 

sistema de franchising brasileiro, espera-se contribuir com uma mudança de paradigma 

quanto a visão unidimensional conferida à padronização, para que essa seja encarada 

de maneira mais flexível e dinâmica, permitindo, com isso, a integração do franqueado 

ao processo inovativo da rede.   
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2. PROBLEMÁTICA E QUESTÃO PROBLEMA 
 
 

O sistema de franchising do tipo Business Format Franchises (Franquias de 

negócio formatado) é caracterizado não apenas pela licença de uso de marca e 

comercialização de produtos entre franqueador e franqueado, mas também pela 

existência de uma estrutura de padronização de procedimentos, operações e gestão do 

negócio, estabelecida pelo franqueador e de observância obrigatória pelo franqueado. 

Essa estrutura impõe severas limitações à autonomia do franqueado e pouca liberdade 

para manifestação de iniciativas individuais inovadoras aplicáveis a operacionalização 

do negócio. Assim, há pouca ou nenhuma participação do franqueado no processo de 

produção, mercadológico, estrutura organizacional e de inovação do negócio, que se 

concentra unicamente nas mãos da franqueadora. Contudo, o franqueado possui 

capacidade, recursos e interesse para inovar e empreender no âmbito da sua unidade 

franqueada afastando-se assim de ser um mero replicador do negócio. Tais 

constatações instigaram à proposição do problema norteador desta pesquisa: Como 

equilibrar a padronização do Business Format Franchises com a liberdade de inovação 

do franqueado? 

 

3. OBJETIVOS  
 
3.1 Geral 
 

Analisar a viabilidade, vantagens e implicações da integração do franqueado ao 

processo de desenvolvimento de inovações dentro do sistema de franchising do tipo 

negócio formatado (Business Format Franchises). 

 
3.2 Específicos  
 

1. Desenvolver um instrumento contratual de referência que ordene as inovações dos 

franqueados junto a rede franqueadora (1ª Ação: Produto). 

2.Sistematizar as vantagens e implicações da participação do franqueado no processo 

de inovação na rede franqueadora (2ª Ação: Artigo). 
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4. JUSTIFICATIVAS 
 

Uma pesquisa realizada pela ABF e a Confederação Nacional de Serviços, 

doravante simplesmente CNS, 2017, com 198 redes de franquia, revelou que 42,2% 

das redes entrevistadas não coletavam ideias para inovação junto aos seus 

franqueados. Esses dados revelam que quase metade das redes franqueadoras 

pesquisadas simplesmente ignora o franqueado no processo estratégico de 

desenvolvimento de inovação, pois nem mesmo coletavam ideias para inovação entres 

eles. Sobre a outra metade que respondeu que coletava ideias para inovação com seus 

franqueados, a pesquisa não relevou as formas de coleta, o nível de envolvimento do 

franqueado no desenvolvimento da ideia inovadora, bem como a contraprestação 

concedida ao franqueado pela ideia inovadora apresentada (ABF, 2018). 

Essa constatação reforça o entendimento de que o franqueado, na maioria dos 

casos, não participa do processo de inovação da rede franqueadora. Deste modo, 

torna-se de suma relevância empreender estudos sobre este fato, com o objetivo de 

compreender os motivos pelos quais há esta exclusão do franqueado, implicações 

decorrentes, vantagens e desvantagens da eventual participação do franqueado no 

processo inovativo da rede, bem como os aspectos legais e contratuais envolvidos.  

Salienta-se que na literatura estrangeira as discussões teóricas acerca da 

autonomia do franqueado para inovar contrabalanceada com a padronização do 

sistema de franquia existem desde a década de 1990 (DANT; GUNDLACH, 1999; 

KAUFMANN; EROGLU, 1999). Contudo, na literatura brasileira não há produções 

científicas específicas sobre o objeto de estudo desta pesquisa. Em pesquisa realizada 

no banco de periódicos gerido pela Capes, entre outubro e novembro de 2020, 

buscando pelas palavras-chave “franquia” e ”inovação”, utilizando como marcador 

restritivo de busca apenas o idioma (português), dos 32 periódicos revisados por pares 

identificados, nenhum tinha como objetivo principal abordar o tema proposto nesta 

pesquisa. Assim, não obstante tenham sido encontrados artigos científicos que 

abordavam o tema desta pesquisa, nenhum deles o tinha como objetivo principal de 

estudo. Portanto, a presente pesquisa busca preencher esta lacuna acadêmica e 

despertar essa discussão no âmbito brasileiro. 
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O escopo desta pesquisa são as franquias do tipo Business Format Franchising, 

uma vez que nos demais tipos de franquias não há formatação e padronização do 

negócio, o franqueado está plenamente livre para desenvolver o negócio da forma que 

o melhor convir, assim, não há o que se discutir sobre transferência de tecnologia e sua 

liberdade de inovação. Nas franquias do tipo Business Format, contudo, a autonomia do 

franqueado na condução do negócio é bastante reduzida, tendo em vista que há uma 

completa padronização do sistema que o impede de fazer alterações no negócio e limita 

sua liberdade de inovação. Além disso, os demais tipos de franquia caíram em desuso 

ao longo dos anos, tornando-se pouco expressivas, sendo substituídas pelo Business 

Format. 

 

4.1- Aderência 

 

A presente dissertação versa sobre o impacto da transferência de tecnologia e 

know-how e a padronização na liberdade de inovação franqueado nas franquias do tipo 

business format. Portanto, adere-se a dois temas contemplados pelo programa 

PROFNIT, quais sejam, transferência de tecnologia e inovação.  

 

4.2 - Impacto  

 

Espera-se que a presente pesquisa contribua com as discussões acadêmicas 

acerca dos impactos da transferência de tecnologia e know-how e a padronização na 

liberdade de inovação franqueado nas franquias do tipo business format. Como já 

mencionado, não obstante na literatura estrangeira as discussões teóricas acerca do 

tema existam desde a década de 1990, não foram encontrados na literatura brasileira 

produções científicas específicas sobre o objeto de estudo desta pesquisa.  

Para o sistema de franchising, espera-se contribuir com uma mudança de 

paradigma quanto a visão tradicional conferida à transferência de tecnologia e 

padronização dentro do sistema, como uma estrutura inflexível e hierárquica entre 

franqueador e franqueado, para uma estrutura dinâmica, na qual o franqueado participa 
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do processo inovativo da rede e é capaz de realizar uma transferência de tecnologia 

inversa.  

A pesquisa realizada pela Associação Brasileira de Franchising (ABF) e a 

Confederação Nacional de Serviços (CNS), supramencionada, demonstra que a visão 

tradicional conferida a transferência de tecnologia e padronização dentro do sistema 

ainda é muito presente no franchising brasileiro. Portanto, o presente estudo apresenta 

um novo olhar sobre o tema.  

 

4.3 - Aplicabilidade 

 

A produção técnica (instrumento contratual de referência), elaborado como 

resultado desta pesquisa servirá como uma referência para uma regulamentação do 

tema dentro da relação franqueador- franqueado, devendo, contudo, ser analisado e 

revisado de acordo com as peculiaridades de cada rede de franquia.  

Considerando que o assunto em questão exige uma mudança de mentalidade e 

de paradigma dentro do sistema de franchising, bem como a implementação de 

mecanismo interno para sua realização, a produção técnica resultante desta pesquisa 

não possui um alto nível de facilidade de emprego nas redes de franquia.  

No entanto, a mencionada produção técnica possui abrangência potencial, na 

medida em que as redes de franquias forem mudando o paradigma existente por meio 

de um processo de conscientização.  

A mencionada produção técnica também possui replicabilidade, devendo, 

contudo, ser revisada para adequação as peculiaridades de cada rede de franquia.  

 

4.4- Inovação 

 

A produção técnica resultante desta pesquisa, baseada na produção de 

conhecimento, possui médio teor inovativo, uma vez que se trata da combinação de 

conhecimentos pré-estabelecidos relacionados a administração, como os conceitos 

relacionados a inovação empresarial, franchising e empreendedorismo, com os 

conceitos relacionados ao direito privado, como aspectos contratuais.  
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4.5 – Complexidade 

 

Baseada na produção de conhecimento, a presente pesquisa trata-se de uma 

produção com alta complexidade uma vez que demanda a resolução de conflitos 

cognitivos entre os atores partícipes, neste caso, franqueador e franqueado.  

O assunto do qual versa essa produção exige uma mudança de mentalidade e 

de paradigma dentro do sistema de franchising, passando de um sistema de 

padronização e transferência de tecnologia inflexível e hierárquica, para um sistema 

dinâmico, na qual o franqueado participa do processo inovativo da rede e é capaz de 

realizar uma transferência de tecnologia inversa. 

 

5. METODOLOGIA  
 

 

Esta pesquisa é de natureza aplicada e para o alcance dos objetivos propostos 

optou-se pela metodologia exploratória. Foram utilizados procedimentos técnicos 

bibliográficos e documental e abordagem qualitativa, objetivando identificar as 

características qualitativas do tema em estudo. 

A pesquisa exploratória desencadeia um processo de investigação que identifica a 

natureza do fenômeno e aponta suas características essenciais. Visa proporcionar 

maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir 

hipóteses (GIL, 2017). 

A pesquisa bibliográfica teve como base as principais produções científicas e 

acadêmicas em torno do tema. Foram considerados periódicos encontrados na base de 

dados do Portal de Periódico da Capes e a Plataforma Scielo. Também foram 

consideradas dissertações e teses disponíveis no Google Acadêmico e em sites das 

Universidades.  

Para Marconi e Lakatos (2010) a pesquisa bibliográfica abrange toda bibliografia 

já publicada relacionada ao tema de estudo, das mais diferentes formas e meios, como 

jornais, revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, até meios de comunicação orais 

como gravações audiovisuais. A finalidade deste tipo de pesquisa é permitir que o 

pesquisador tenha contato direto com todo material que foi publicado sobre 
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determinado assunto. Gil (2017) aponta que a principal vantagem da pesquisa 

bibliográfica é permitir ao pesquisador o acesso a uma gama de fenômenos muito mais 

ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. 

Deste modo, a pesquisa bibliográfica não se trata de uma mera repetição do que 

já foi dito ou escrito sobre o assunto, mas propicia o exame do tema sob um novo 

enfoque ou abordagem, podendo chegar a conclusões inovadoras (MARCONI; 

LAKATOS, 2010). 

Também foi aplicada a pesquisa documental, utilizando- se relatórios e dados 

disponibilizados pela Associação Brasileira de Franquias, Serviço Brasileiro de Apoio às 

Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE), empresas e outras entidades em torno do 

tema objeto da pesquisa. A pesquisa documental yale-se de materiais que ainda não 

receberam um tratamento analítico ou que ainda podem ser reelaborados de acordo 

com os objetos da pesquisa (GIL, 2017). A característica da pesquisa documental é que 

a fonte de coleta de dados está restrita a documentos, escritos ou não, constituindo o 

que se denomina de fontes primárias (MARCONI; LAKATOS, 2010). 

No que tange a metodologia adotada para o desenvolvimento da primeira ação 

decorrente desta pesquisa, qual seja um instrumento contratual de referência, seção 8, 

pautou-se na observância as leis brasileiras que regem o franchising (Lei nº 13.966/ 

2019) e a propriedade industrial (Lei nº 9.279/1996), bem como nas normas de direito 

contratual (Lei n° 10.406/ 2002 e Decreto-Lei nº 4.657/ 1942). Insta salientar, ainda, que 

o instrumento contratual de referência desenvolvido como primeira ação desta 

pesquisa, tratar-se de instrumento atípico, portanto, sua forma não está estabelecida 

em lei, estando à margem das perspectivas da liberdade contratual dos contratantes, 

podendo assumir variadas formas estruturais e finais. 

 

 

6. AÇÕES  
 
 

Conforme objetivos específicos apresentados decorrem desta pesquisa duas 

propostas de ações, quais sejam um artigo científico e um documento contratual de 
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referência. A primeira ação, referente ao desenvolvimento de um instrumento contratual 

de referência, consta na seção 8 deste TCC e objetiva superar o problema desta 

pesquisa. O artigo científico, cuja cópia encontra-se na seção 9 deste TCC, foi 

submetido para publicação na Revista de Administração Contemporânea - RAC, tendo 

sido formatado conforme os critérios estabelecidos pela mencionada revista.  

 
 
 
7. REVISÃO DE LITERATURA 
 
 
7.1. SISTEMA DE FRANCHISING 

 

7.1.1 Definição  

 

O ponto de partida desta pesquisa é a busca pela definição de seu objeto, isto é, 

o sistema de franchising. Iniciando pela etimologia da palavra, segundo Schwartz 

(1994), franchising provém do verbo francês antigo “franc”, que significa transferência 

de um direito, outorga de um privilégio, concessão exclusiva. De acordo com Dahab 

(1996), a origem da palavra remonta a Idade Média, na época do feudalismo, 

precisamente na França. Assim, franchising, ou sua derivação, franchisage ou 

franchise, significava a concessão de um privilégio ou autorização outorgada pelo 

senhor feudal que abolia o estado de servidão de um vassalo. 

Com o surgimento da burguesia, a palavra foi sendo, gradativamente, 

empregada em outro sentido, qual seja, um direito ou privilégio concedido por um 

soberano ou o Clero a uma pessoa ou grupo para explorar um determinado negócio 

(DAHAB, 1996). Contudo, àquela prática, junto com a palavra franchise, desapareceram 

ainda na Idade Média na França e, somente ressurgiu no século XIX nos Estados 

Unidos da América (SCHWARTZ, 1994).  

A partir do século XIX, com o ressurgimento nos Estados Unidos da América, o 

franchising começou a assumir as características básicas que o definem e o tornam 

conhecido no século XXI, quais sejam, uma relação comercial entre dois particulares, e 

não entre o Poder Público ou a Igreja e particulares.    
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Na literatura, é possível encontrar diversas definições sobre o franchising. Apesar 

das semelhanças substanciais, cada uma delas se concentra em algum aspecto deste 

sistema, considerando as evoluções que o mesmo experimentou ao longo dos anos 

desde o seu ressurgimento.  

Para Cherto (1988) franchising é um método para disseminação de produtos ou 

serviços, que se implementa através de um contrato pelo qual o detentor (franqueador) 

de um nome ou marca, ideia, método, técnica, segredo ou processo, produto ou 

equipamento, mais o know-how a eles associados, outorga a alguém independente 

(franqueado) licença para explorar esses ativos.  

Para Dahab (1996) franchising é um modelo de organização da produção em 

rede que se fundamenta em dois pilares básicos: uma marca consolidada, em que se 

organiza todo o sistema; e uma vigorosa capacidade de gerar e difundir inovação. 

Cohen e Silva (2000) definem franchising como uma associação baseada na 

cooperação entre indivíduos com o desejo de se tornarem empreendedores, mas que 

têm aversão ao risco, e empresas sem capital próprio suficiente para se expandirem e 

que não desejam perder o controle sobre o negócio. 

Plá (2001) conceitua franchising como um sistema de distribuição de produtos, 

tecnologia ou serviços, através do qual o franqueador concede ao franqueado o direito 

de explorar o seu conceito, know how e marca, mediante uma contraprestação 

financeira.  

Silva e Azevedo (2007) caracterizam franchising como uma forma organizacional 

complexa, composta por partes legalmente distintas: uma parte central, detentora da 

marca e do conhecimento de gestão do negócio (o franqueador), e múltiplos agentes 

econômicos (os franqueados). A relação estabelecida pelas partes é regida pelo 

contrato de franquia, em que o franqueador transfere a seus franqueados o direito de 

uso e exploração de sua marca na produção ou venda de produtos ou serviços, por um 

período de tempo determinado em região geográfica específica, bem como presta 

assistência técnica e comercial contínuas. Em contrapartida, o franqueado se 

compromete a pagar uma determinada soma monetária ao franqueador.  

Bernard (2008) define franchising como o sistema pelo qual o franqueador cede 

ao franqueado o direito de uso da marca ou patente, associado ao direito de distribuição 
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exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também cede o 

direito de uso de tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistemas 

desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, 

sem ficar caracterizado vínculo empregatício. 

Lawton (2008) define o franchising como a comercialização de produtos, serviços 

ou tecnologias, em estreita e contínua colaboração entre o franqueador e o franqueado. 

O franqueado utiliza as marcas, know-how e outros direitos de propriedade intelectual 

do franqueador, apoiado por uma prestação de assistência comercial ou técnica e 

concede ao franqueador uma compensação financeira.  

Portanto, existem diversas definições na literatura atribuídas ao sistema de 

franchising que, embora semelhantes, se concentram em algum aspecto do sistema. 

 

7.1.2 Histórico 

 

Como analisado acima, o embrião do sistema de franchising se originou na 

França durante a Idade Média. Todavia, desapareceu ainda naquele período e somente 

ressurgiu no século XIX, nos Estados Unidos da América, como uma prática comercial 

entre particulares. Denominaremos este franchising de “franchising moderno”. 

O início do franchising moderno ocorreu por volta do ano 1850, quando a 

empresa Singer Sewing Machine Company, sediada em Stamford, Connecticult, EUA, 

fabricante de máquinas de costura, resolveu ampliar sua participação no varejo, sem 

dispender recursos próprios, através da outorga de uma série de franquias a 

comerciantes independentes interessados na comercialização de seus produtos e no 

uso de sua marca (CHERTO,1988; SCHWARTZ, 1994; DAHAB, 1996; VENOSA, 2013).  

Em 1989, a empresa General Motors também adotou o sistema de franchising 

como estratégia de ampliação de sua rede de distribuição e, com isso, as vendas dos 

veículos de sua fabricação (DAHAB, 1996; CHERTO,1988). Posteriormente, em 1899 

foi a vez da a Coca-Cola adotar o sistema de franchising para o engarrafamento de 

seus produtos (CHERTO,1988). Há outros exemplos: os supermercados Piggly Wiggly 

adotaram o sistema de franchising em 1917; a Hertz Rent-a-Car adotou em 1921; e em 

1925 foi criada a A&W Root Beer, primeira rede de franquias destinadas a 
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comercialização de lanches e refeições. Nos anos 30, as companhias de petróleo 

adotaram o sistema, convertendo os postos de gasolina em franquias. Em 1935, a 

Roto- Rooter e a Howard Johnson também adotaram o sistema de franchising como 

estratégia de expansão de suas atividades (DAHAB, 1996; CHERTO,1988). 

Todavia, a grande explosão do franchising ocorreu a partir de 1950, após a 

Segunda Guerra Mundial, quando milhares de ex-combatentes retornaram aos Estados 

Unidos desejando estabelecer seus próprios negócios, porém, com poucos recursos. 

Para esses homens, com pouca ou nenhuma experiência empresarial, o franchising se 

tornou a opção mais adequada para a realização do sonho de tem seu próprio negócio, 

inclusive pela facilidade em obter financiamentos junto à Small Business Administration, 

um órgão governamental americano com a função de viabilizar a implantação e 

sobrevivência de pequenos negócios (DAHAB, 1996; CHERTO,1988).  

O sistema de franchising foi definitivamente consagrado com a experiência da 

rede de lanchonetes McDonald’s, em 1954, derivada de um pequeno estabelecimento 

localizado em San Bernardino, Califórnia (CHERTO,1988; VENOSA, 2013). A partir de 

então, de acordo com Cherto (1988) o franchising atingiu sua “maioridade”, se 

desenvolvendo e espalhando rapidamente pelo mundo. 

 

7.1.3 Modelos de franchising 

 

DAHAB (1996) classifica o sistema de franchising em três dimensões: quanto à 

forma de gestão empresarial; quanto ao âmbito do contrato e quanto à natureza do 

franqueamento.  

a) Quanto à forma de gestão empresarial. O franchising pode ser tradicional ou 

de negócio formatado (business format). No tradicional, a estrutura da rede se baseia 

unicamente no direito de uso da marca e distribuição de produtos ou serviços pelo 

franqueado. Já no franchising de negócio formatado, a estruturação da rede requer um 

negócio formatado e cinco fatores devem estar presentes, quais sejam, uma marca 

consolidada, know-how, métodos de colaboração e existência de relações contratuais, 

sistemas formatados de difusão de conhecimento e identidade corporativa. 
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b) Quanto ao âmbito do contrato. Esta dimensão define, sobretudo, o escopo 

geográfico do contrato e as formas de hierarquização da relação franqueador – 

franqueado. Existem três tipos: as franquias- mestres (master franchising), nas quais o 

franqueador concede a sub-franqueadores ou franqueados o direito de explorar 

determinada região, podendo atuar como franqueador; o desenvolvedor de área de 

franquia (área development franchise), nas quais o franqueador concede sua marca a 

um subfranqueador, em um determinado território, para que ele possa subfranquear a 

terceiros, não lhe sendo autorizado ter suas próprias unidades; e a franquia de canto 

(corner franchise), nestas o franqueado oferece produtos ou serviços conforme as 

especificações fornecidas pelo franqueador, mas o espaço total do estabelecimento não 

é exclusivo para os produtos/serviços da franquia.  

c) Quanto a natureza do franqueamento. Existem quatro categorias: franquia de 

produtos, nesta o franqueador executa e elabora um produto direcionado ao público; 

franquias de serviços, nas quais o franqueador cria uma metodologia de prestação de 

um determinado serviço; franquia de distribuição, que trata-se da utilização canais de 

distribuição exclusivos da marca do franqueado para comercialização dos  produtos ou 

serviços franqueados; franquia industrial, que se refere à fabricação de produtos em 

que tanto o franqueador quanto o franqueado são empresas industriais, porém, o 

franqueador transfere a tecnologia, comercialização e distribuição dos produtos 

franqueados.  

 

7.1.4 Gerações do franchising 

 

O sistema de franchising também é classificado pelos estudiosos do assunto em 

seis gerações, de acordo com o grau de assistência e garantias oferecidas pelo 

franqueador ao franqueado:  

a) Primeira geração: caracteriza-se pela concessão de uso da marca e 

distribuição de produtos ou serviços ao franqueado pelo franqueador, porém, sem 

exclusividade em favor do franqueado, ou seja, o franqueador também distribui os 

produtos ou serviços para outros varejistas ou prestadores de serviços (BERNARD, 

2008). Nestas o franqueador presta o mínimo de serviços e assistência ao franqueado. 
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O franqueado desfruta de um alto grau de liberdade e pouco suporte operacional 

(SOUZA; LOURENZANI, 2011). A ênfase desta geração está na licença de uso da 

marca (BERNARD, 2008). 

b) Segunda geração: as franquias neste estágio de desenvolvimento oferecem 

um pouco mais de serviços e auxílio operacional aos franqueados (PLÁ, 2001).  

Geralmente o franqueado é obrigado a comprar a mercadoria do franqueador e há 

exclusividade em favor do franqueado, ou seja, os produtos ou serviços do franqueador 

são encontrados apenas nas unidades franqueadas (BERNARD, 2008). Esta geração 

concentra-se mais na distribuição de produtos (SOUZA; LOURENZANI, 2011).  

c) Terceira geração (também chamadas de Franquias de Negócio Formatado ou 

Business Format Franchises): nestas, além da licença de uso de marca, o franqueador 

desenvolve, testa e padroniza a operação do negócio para depois transferir todo know-

how operacional aos franqueados, por meio de uma série de mecanismos e 

ferramentas. O franqueador também oferece aos franqueados grande suporte e 

assistência contínua para a operacionalização do negócio (BERNARD, 2008). A 

essência desta geração está na transferência do know-how ao franqueado, com o 

objetivo de garantir a manutenção em toda a rede de padrão mínimo de qualidade e de 

uniformidade, tanto visual quanto operacional, que assegure a eficiência e a eficácia de 

todas as unidades franqueadas (BERNARD, 2008). A partir desta geração, o 

franqueador possui seu negócio formatado (por isso a denominação Business Format 

Franchise) (SOUZA; LOURENZANI, 2011). 

d) Quarta geração: as franquias desta geração destacam-se pela qualidade e 

quantidade de serviços prestados pelo franqueador ao franqueado (PLÁ, 2001). São 

franquias mais evoluídas, nas quais existem uma grande assistência ao franqueado na 

operação do negócio, na tecnologia de rede e nos planos estratégicos de marketing 

(BERNARD, 2008). Essas franquias exigem maiores investimentos e preparação por 

parte do franqueador pois oferecem serviços especiais como reciclagem do treinamento 

inicial pelo menos uma vez por ano; reuniões regionais e anuais dos franqueados; canal 

de comunicação aberto com a rede; extranet e newsletter para comunicação com a 

rede; negociação de pontos comerciais para os franqueados; ombudsman interno para 
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alertar o franqueador quanto aos seus desvios de conduta; sistema de recompra ou 

revenda de unidades problema (SOUZA; LOURENZANI, 2011).  

e) Quinta geração: há uma divergência sobre estas franquias. Plá (2001) as 

definem como franquias de quarta geração que têm a garantia de recompra pelo 

franqueador, que só é viável quando o franqueador é detentor do ponto comercial que 

aluga ou subloca ao franqueado. Para Bernard (2008) tratam-se de franquias sociais, 

sendo as atividades de entidades beneficentes bem estruturadas. Para Souza e 

Lourenzani (2011) tratam-se de franquias em que o franqueador implanta um sistema 

conhecido como “rede inteligente”, por meio do qual há a informatização e integração 

de todas as unidades franqueadas que poderão monitorar seus negócios diariamente, 

verificando o que devem fazer para buscar a maior eficiência possível para aquele tipo 

de negócio, bem como apresentar suas contribuições diárias quanto à operação de 

seus negócios.  

f) Sexta geração: Para Plá (2001) nos últimos tempos, tem se observado grandes 

corporações utilizando ferramentas e técnicas peculiares ao sistema de franchising, 

para implantar, desenvolver e/ou gerir seus canais de distribuição, notadamente redes 

de negócios (redes de revendas, de representantes, de agentes, de dealers, etc.) por 

meio das quais escoam seus produtos e interagem com o mercado consumidor. Essa 

utilização de técnicas e ferramentas peculiares do franchising por grandes corporações, 

dá-se o nome de franquias de sexta geração (SEBRAE, 2008).  

 

7.1.5 Teoria da Agência e Teoria da Escassez 

 

O sistema de franchising tem sido explicado por basicamente duas perspectivas 

teóricas na ciência da administração, a Teoria da Agência e a Teoria da Escassez dos 

Recursos (RBV) (OLIVO et al, 2009; GIGLIOTTI, 2010; AGUIAR, CONSONI, 

BERNARDES, 2014; NOGUEIRA, LOURENZANI, DADARIO, 2017). 

De acordo com Aguiar, Consoni e Bernardes (2014), a Teoria da Escassez dos 

Recursos foi originalmente elaborada por Oxenfeldt e Kelly em 1969, porém, o nome foi 

proposto por Carney e Gedajlovic em 1991. Esta teoria busca explicar o sistema de 

franchising através da compreensão de que franquiar permite acessar recursos de 
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ordem financeira e gerencial de terceiros, fato este que possibilita obter expansão 

acelerada. Segundo Olivo et al (2009), em países em desenvolvimento, o franchising 

torna-se a única opção para empresários, especialmente para pequenas e médias 

empresas, que necessitam de capital para replicar seus negócios e permitir que estes 

ganhem escala suficiente para serem competitivos. 

Nesse sentido, para Nogueira, Lourenzani e Dadario (2017), esta teoria 

considera o franchising como um mecanismo adequado para o empresário prover 

capital para expansão do negócio devido às condições de escassez de recursos do 

mercado.  

Já a Teoria da Agência, elaborada por Jensen e Meckling em 1976 (AGUIAR; 

CONSONI; BERNARDES, 2014), compreende o sistema de franchising como um 

mecanismo capaz de melhorar o alinhamento de incentivos entre a empresa e as suas 

unidades (NOGUEIRA; LOURENZANI; DADARIO, 2017). Nesta teoria, o franqueado é 

considerado um sócio (NOGUEIRA; LOURENZANI; DADARIO, 2017), de modo que as 

franquias criam uma série de sócios minoritários e, com isso, toda a rede se mobiliza 

por ganhos de eficiência e eficácia que impactem o resultado financeiro dos negócios. 

O fato do franqueador possuir sócios (franqueados) e não empregados economiza 

custos de agência, ou seja, custos de incentivos, monitoramento e controle dos 

funcionários, permitindo que estes ganhos revertam em aumento dos lucros da rede 

(OLIVO et al, 2009).  

Desse modo, segundo a Teoria da Agência, o franchising permite ganhos e 

aumento dos lucros, sendo este o motivo de sua escolha pelos empresários e não a 

falta de opções de fontes de capital (OLIVO et al, 2009).  

Para Nogueira, Lourenzani e Dadario (2017), as duas teorias não se excluem, 

mas sim, são complementares, uma vez que uma empresa pode atrair recursos de 

terceiros e ao mesmo tempo alinhar incentivos entre a empresa e as suas unidades 

franqueadas. 
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7.1.6 Vantagens e desafios do sistema de Franchising 

 

Como todo e qualquer arranjo empresarial, o sistema de Franchising também 

está marcado por vantagens e desafios tanto para o franqueador quanto para o 

franqueado. 

Entre as principais vantagens deste sistema para o franqueado estão o uso de 

uma marca testada e reconhecida no mercado; redução dos riscos de abertura de um 

negócio independente, uma vez que o modelo franqueado será fruto de um negócio 

testado e aprovado; orientação e assistência na administração do negócio (PLÁ, 2001; 

SEBRAE, 2015); participação em uma rede, aumentando o poder de negociação junto 

aos principais fornecedores e maior presença da marca no mercado; utilização de 

know-how do franqueador, o que reduz o tempo para a implantação e os riscos de 

insucesso; economia de escala, por participar de um processo de compras que envolve 

toda a rede (DAHAB, 1996; SEBRAE, 2015) maior concentração nas vendas, resultado 

da transferência de know-how e do apoio na gestão (SEBRAE, 2015) e maior vantagem 

competitiva (DAHAB, 1996; PLÁ, 2001). 

Para os franqueadores, as principais vantagens do franchising são a maior 

rapidez na expansão do negócio e com baixo investimento próprio, tendo em vista que 

o investimento em cada nova franquia é feito pelos franqueados; economia de escala, 

uma vez que o maior volume de compras aumenta o poder de negociação junto aos 

principais fornecedores da rede (DAHAB, 1996; PLÁ, 2001; SEBRAE, 2015); 

fortalecimento da marca, devido ao aumento de visibilidade alcançado com a abertura 

das unidades franqueadas (PLÁ, 2001; SEBRAE, 2015); maior cobertura geográfica e 

maior participação no mercado; desenvolvimento de uma rede (DAHAB, 1996); equipe 

reduzida, quando comparada ao negócio próprio, pois cabe aos franqueados manter e 

gerenciar sua própria equipe; lealdade do canal de distribuição, por tratar-se de uma 

parceria firmada entre franqueadores e franqueados para o sucesso da rede; 

disponibilização de tempo para desenvolvimento de produtos e serviços e ações de 

marketing, devido ao não envolvimento no cotidiano das unidades franqueadas; 

redução de riscos trabalhistas, por não haver vínculo empregatício entre a empresa 

franqueadora e os franqueados e seus funcionários; conta com a motivação e a 
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liderança de cada franqueado em busca de resultados para a sua empresa (SEBRAE, 

2015). 

Já os principais desafios para os franqueados consistem na pouca oportunidade 

de iniciativas individuais (PLÁ, 2001); controle permanente do franqueador para 

manutenção dos padrões da rede; poder de decisão limitado (SEBRAE, 2015); 

pagamentos de royalties e taxas para usufruir do modelo franqueado; risco de 

insucesso do franqueador, uma vez que também é uma empresa sujeita às incertezas 

empresariais ou erros de gestão, que afetam toda a rede de franqueados; dificuldade na 

transferência do negócio, por caber ao franqueador a aprovação do novo franqueado e 

pelas taxas que serão cobradas a título de transferência do contrato de franquia e, em 

muitos casos, do contrato de locação (DAHAB, 1996; PLÁ, 2001; SEBRAE, 2015;); 

obediência à determinação de localização, que tanto pode ter o aspecto positivo de 

assessoria para a escolha do ponto, quanto provocar a redução da liberdade de escolha 

do franqueado (DAHAB, 1996; SEBRAE, 2015;). 

Por fim, os principais desafios para os franqueadores consistem em dificuldade 

na manutenção dos padrões operacionais, por falta de treinamento, descaso ou 

desobediência dos franqueados (PLÁ, 2001; SEBRAE, 2015;); problemas relacionados 

a quebra de vínculo com o franqueado; complexidade quanto a divisão dos ganhos; 

formação de concorrência potencial (PLÁ, 2001); perda parcial do controle, uma vez 

que os franqueados são empresários e tem interesse em participar das decisões 

tomadas pela franquia com o intuito de defenderem seus interesses; cuidados com a 

seleção de franqueados, sendo necessário a definição do perfil ideal e a escolha 

daqueles que melhor se enquadrem neste perfil; custos com supervisão, uma vez que o 

franqueador precisa acompanhar o desempenho dos franqueados para que um mau 

desempenho não ponha em risco a saúde financeira da franquia e sua imagem no 

mercado; perda do sigilo empresarial em razão da necessária transmissão de 

informações (SEBRAE, 2015; DAHAB, 1996); risco de desistência do franqueado 

(DAHAB, 1996).  
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7.1.7 Diferença entre franchising, representação comercial, distribuição e 

agência 

 

Franchising, representação comercial, distribuição e agência são relações 

comerciais que, embora de natureza distintas, podem despertar dúvidas e equívocos 

quando não analisadas de forma diligente, sendo relevante apresentar a diferenciação 

destes institutos.  

O sistema de franchising encontra definição legislativa no art. 1° da Lei 

13.966/2019, in verbis 

 

Art. 1º  Esta Lei disciplina o sistema de franquia empresarial, pelo qual 
um franqueador autoriza por meio de contrato um franqueado a usar 
marcas e outros objetos de propriedade intelectual, sempre associados 
ao direito de produção ou distribuição exclusiva ou não exclusiva de 
produtos ou serviços e também ao direito de uso de métodos e sistemas 
de implantação e administração de negócio ou sistema operacional 
desenvolvido ou detido pelo franqueador, mediante remuneração direta 
ou indireta, sem caracterizar relação de consumo ou vínculo 
empregatício em relação ao franqueado ou a seus empregados, ainda 
que durante o período de treinamento. 

 

Assim, o franchising trata-se de uma relação contratual complexa em que o 

franqueador concede ao franqueado uma licença de uso de marca e outros bens da 

propriedade intelectual, bem como a autorização para comercialização de produtos ou 

serviços com exclusividade em uma determinada área geográfica, e o acesso a um 

conjunto de know-how envolvendo conhecimentos, tecnologias e métodos de gestão do 

negócio. Em troca, o franqueado paga uma remuneração ao franqueador e se 

compromete a cumprir as disposições contratuais e as determinações do franqueador 

na condução da rede de franquias. 

A representação comercial, por sua vez, está definida no art. 1° da lei que 

regulamenta a atividade, Lei n°4.886/65, in verbis 

 

Art .1º Exerce a representação comercial autônoma a pessoa jurídica ou 

a pessoa física, sem relação de emprego, que desempenha, em caráter 

não eventual por conta de uma ou mais pessoas, a mediação para a 

realização de negócios mercantis, agenciando propostas ou pedidos, 
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para, transmiti-los aos representados, praticando ou não atos 

relacionados com a execução dos negócios. 

 

Em resumo, na representação comercial, o representante, de forma autônoma, 

sem vínculo empregatício e com habitualidade, realiza a mediação de negócios 

mercantis em nome do representado, praticando ou não atos relacionados a execução 

dos negócios.  

Já a relação de agência e distribuição estão disciplinadas no art. 710 do Código 

Civil, in verbis 

 

Art. 710. Pelo contrato de agência, uma pessoa assume, em caráter não 

eventual e sem vínculos de dependência, a obrigação de promover, à 

conta de outra, mediante retribuição, a realização de certos negócios, 

em zona determinada, caracterizando-se a distribuição quando o agente 

tiver à sua disposição a coisa a ser negociada. 

Parágrafo único. O proponente pode conferir poderes ao agente para 

que este o represente na conclusão dos contratos. 

 

De acordo com entendimento de Pablo Stolze Gagliano e Pamplona Filho (2019), 

no contrato de agência, o agente, pessoa física ou jurídica, sem vínculo de 

subordinação e com habitualidade, realiza negócios à conta do agenciado, em área 

determinada, sem deter a coisa que comercializa, fazendo jus a uma remuneração fixa 

ou percentual. 

Arnaldo Rizzardo (2015) entende que representação comercial e agência se 

referem ao mesmo tipo contratual, sendo sinônimos. Contudo, Carlos Alberto 

Gonçalves (2017) entende que se tratam de institutos distintos e que somente na 

situação prevista no parágrafo único do art. 710 CC, supratranscrito, em que o 

proponente confere poderes ao agente para que este o represente na conclusão dos 

contratos é que estaria configurado a representação comercial.  

No contrato de distribuição, por sua vez, o distribuidor, pessoa física ou jurídica, 

sem vínculo de subordinação e com habitualidade, realiza negócios à conta do 

proponente, em área determinada, tendo, desde já, em sua detenção, a coisa objeto do 

negócio, em troca de uma remuneração. 
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Assim, a diferença entre o contrato de agência e o de distribuição é que naquele, 

o agente promove a celebração do negócio entre o agenciado e o adquirente do 

produto ou serviço (em geral, consumidor), ao passo que, na distribuição, é o próprio 

distribuidor quem vende o produto ao adquirente, pois o produto já se encontrava em 

posse do distribuidor (GAGLIANO; PAMPLONA FILHO, 2019). 

Portanto, o franchising não se confunde com representação comercial, agência 

ou distribuição, não obstante alguns aspectos destes institutos possam estar presentes 

na relação de franquia.  

 

 

7.2. SISTEMA DE FRANCHISING BRASILEIRO 

 

No Brasil, o sistema de franchising foi adotado pela primeira vez em 1910, pelo 

empresário Arthur de Almeida Sampaio, dono da empresa Calçados Stella. Esta rede 

de calçados foi a pioneira no Brasil, com a formação de uma rede de representantes 

comerciais que investiam na instalação de seus pontos comerciais, vendiam os 

produtos da marca e a estampava nas fachadas de seus estabelecimentos de forma 

padronizada (VENOSA, 2013; SEBRAE, 2015). Os contratos realizados entre a 

empresa de calçados e os representantes comerciais eram apenas verbais, mas 

previam o regime de exclusividade (FARIAS, 2016).  

Outras empresas somente passaram a aderir ao franchising no Brasil a partir da 

década de 1950, destacando-se as empresas Yázigi, CCAA, Ellus, Água de Cheiro e 

Boticário como sendo as pioneiras no franchising brasileiro (SEBRAE, 2015; FARIAS, 

2016; PADILHA; FANK; HOFFMANN, 2017). 

As décadas de 1980 e 1990 foram especialmente importantes para o franchising 

no Brasil. Em 1987, foi criada uma entidade sem fins lucrativos, antes mesmo de 

qualquer regulamentação legal da atividade no país, para promover e defender o 

franchising brasileiro, a chamada Associação Brasileira de Franchising (ABF). A ABF 

permanece sendo responsável pela organização e promoção de diversas ações para o 

desenvolvimento do sistema no Brasil. Até janeiro de 2021, possuía mais de 1.100 
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associados, divididos entre franqueadores, potenciais franqueadores, franqueados, 

fornecedores e consultores do setor (ABF, 2018). 

Na década seguinte, em 1994 foi sancionada a primeira legislação sobre o 

franchising do Brasil, promovendo a regulamentação legal da atividade através da Lei 

n° 8.955, que versava somente sobre franquias empresariais, assim conceituando-as, in 

verbis  

 
Art. 2º Franquia empresarial é o sistema pelo qual um franqueador cede 

ao franqueado o direito de uso de marca ou patente, associado ao 

direito de distribuição exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou 

serviços e, eventualmente, também ao direito de uso de tecnologia de 

implantação e administração de negócio ou sistema operacional 

desenvolvidos ou detidos pelo franqueador, mediante remuneração 

direta ou indireta, sem que, no entanto, fique caracterizado vínculo 

empregatício.  

 

Em 2019, a Lei n° 8.955/1994 foi totalmente revogada pela Lei n° 13.966, que 

passou a ser o novo diploma legal que regula a atividade de franchising no Brasil. Entre 

outras alterações, o novo diploma legal ampliou, oficialmente, a extensão do franchising 

brasileiro para abarcar as franquias empresariais, públicas e de entidade sem fins 

lucrativos, prática que já ocorria, porém, sem autorização legal. Assim, o art. 1º, § 2º 

passa a dispor que a franquia poderá ser adotada por empresa privada, empresa 

estatal ou entidade sem fins lucrativos.  

O novo diploma legal também trouxe alterações ao conceito de franquia 

anteriormente adotado, tornando-o mais tecnicamente correto, senão vejamos: 

 

Art. 1º  Esta Lei disciplina o sistema de franquia empresarial, pelo qual 

um franqueador autoriza por meio de contrato um franqueado a usar 

marcas e outros objetos de propriedade intelectual, sempre associados 

ao direito de produção ou distribuição exclusiva ou não exclusiva de 

produtos ou serviços e também ao direito de uso de métodos e sistemas 

de implantação e administração de negócio ou sistema operacional 

desenvolvido ou detido pelo franqueador, mediante remuneração direta 

ou indireta, sem caracterizar relação de consumo ou vínculo 

empregatício em relação ao franqueado ou a seus empregados, ainda 

que durante o período de treinamento.  
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A primeira alteração promovida pela nova legislação ao conceito de franquia 

consiste em dispor que o franqueador autoriza por meio de um contrato o franqueado a 

usar marcas e outros bens de propriedade intelectual, o que difere da legislação 

anterior que estabelecia que o franqueador cedia ao franqueado o direito de uso de 

marca ou patente. Essa alteração torna o texto tecnicamente correto, uma vez que não 

existe “cessão de uso” de bens da propriedade intelectual. Cessão envolve a 

transferência de titularidade, o que existe é “licença de uso”, que implica na autorização 

temporária para o uso de bens da propriedade intelectual. Assim, o franqueador nunca 

cedia aos franqueados o uso de direito sobre seus bens de propriedade intelectual, mas 

sim concedia uma licença, isto é, autorização temporária para o uso, enquanto durasse 

a vigência do contrato de franquia.  

A segunda alteração substancial é que a legislação anterior somente reconhecia 

o uso de marcas e patentes dentro do franchising. Contudo, a nova legislação 

estabelece o uso de marcas e outros objetos de propriedade intelectual, com isso, 

software, topografia de circuito integrado, direitos autorais e conexos, cultivares e outros 

bens da propriedade intelectual poderão ser objeto do sistema de franquias. O fato de a 

nova legislação estabelecer “marcas e outros objetos de propriedade intelectual” pode 

parecer redundante, já que marca é um direito da propriedade intelectual. A explicação 

que se visualiza é que o legislador pretendeu evidenciar que a marca sempre deve 

estar presente na franquia como um direito do franqueado, porém, também abriu 

margem para que outros bens de propriedade intelectual, que não somente a patente, 

também façam parte.  

A terceira alteração consiste no fato de que a nova legislação introduziu um 

advérbio de tempo no conceito de franquia ao estabelecer que o uso dos direitos da 

propriedade intelectual sempre deverá estar associado ao direito de produção ou 

distribuição exclusiva ou não exclusiva de produtos ou serviços e também ao direito de 

uso de métodos e sistemas de implantação e administração de negócio ou sistema 

operacional desenvolvido ou detido pelo franqueador. Isso tornou evidente que não é 

possível franquear somente uma marca e outro direito de propriedade intelectual, sem 

estar acompanhada do direito de produção ou distribuição exclusiva ou não exclusiva 

de produtos ou serviços e do direito de uso de métodos e sistemas de implantação e 
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administração de negócio ou sistema operacional desenvolvido ou detido pelo 

franqueador, ou vice-versa.  Todos esses direitos são indissociáveis.  

A quarta alteração promovida foi a hipótese de o franqueado poder produzir o 

produto ou serviço que integra o negócio, e não somente distribuir.  

A quinta alteração consiste no fato de que a nova legislação integra ao conceito 

de franquia o direito de uso de métodos e sistemas de implantação e administração de 

negócio ou sistema operacional desenvolvido ou detido pelo franqueador. 

Diferentemente da legislação anterior que falava somente de direito de uso de 

tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistema operacional 

desenvolvidos ou detidos pelo franqueador. Esta é mais uma mudança legislativa para 

reconhecer e tornar obrigatório o que já ocorria frequentemente entre as redes 

franqueadoras, o acesso do franqueado a todo o know how do negócio.  

Por fim, a sexta alteração refere-se ao esclarecimento de que a relação de 

franquia não caracterizar relação de consumo ou vínculo empregatício entre 

franqueador e franqueado, o que afasta a incidência do Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/ 1990) e da legislação trabalhista, entendimento que vinha 

sendo consolidado jurisprudencialmente pelos tribunais brasileiros. A lei de franquias 

anterior somente falava que a relação de franquia não caracterizava vínculo 

empregatício.  

Com isso, resumidamente o conceito de franquia no franchising brasileiro, com a 

nova legislação, passou a incorporar três objetos indissociáveis, quais sejam marca e 

outros direitos da propriedade intelectual, produto ou serviço e know- how. 

Ademais, convém destacar, ainda, que havia um limbo na doutrina e na 

jurisprudência brasileira acerca da natureza jurídica da relação de franquia, alguns 

argumentavam que se tratava de um contrato com natureza de prestação de serviços, 

para outros seria um contrato de licença para exploração de ativos da propriedade 

intelectual, ainda outros alegavam ser um contrato híbrido, com combinação de 

diversos contratos empresariais, como “compra e venda empresarial”, “licença para 

exploração de marcas e patentes”, “distribuição”, dentre outros. A controvérsia ganhou 

maior relevância quando a definição da natureza da relação de franquia passou a 

repercutir na seara tributária, sendo necessária para o esclarecimento sobre a 
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incidência (ou não) do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza sobre a operação 

de franquia.  

A controvérsia foi esclarecida pela Suprema Corte brasileira (Supremo Tribunal 

Federal), no julgamento do Recurso Extraordinário n° 603.136, na data de 29 de maio 

de 2020, de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, no qual ficou fixado o entendimento de 

que o contrato de franquia tem natureza híbrida, pois compreende diversas prestações, 

tais como cessão do uso de marca, assistência técnica, direito de distribuição de 

produtos ou serviços, entre outras. Algumas delas podem ser tomadas como atividades-

meio; outras, como atividades-fim no contexto da relação entre franqueador e 

franqueado. Assim, ficou consignado que o contrato de franquia inclui, sim, uma 

prestação de serviço passível de sofrer incidência do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS). 

Ultrapassada a questão legal e jurisprudencial que envolve a natureza jurídica do 

franchising no Brasil, convém apresentar um panorama acerca de seu desempenho, 

uma vez que desde o seu aparecimento em 1910 o sistema cresceu em números e em 

importância para o Brasil. O último relatório do Desempenho do Franchising Brasileiro 

elaborado pela ABF, revela que no ano de 2019 o Brasil registrou 2.918 (duas mil, 

novecentos e dezoito) redes de franquias, 160.958 (cento e sessenta mil, novecentos e 

cinquenta e oito) unidades franqueadas, um faturamento de mais de $186 (cento e 

oitenta e seis) bilhões e 1.358.139 (um milhão, trezentos e cinquenta e oito mil, cento e 

trinta e nove) empregos diretos gerados pelo setor de franchising (ABF, 2019). Em 

relação a 2018, houve um aumento de 6,8% (seis virgula oito por cento) no 

faturamento, 1,4% (um virgula quatro por cento) no número de redes de franquia, 4,7% 

(quatro virgula sete por cento) no número de unidades e 4,6% (quatro virgula seis por 

cento) no número de empregos. Os setores que demonstraram melhor desempenho no 

franchising, avaliados segundo o faturamento e o número de unidades, foram os de 

alimentação, casa e construção e comunicação, informática e eletrônicos. 
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7.3. TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA NAS FRANQUIAS DO TIPO NEGÓCIO 

FORMATADO (BUSINESS FORMAT FRANCHISING)  

 

Desde os anos 2000, o franchising do tipo negócio formatado (business format), 

é o modelo mais utilizado pelas redes franqueadoras. Os modelos de franchising 

anteriores ao surgimento do business format, notadamente relacionados a primeira e 

segunda geração, foram perdendo expressividade ao longo dos anos (PLÁ, 2001).  

Nas franquias de negócio formatado (business format), além da concessão do 

direito de uso da marca e comercialização de produtos e serviços, há uma 

padronização completa do negócio e a transferência de todo o know-how de operação e 

tecnologia ao franqueado. Além disso, o apoio, suporte e orientação do franqueador 

para com o franqueado, passaram a ser contínuos e conscientes, sempre buscando a 

manutenção da padronização da operação da rede (LAWTON, 2008).  

De acordo com Cherto (1988), nas franquias de negócio formatado (business 

format) o franqueador ensina o franqueado as técnicas e métodos sobre o negócio, 

segundo os quais o franqueado deverá desempenhar suas atividades, sempre de 

acordo com as normas, instruções e supervisão do franqueador. O franqueador também 

presta assistência total e permanente ao franqueado em todos os aspectos diretamente 

relacionados com o negócio. Para Cherto (1988), neste tipo de franquia, o franqueador 

franqueia ao franqueado, acima de tudo, o acesso aos segredos, know-how e aos 

serviços e tecnologias necessárias a estruturação e condução do negócio.  

Em troca do franqueamento, o franqueado paga uma remuneração pré-

estabelecida ao franqueador e se obriga a seguir o rígido esquema de padronização do 

negócio: o business format (CHERTO,1988).  

O business format é transmitido do franqueador para os franqueados através de 

ferramentas de transferência de tecnologia. Transferência de tecnologia é um processo 

pelo qual um recurso, técnica ou conhecimento tecnológico passa de uma fonte para 

um recebedor (SILVA, 2013). Não se trata somente ao desenvolvimento de tecnologia 

propriamente dito, mas sim à transmissão do conhecimento para terceiros. Silva (2013) 

simplifica tal conceito por afirmar que transferência de tecnologia é o processo de 

transferência de know-how para terceiros, de modo que venha a contribuir com o 
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desenvolvimento do mesmo. Para o mencionado autor, esse processo ocorre a partir do 

momento em que uma parte desenvolve uma tecnologia que desperta o interesse de 

terceiros em obtê-la para aplicação em seu negócio.  Assim, a tecnologia desenvolvida 

se torna cada vez mais conhecida e cobiçada por terceiros 

A transferência de tecnologia é, portanto, o elemento que caracteriza as 

atividades dentro do sistema de franquias (PACHECO et al, 2018) do tipo negócio 

formatado, pois é através dela que o franqueador transfere ao franqueado todos os 

padrões de operação do negócio, envolvendo uma gama de produtos, serviços, 

tecnologias, procedimentos e conhecimentos técnicos já testados e aprovados, os quais 

o franqueado este está obrigado a cumpri-los intransigentemente, sob pena de incidir 

em descumprimentos contratuais. Assim, é a transferência de tecnologia que garante a 

padronização e a uniformidade da rede que pode ser alcançada pela efetiva absorção 

pelo franqueado do know-how transferido (PACHECO et al, 2018). 

Para Windsperger e Gorovaia (2010) o sistema de franquias exige a 

transferência de know-how específico do sistema para os franqueados como requisito 

para criar uma rede de franqueados de sucesso. Para esses autores, o sucesso de uma 

rede de franquia do tipo negócio formatado depende de sua capacidade de gerir a 

transferência de know-how e tecnologia dentro da rede. 

Para Silva (2013), entre as ferramentas utilizadas para a transferência de 

tecnologia em franquias, podem se destacar os seguintes: treinamentos, seminários, e-

mails, software, informações técnicas quanto ao uso e manutenção da tecnologia e 

intercâmbio de profissionais. 

Morgado e Fleury (2011) apontam ainda como ferramentas de transferência de 

tecnologia em franquias manuais de operação, impressos com a descrição de métodos, 

visitas de profissionais, páginas no site da empresa com acesso restrito aos 

franqueados, estruturas de suporte ao franqueado, consultorias especializadas, 

reuniões periódicas e eventuais, recursos tecnológicos como hardware e software 

utilizados principalmente para gestão no controle direto das operações e nos fluxos de 

pagamentos das unidades franqueadas. 
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Windsperger e Gorovaia (2010) apresentam uma classificação das ferramentas 

de transferência de tecnologia dentro do sistema de franquias de acordo com o grau de 

riqueza das informações, caracterizando-os como de alto ou baixo grau. 

As ferramentas de transferência de tecnologia caracterizadas como de alto grau 

de riqueza de informação seriam aqueles em que há contato direto entre franqueador e 

franqueado, pois permitem também a observação da linguagem corporal e propiciam 

um feedback imediato. Seriam os treinamentos, vídeo conferências, reuniões, 

telefonemas, visitas, contato direto entre franqueador e franqueado (WINDSPERGER; 

GOROVAIA, 2010) 

Por outro lado, as ferramentas de baixo grau de riqueza de informação seriam 

aqueles em que o contato entre franqueador e franqueado ocorre de forma indireta, 

com isso há o risco de ambiguidade das informações e um feedback mais tardio. 

Seriam os manuais de operação, relatórios, base de dados, instruções normativas, e-

mail, intranet, internet, e outros meios eletrônicos de transferência (WINDSPERGER; 

GOROVAIA, 2010). 

Contudo, a transferência de tecnologia, por si só, não garante resultados efetivos 

ao franqueado na gestão da franquia. É necessário assegurar a absorção, pelo 

franqueado, dos conhecimentos transferidos, isto é, sua assimilação, aplicabilidade e 

evolução.  

Para Prysthon e Schmidt (2002) somente há verdadeira transferência de 

tecnologia quando o receptor absorve o conjunto de conhecimentos transmitidos 

transpõe barreiras e fica em condições de criar novas tecnologias, gerando mais 

conhecimentos, transformando, inovando, criando. Neste sentido, só há verdadeira 

transferência de tecnologia no sistema de franchising, quando o franqueado domina o 

conhecimento transmitido pelo franqueador e a partir dele cria novas tecnologias e gera 

mais conhecimentos inovadores. 

Ocorre que, como destacado, nas franquias de negócio formatado, há uma 

completa padronização do negócio e o franqueado está contratualmente obrigado a 

respeitá-la. O franqueador, por sua vez, costuma adotar medidas contratuais rígidas 

para impedir qualquer conduta que destoe do padrão da franquia, como a imposição de 

sanções (PIZANTI; LERNER, 2003). Estas amarras contratuais decorrentes da rígida 
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padronização do negócio podem inibir ou impedir o franqueado de exercer a verdadeira 

transferência de tecnologia, defendida por Prysthon e Schmidt (2002), por temer incidir 

em descumprimentos contratuais passíveis de penalidade gravosas, tais como multas, 

suspensão ou rescisão contratual.  

Para Clarkin e Rosa (2005), os contratos de franquia, elaborados por 

franqueadores, contêm disposições prescritivas e restritivas, deixando pouco ou 

nenhum espaço para a criatividade empreendedora dos franqueados. Cox e Mason 

(2007), apontam, ainda, que a realidade é que os franqueadores são improváveis de 

tolerar desvios do padrão da franquia.  

Dessa forma, cria-se uma hierarquia na relação franqueador – franqueado, uma 

vez que o franqueador passa a ser visto como o único conhecedor do negócio, o tendo 

testado e formatado, e o franqueado como um mero replicador deste. Essa 

verticalização do modelo de negócio se apresenta como um verdadeiro obstáculo à 

liberdade de inovação do franqueado na franquia. 

 

 

7.4. CRIATIVIDADE E INOVAÇÃO 

 

Criatividade e inovação não são expressões sinônimas, não obstante sejam 

assim utilizadas no senso comum. Possivelmente, esta confusão entre os termos esteja 

relacionada à existência de algumas similaridades entre os dois conceitos (CAMPOS et 

al, 2014).  

Contudo, importando a teoria matemática dos conjuntos, poderíamos ilustrar que 

a “criatividade está contida na inovação”, isto é, a criatividade pode ser visualizada 

como um dos elementos necessários à inovação, mas não o único.  

Para Campos et al (2014) enquanto a criatividade é caracterizada pela geração 

de ideias e novos produtos, a inovação visa a implantação efetiva de ideias criativas 

que trazem benefícios práticos. 

No mesmo sentido, para Valentim (2008) a criatividade é um processo cognitivo, 

individual ou coletivo, que gera ideias e perspectivas originais para um problema ou 
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não, já a inovação é a execução da ideia criativa. Amorim e Frederico (2008) 

compartilham dos mesmos conceitos. 

A criatividade é o primeiro passo para a inovação (VALENTIM, 2008). Todavia, 

apesar da forte relação entre criatividade e inovação, nem toda ideia criativa será 

considerada uma inovação (CAMPOS et al, 2014). De acordo com Valentim (2008), isso 

acontece porque nem sempre uma ideia criativa tem de fato viabilidade no mundo real. 

Dessa forma, Valentim (2008) acrescenta outro elemento à inovação, além da 

criatividade, qual seja, a viabilidade. Ou seja, uma ideia pode ser uma ideia muito boa, 

mas se não tiver condições reais para ser executada, não poderá ser uma inovação. 

Verifica-se, portanto, que criatividade está relacionada com os processos 

cognitivos, isto é, de pensamento que podem se associar com a imaginação, o insight, 

a invenção, a intuição, a inspiração, a iluminação e a originalidade (ALENCAR, 1995). 

Na literatura encontram-se diversos conceitos de criatividade, Gurgel (2006) 

reuniu mais de dez, porém, assegura que o conceito mais admitido tem sido o que a 

criatividade é um fenômeno multifatorial e multidimensional, que não leva em 

consideração apenas os aspectos individuais e cognitivos, mas também os 

psicossociais, como as influências ambientais sobre o conjunto de relações implicadas 

no processo de criar. 

Na mesma perspectiva, Alencar (1998), relaciona a criatividade com três eixos: 

quanto a pessoa, quanto a cultura e quanto ao ambiente. Pessoa refere-se a 

características pessoais, favoráveis ou desfavoráveis à expressão criativa; Cultura diz 

respeito a fatores do contexto social que afetam tanto a produtividade criativa quanto a 

própria consciência dos indivíduos a respeito de suas potencialidades criadoras. Seriam 

os valores, as tradições, os sistemas de incentivo e punições; Ambiente seria se a 

influência das características do ambiente de trabalho, mostrando como o contexto no 

qual o indivíduo desenvolve atividade profissional se apresenta como estímulo ou 

bloqueio à criatividade.  

Assim, a criatividade tem sido considerada como fator fundamental ou 

componente ideacional para a geração da inovação, e esta última a concretização e a 

aplicação das novas ideias (ALENCAR, 1995).  Aguiar e Dib (1998) defendem que a 

criatividade é essencial para a competitividade organizacional. Os caminhos entre as 
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abordagens sobre a criatividade e a que se deseja exigem tanto um processo de 

ruptura como de adaptação interna e externa à empresa. Nessa perspectiva do 

ambiente organizacional, a desordem, o imprevisto, o improviso compõe o processo de 

criação e são diagnosticadas positivamente por fazerem parte da inovação e não de 

padronização, e assim tais acontecimentos se afastam da condenação por não 

atenderem aos rígidos controles e margens de erro (AGUIAR; DIB, 1998)..  

A competição empresarial tornou-se cada vez mais intensa, as soluções 

conhecidas tornam-se obsoletas rapidamente, e novos desafios surgem a cada 

momento (ALENCAR, 1995; AGUIAR; DIB, 1998). A magnitude e velocidade dessas 

transformações exigem constante adaptação, principalmente, para atender os anseios 

advindos de uma sociedade cada vez mais exigente (CAMPOS et al, 2014). 

Como salienta Gurgel (2006), tudo remete à mudança, ao ineditismo, à 

necessidade de se adaptar. Diante desse cenário, as empresas são obrigadas a 

fazerem uso da criatividade para gerar inovações. 

 A inovação passou a ser fator determinante de desenvolvimento e sucesso para 

as empresas. Para Bragança et al (2016), a introdução de inovações tornou-se uma 

atividade estratégica e essencial para empresas de todos os tamanhos, formas e 

setores. 

De acordo com Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) (BRASIL, 

2013), as principais razões pelas quais as empresas precisam investir e/ou realizar 

inovação são: melhorar os processos produtivos para reduzir os custos e aumentar a 

produtividade; criar novos produtos para satisfazer as necessidades do cliente e do 

mercado; conservar o avanço em relação aos concorrentes e/ou aumentar a 

participação mercadológica; assegurar que a tecnologia seja desenvolvida para 

satisfazer as necessidades existentes e emergentes dos consumidores e evitar a 

dependência tecnológica de outras empresas. 

Nesse sentido, a definição de inovação assumida por esta pesquisa será a 

schumpeteriana (1997) que defende que a inovação é um conjunto de novas 

combinações de materiais e forças que aparecem descontinuamente. Schumpeter 

(1997) atribui a inovação um lugar de destaque na teoria do desenvolvimento 

econômico. Para ele, nas economias capitalistas, o desenvolvimento econômico é 
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conduzido pelo impacto das inovações tecnológicas, as quais ocorrem por meio de um 

processo dinâmico, denominado de destruição criadora, no qual as novas tecnologias 

substituem as antigas. 

 Para o mencionado autor (1997) a inovação pode ocorrer de cinco maneiras, 

quais sejam: 1) Introdução de um novo bem com que os consumidores ainda não 

estejam familiarizados ou de uma nova qualidade de um bem. 2) Introdução de um novo 

método de produção, ou seja, um método que ainda não tenha sido testado dentro de 

certo ramo produtivo, e pode consistir também em nova maneira de manejar 

comercialmente uma mercadoria. 3) Abertura de um novo mercado, ou seja, de um 

mercado em que o produto de determinada indústria não tenha ainda entrado, quer 

esse mercado tenha existido antes, quer não. 4) Conquista de uma nova fonte de oferta 

de matérias-primas ou de bens semimanufaturados, mais uma vez independentemente 

do fato de que essa fonte já existia ou teve que ser criada. 5) Estabelecimento de uma 

nova organização de qualquer indústria, como a criação de uma posição de monopólio 

ou a fragmentação de uma posição de monopólio. 

Importante considerar também a definição de inovação apresentada no Manual 

de Oslo (2007), que se baseia na teoria schumpeteriana. Este manual relaciona 

diretrizes para coleta e interpretação de dados sobre inovação e define inovação como 

sendo a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente 

melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método 

organizacional nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas 

relações externas. 

O sistema de franquia, inserido nesse cenário mundial de intensa 

competitividade, também precisa inovar continuamente para sobreviver e para disputar 

uma maior fatia de mercado. O franqueador, após estruturar a rede, busca 

constantemente o aperfeiçoamento dos produtos, processos e operações, através da 

geração de inovações. Todavia, o que se busca com esta pesquisa é analisar a 

participação do franqueado no processo de inovação da rede franqueadora. 
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7.5. PADRONIZAÇÃO COMO OBSTÁCULO À INOVAÇÃO PELO FRANQUEADO  

 

Como já destacado neste estudo, o sistema de franchising a partir da 3ª geração, 

é caracterizado pelo rígido formato de padronização do negócio, as denominadas 

Business Format Franchising. É o caso de grandes redes multinacionais, como o Mc 

Donald’s, e nacionais, como o O Boticário. A padronização envolve o estabelecimento, 

pelo franqueador, de regras, métodos, procedimentos, técnicas e padrões de operação 

da franquia que visam manter a uniformidade da rede, e são de observância obrigatória 

do franqueado. A estrutura padronizada tornou-se um atributo intrínseco ao sistema de 

franquias, de modo que restou impossível concebê-lo à sua margem. Para Morgado e 

Fleury (2011, p. 6) “o franchising implica seguir os requisitos de padronização”. Da 

mesma forma, para Pacheco et al. (2018, p.4) “a padronização é elemento fundamental 

para as franquias, pois determina os procedimentos que caracterizam cada rede”.  

Para Cox e Mason (2007) padronização e uniformidade são os pilares do sistema 

de franquia. Apontam três razões para isso: a primeira consiste no fato de que a 

padronização é um meio de alcançar minimização de custos para o franqueador e 

franqueados, principalmente em termos de compras (como resultado de economias de 

escala), marketing e implementação. Segundo, a padronização permite que o conceito 

da rede seja comunicado de forma consistente em todo o espaço geográfico em que as 

franquias estão inseridas, o que permite a construção e manutenção de uma imagem 

única perante os clientes, e essa construção resulta na criação e geração de 

expectativas específicas do cliente junto ao  produto ou serviço em toda rede. Essa 

dinâmica gera uma interdependência entre as unidades do sistema de franquia. 

Terceiro, a padronização impõe a necessidade de os franqueados se adaptarem 

localmente o que reduz o potencial para criação de ideias para identificar e implementar 

novas ofertas.  

Além disso, essa estrutura padronizada atua como uma forma de controle de 

qualidade dentro da rede. Este controle visa a proteção da imagem da marca, do 

formato de negócio, a manutenção da alta qualidade dos produtos e serviços e a 

uniformidade das operações do negócio (TOLEDO; PROENÇA, 2005).  
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Contudo, embora a padronização exerça um papel fundamental no sistema de 

franquias e na estratégia osganizacional, não se pode ignorar a necessidade de uma 

análise crítica sobre esta estrutura.  

De acordo com Schreiber e Szyszko (2014), em decorrência da estrutura 

padronizada do Business Format Franchising, há uma severa limitação da autonomia 

do franqueado na gestão do negócio e, consequentemente, pouca liberdade de ação 

para empreender e ter iniciativas inovadoras individuais, especialmente, no que tange 

ao desenvolvimento de novos produtos ou serviços, alterações em procedimentos, 

organização e técnicas e modificações visuais e arquitetônicas na franquia. Para Carmo 

e Zilber (2010) as restrições impostas ao franqueado, pelo franqueador, tais como 

exclusividade de fornecimento, demarcações geográficas, padronização de produtos e 

serviços limitam a liberdade de ação para que os franqueados empreendam e inovem 

em seus produtos e serviços.  

Para Dada, Watson e Kirby (2012), a atividade empreendedora do franqueado é 

costumeiramente vista como um paradoxo ao sistema de franquias, existindo 

franqueadores que costumam declarar sua preferência por selecionar um gerente, em 

vez de um empresário, como um franqueado, a fim de proteger seus sistemas de 

negócios de mudanças não autorizadas. No mesmo sentido Clarkin e Rosa (2005), 

observa que as franquias têm sido caracterizadas como a antítese do 

empreendedorismo, pois o franqueado segue um modelo desenvolvido pelo 

franqueador e perde a independência associada ao empreendedorismo como resultado 

das restrições do contrato de franquia. 

Nessa perspectiva, Pacheco e Maçaneiro (2019) acreditam que no sistema de 

franquia, a inovação encontra na padronização uma barreira para seu desenvolvimento, 

já que a padronização e a burocracia dificultam o incremento de novas ideias para a 

rede. 

Para Burzych (2018) os franqueadores precisam aplicar padrões e 

especificações para garantir uniformidade através de seus sistemas; no entanto, impor 

padrões de sistema também tem estritamente a consequência de sufocar a inovação e 

melhoria do franqueado. 



 46 

Outrossim, além de não permitirem que seus franqueados inovem dentro do 

sistema, alguns franqueadores nem mesmo integram, através de meios institucionais, 

seus franqueados ao processo inovativo da rede. Isto é, alguns franqueadores não tem 

o hábito institucionalizado de aproximar o franqueado ao processo de desenvolvimentos 

de inovações da rede, através do compartilhamento de ideias e soluções, conforme 

revelou uma pesquisa realizada em 2017 pela ABF e a CNS, supramencionada.  

Esses dados reforçam a compreensão de que a participação oficial, isto é, 

institucionalizada, do franqueado no processo inovativo das redes, seja diretamente 

inovando, seja contribuindo com ideias para o processo inovativo do franqueador, ainda 

não é uma realidade preponderante no franchising brasileiro. 

 

 

7.6. FRANQUEADO COMO AGENTE DE INOVAÇÃO 

  

Para Santos, Cruz e Cruz (2015) a participação do franqueado no franchsing não 

deve ser reduzida a um simples replicador mecânico e despreocupado de um modelo 

de franquia existente, como se este fosse inconsciente e alheio ao negócio. Assim 

como o franqueador não é apenas um detentor da marca e fornecedor de produtos, 

know-how de serviços e conhecimento do negócio, o franqueado também não é um 

mero receptor de produtos e regras (SANTOS; CRUZ; CRUZ, 2015). 

O franqueado é um empreendedor (BERNARD, 2008), alguém que assume o 

risco do negócio local e têm interesse financeiro no desenvolvimento do negócio 

(SIMON et al, 2017), bem como, assume os riscos da operação e conduz a gestão 

empresarial do negócio, com o apoio do franqueador. 

Como empreendedor, o franqueado possui grande facilidade de gerar ideias 

inovadoras. Sua capacidade de inovar decorrer de um eventual comportamento criativo 

associado a experiência pessoal, bem como, conforme salientam Queiroz et al. (2012) e 

Bitti, Aquino e Amato Neto (2013), o franqueado também, pode contribuir com outros 

ativos, como recursos financeiros, habilidade gerencial e melhor compreensão das 

tendências e peculiaridades do mercado local não monitoradas pelo franqueador.  



 47 

O franqueado está na linha de frente da rede, sua vivência diária do negócio lhe 

permite identificar necessidades no ambiente operacional ou oportunidades no mercado 

consumidor. De acordo com Simon et al (2017), novas ideias dos franqueados surgem 

do contato direto com clientes e práticas operacionais diárias. Bürkle e Posselt (2008) 

também observaram que, em muitos sistemas, os franqueados desenvolvem ideias 

para inovações decorrentes de sua proximidade com os clientes, o que lhe facilita as 

melhores oportunidades para avaliar os benefícios para o cliente. 

Além disso, muitas vezes o franqueado percebe a necessidade de adaptar o 

negócio segundo as necessidades e peculiaridades do mercado local que não estão no 

campo de visão do franqueador (PIZANTI; LERNER, 2003). De fato, os lugares diferem 

uns dos outros em termos de níveis de renda, gostos, preferências, cultura e faixa etária 

do consumidor, e o nível de competição, variações na disponibilidade, custo e qualidade 

dos fatores de produção, notadamente mão de obra e instalações. Por isso, para Cox e 

Mason (2007), a dispersão geográfica expõe o sistema de franquia a condições 

variadas de mercado local que requerem adaptação para maximizar o desempenho do 

franqueado. Tais percepções impulsionam o franqueado a desenvolver inovações 

relacionadas, por exemplo, a produtos, estrutura de preços, marketing local, a fim de 

manter a sustentabilidade de sua franquia naquela localidade.  

Dessa forma, o binômio necessidade oportunidade cria uma atmosfera fértil para 

a manifestação de criatividade, ideias e soluções inovadoras pelos franqueados que 

podem estar relacionadas a produtos ou serviços, processos, organização, marketing e 

demais áreas. 

Para Toledo e Proença (2005), na medida em que o franqueado assume toda a 

responsabilidade pelo negócio local e arca com o risco decorrente, ele está adquirindo 

experiência e confiança por seus próprios méritos, e isso pode repercutir em todo o 

sistema. Assim, ao vivenciarem suas realidades locais, os franqueados transmitem 

experiências ao franqueador e inovam o formato da franquia, mantendo o negócio 

competitivo dentro do seu ramo de atuação (TOLEDO; PROENÇA, 2005).  

Para ilustrar, suponha-se que uma rede franqueadora “A” tenha uma rigorosa 

estrutura de padronização e não admita condutas destoantes pelos franqueados, nem 

promovam a integração do franqueado ao processo de inovação da rede. Contudo, a 
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despeito disso, um franqueado “B”, observando um anseio de seu mercado local e 

fazendo uso de sua criatividade, desenvolve uma inovação que faz um grande sucesso 

entre os seus clientes. Esta é a história do “Big Mac” da McDonald’s, produto de maior 

destaque da marca.  

De acordo com Burzych (2018), em 1968 o franqueado Jim Delligatti, não 

conseguindo satisfazer o apetite de seus clientes, Siderúrgicos de Pittsburgh, com 

cheeseburgers padrão do McDonald's, tomou a iniciativa para melhorar a oferta padrão, 

desenvolvendo um tipo de cheeseburgers com carne, alface, picles e cebolas. Assim 

surgiu o “Big Mac”, uma inovação de franqueado, que foi introduzido em toda a rede em 

1968, e, um ano depois, gerava dezenove por cento da receita do McDonald's, se 

tornando o sanduíche principal da rede. 

O Big Mac não é o único produto inovador que se originou na mente de um 

franqueado. Burzych (2018) apresenta outros três exemplos. Em 1972, um franqueado 

do McDonald's chamado Herb Peterson que atuava em Santa Barbara, Estados Unidos 

da América, criou um sanduíche de café da manhã que consistia em um ovo com a 

gema quebrada, temperado com uma fatia de queijo e uma fatia de bacon canadense 

grelhado. Nos anos seguintes este sanduiche foi integrado a todo o sistema de 

franquias do McDonald's com o nome de “Egg McMuffin”. Esta inovação foi o início para 

que o McDonald's criasse um programa para atender o setor de café da manhã.  

Em 2004, um franqueado Subway em Miami, Flórida, enfrentava dificuldades 

com vendas aos finais de semana. Sua solução foi fazer uma promoção, vender 

sanduíches de um metro de comprimento por apenas cinco dólares. O produto também 

se tornou um sucesso, e suas vendas dispararam aos fins de semana. Quatro anos 

depois, o Subway adotou oficialmente o “Five Dollar Footlong” como uma campanha 

nacional. Pouco tempo depois, em 2009, a promoção estava gerando USS $ 3,8 bilhões 

em vendas para Subway. 

Um terceiro caso apresentado por Burzych (2018) foi uma inovação em 

marketing desenvolvido por um franqueado da rede de restaurantes Little Caesars. O 

conceito inovador desenvolvido foi estabelecer um preço baixo à uma pizza que deveria 

ficar pronta em cinco minutos após o pedido, apelidado de "Hot-N-Ready". Segundo 
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Burzych (2018), acredita-se que este conceito salvou a rede de restaurantes Little 

Caesars das dificuldades financeiras. 

Esses casos emblemáticos provam que os franqueados podem desenvolver um 

papel fundamental no processo inovativo de uma rede de franquias, ajudando a 

melhorar, inovar ou reinventar o negócio franqueado. 

Para muitos pesquisadores os franqueados são uma fonte de inovação no 

sistema de franquias. Por exemplo, Lindblom e Tikkanen (2010) consideram os 

franqueados como uma das fontes mais importantes de conhecimento para o 

franqueador. Entendem que os franqueados são uma fonte particularmente rica de 

capital humano porque são motivados, têm talento empreendedor e conhecimento dos 

mercados locais. Além disso, o conhecimento gerado por um franqueado individual 

pode beneficiar os outros franqueados do sistema. Concluem que os franqueados com 

uma orientação empreendedora podem ser verdadeiros inovadores e propulsores de 

mudanças dentro do sistema. 

No mesmo sentido, Simon et al (2017) e Grewal et al (2011), acreditam que os 

franqueados são uma valiosa fonte de novas ideias à medida que adaptam produtos e 

conceitos às necessidades de clientes locais. Para eles o franqueado tem um forte 

papel catalisador, bem como efeito de alavanca para grandes inovações. 

Para Cox e Mason (2007) os esforços dos franqueados para experimentar e 

inovar a fim de se adaptar ao mercado local são frequentemente a fonte de inovações e 

novas estratégias e soluções que agregam valor a todo o sistema.  

Também para Gillis et al (2011), a natureza empreendedora dos franqueados 

nos mercados locais contribui para o desenvolvimento de inovações e para o sucesso 

da rede. 

Desta maneira, a participação do franqueado no processo inovativo do negócio 

favorece o melhor conhecimento do comportamento dos consumidores, sobretudo, os 

dos mercados locais, adequação do negócio as especificidades do mercado local, bem 

como poderá contribuir para o desenvolvimento de inovações em produtos, processos, 

tecnologias (PACHECO; MAÇANEIRO, 2019), que resultarão em benefícios para si e 

passíveis de serem compartilhado com toda a rede. 
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Portanto, não é justificável, tampouco compreensível, o franqueador abdicar 

desses recursos potenciais do franqueado para o desenvolvimento de inovações 

aplicáveis a operacionalização do negócio local ou, até mesmo, à toda a rede. 

No franchising brasileiro, embora raros, há relatos na literatura de redes de 

franquias que integraram seus franqueados ao processo inovativo da rede.  Muñoz e 

Quintella (2002), em seu artigo intitulado “A inovação e o sistema de franquia na 

construção civil de Salvador: o caso do Plano 100”, apresentaram um exemplo bem-

sucedido de como um franqueado desenvolveu inovações benéficas ao negócio e 

proveitosas à toda rede. Explicam que o Plano 100 tratou-se de uma franquia de 

natureza industrial, sendo a empresa Rossi Residencial franqueadora, e a empresa 

Construtora Akyo Ltda, a franqueada.   

Narram que “a Construtora Akyo teve autonomia de produção, podendo decidir 

sobre a introdução de inovações incrementais executadas pela própria empresa”. 

(2002, p.12). A franqueada deveria seguir as normas e procedimentos básicos e 

contratuais, porém tinha liberdade para introduzir alterações construtivas, desde que 

não viessem a comprometer o contrato.  

Apresentam quadros comparativos e listagens das inovações introduzidas pela 

franqueada em termos de materiais e nos campos tecnológico (técnico) e 

organizacional (incluindo aspectos financeiros e comerciais). 

Sobre os benefícios das inovações desenvolvidas pela franqueada, afirmam que 

“essas inovações fizeram com que a construtora aumentasse a produtividade e 

reduzisse o desperdício” (MUÑOZ; QUINTELLA, 2002, p. 17). Assim, disso, concluem 

que “com a introdução das inovações no processo construtivo e de mudanças 

organizacionais houve um aumento da produtividade do trabalho” (MUÑOZ; 

QUINTELLA, 2002, p. 17). 

Asseveram que a franqueadora também permitiu que a franqueada difundisse as 

inovações para suas outras unidades e empresa do grupo, que incorporou a tecnologia 

através de engenheiros multiplicadores, treinamentos e manuais da franquia. 

Outro exemplo é apresentado por Castilho, Zilber e Almeida (2007) em seu artigo 

intitulado “A estratégia de franchising e o perfil do franqueado como fator de sucesso do 

empreendimento: um estudo de caso”. Os autores fizeram um estudo de caso da rede 
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de franquias Amor aos Pedaços e observaram que o perfil de franqueado considerado 

ideal por esta rede é aquele que possui características de inovação, flexibilidade e 

capacidade para gerir e se adaptar às mudanças, bem como, que tenha consciência, 

habilidade e capacidade de inovar sem ferir as premissas do negócio Amor aos 

Pedaços, seguindo uma série de parâmetros que garantem a uniformidade da 

operação.  

Segundo Castilho, Zilber e Almeida (2007), um dos franqueados da rede Amor 

aos Pedaços, entrevistado durante a pesquisa, revelou que já havia instituído inovações 

em sua loja e que os franqueados se sentem mais seguros observando a característica 

da franqueadora de se interessar pelo futuro, pois sabem que, além dos seus esforços 

de inovação, a franqueadora também estuda novos produtos e novas maneiras de 

crescimento.  

Outro franqueado entrevistado declarou que a ideia de que após adquirir uma 

franquia e já se pode descansar é totalmente errônea. Para este, o franqueado sempre 

deve adiantar-se ao franqueador em inovações. 

Assim, os autores Castilho, Zilber e Almeida (2007), concluem que para a rede 

de franquias Amor aos Pedaços o franqueado deve ser inovador, não deve ficar 

totalmente dependente da franqueadora. 

Um terceiro caso encontrado foi demonstrado por Pacheco e Maçaneiro (2019), 

publicado no artigo intitulado “Interações em rede de franquia por meio de laços 

relacionais como fonte de inovação: o caso Mormaii®”. As autoras pesquisaram a rede 

de franquias Mormaii® com o objetivo de compreender a relação existente entre os 

laços relacionais das interações e o desenvolvimento de inovações para a rede. Para 

elas, na relação entre franqueador e seus franqueados, e estes entre si, é possível 

obter informações de mercado e de procedimentos que conduzem à inovação. 

De acordo com as autoras (PACHECO; MAÇANEIRO, 2019), uma primeira fonte 

de inovação para a rede são os showrooms que a franqueadora realiza 

semestralmente, com dois dias de duração, com todos os franqueados da rede. Nestes 

eventos os franqueados levam propostas de melhorias, relatos de acontecimentos que 

ocorrem nas unidades, curiosidades, novidades, dúvidas, sugestões de clientes e ideias 

de inovação para a rede. Esses showrooms proporcionam interação entre franqueador 
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e franqueado e estes entre si, configurando-se como um canal aberto para discussões, 

compartilhamento de ideias, informações, sugestões de melhorias ou de produtos 

novos que podem resultar em inovações. Tal interação possibilita a identificação das 

demandas de diferentes localidades e de diferentes públicos, o que foi considerada uma 

fonte de inovação para a franquia.  

Asseveram que uma segunda fonte de inovação da rede é a interação dos 

franqueados com os clientes de seus mercados locais. Por meio desta interação, é 

possível identificar necessidades e demandas de mercado e descobrir possíveis nichos 

a serem explorados pela rede e, a partir daí, desenvolver inovações emergentes que 

contribuem para o potencial competitivo da rede. Os franqueados entrevistados 

afirmaram serem capazes de compreender as demandas locais de cada unidade, 

identificar as oportunidades e as experiências e informações trazidas pelos clientes de 

diferentes regiões. Uma das franqueadas entrevistadas disse: “A gente troca muita ideia 

com o cliente e eventualmente surgem ideias que a gente inclusive leva para os 

showrooms pra discutir se é legal, se não é legal, porque é assim que todo mundo 

cresce”. (PACHECO; MAÇANEIRO, 2019, p. 9) 

A terceira fonte de inovação da rede é a interação dos franqueados entre si. As 

autoras ressaltam que as interações entre diferentes unidades fomentam a discussão 

de novas ideias, sob variados pontos de vista, já que as unidades franqueadas estão 

localizadas em diferentes regiões do Brasil (PACHECO; MAÇANEIRO, 2019). 

O resultado da interação franqueado-cliente e franqueado-franqueado é 

apresentado à franqueadora nos showrooms, onde ocorre a interação franqueadora- 

franqueados voltada especificamente para o compartilhamento de ideias inovadoras 

(PACHECO; MAÇANEIRO, 2019).   

Segundo as autoras (PACHECO; MAÇANEIRO, 2019) essa interação entre 

franqueador e franqueado pode reduzir os riscos e as incertezas da inovação, já que as 

unidades franqueadas estão mais próximas dos clientes, o que favorece a 

aplicabilidade e o possível sucesso da inovação. 

Dos exemplos apresentados decorrem três constatações, a primeira é que é 

perfeitamente possível a participação do franqueado no desenvolvimento de inovações 

dentro da rede, bem como as vantagens que podem decorrer dessa associação. Como 



 53 

visto, no primeiro caso, as inovações introduzidas pela franqueada foram positivas para 

sua unidade franquia e, consequentemente, compartilhadas com toda a rede, o que 

gerou benefícios coletivos.  

A segunda constatação refere-se ao fato de que os franqueados são (ou devem 

ser) verdadeiramente interessados em participar do processo de inovação da rede, uma 

vez que seu desempenho no mercado e rentabilidade estão diretamente relacionados a 

capacidade de inovação da rede. Como visto no segundo caso, os franqueados 

entrevistados demonstraram que entendem a importância de sua presença no processo 

inovativo da rede, o que corrobora com o entendimento de Castilho, Zilber e Almeida 

(2007), segundo o qual o franqueado deve ser empreendedor, pois mesmo usufruindo 

do apoio da empresa franqueadora, esta não conduzirá o dia-a-dia do negócio, devendo 

haver inovação em quem investiu na franquia, para que ela cresça e dê lucros. 

A terceira constatação é que o franqueador deve institucionalizar mecanismos 

destinados especificamente para promover a integralização do franqueado no processo 

inovativo da rede, demonstrando que valoriza a contribuição do franqueado e que ele é 

parte do processo. Não tem grande efeito o franqueador imaginar que, caso e quando o 

franqueado tiver uma ideia inovadora, deverá usar os canais normais de comunicação 

para lhe revelar, por exemplo um telefonema ou e-mail. O eficaz é o franqueador criar 

mecanismos específicos para tal fim. Com isso, cria-se uma cultura inovacional entre os 

franqueados que os estimula a estar atentos e se empenhar para inovar. No terceiro 

caso, a rede de franquias Mormaii® demonstrou valorizar a contribuição que seus 

franqueados podem oferecer e utiliza os showrooms para o compartilhamento dessas 

contribuições. Para Dada, Watson e Kirby (2012) é papel do franqueador a criação de 

um ambiente para incentivar e apoiar a inovação do franqueado. 

Simon et al (2017), em sua pesquisa intitulada “Creativity within boundaries: 

Social identity and the development of new ideas in franchise systems”, que versa sobre 

criatividade e desenvolvimento de novas ideias em sistemas de franquias, contam que 

uma das redes de franquias por ele pesquisadas afirmou que fazia uso de mecanismo 

chamado de célula “Innovaction”, que permitia a inovações ou ideias pelos seus 

franqueados na forma de uma competição. Outra franqueadora estabelecia orçamento 

específico para ajudar os franqueados a investir na implantação de inovações. Uma 
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terceira franqueadora pesquisada disse que promovia a inovação entre os franqueados 

por meio de eventos com forte impacto visual. E ainda outra disse que utilizava 

sistemas online, tendo introduzido uma intranet na qual os franqueados poderiam postar 

suas propostas de melhoria e ideias inovadoras e outros franqueados e os membros da 

rede poderiam votar nas ideias propostas. Segundo esta franqueadora, este sistema 

online incentiva os franqueados a assumir um papel proativo na seleção de ideias e 

aumenta seu envolvimento no processo inovativo da rede. 

Dada, Watson e Kirby (2012) também apresentam relatos de franqueadores que 

criaram mecanismos para estimular o empreendedorismo e inovação aos seus 

franqueados, tais como a criação de fórum para discussão de ideias entre os 

franqueador, o estímulo a competitividade interna, como o exemplo de um franqueador 

que criou o chamado “Clube dos Altos Empreendedores”, composto por franqueados 

empreendedores, bem como o prêmio “Franqueado do  Ano” concedido ao franqueado 

que melhor se destacou em termos de comportamentos empreendedores. Já outro 

franqueador concedia descontos na taxa de royalties aos franqueados que 

apresentasse iniciativas empreendedoras que resultasse em efeitos positivos para o 

sistema.  

Portanto, em apertada síntese, as vantagens em integrar o franqueado ao 

processo de inovação no sistema de franchising brasileiro consistem no fato de que o 

franqueado possui (ou pode possuir) espírito empreendedor, comportamento criativo, 

capacidade inovadora, experiência pessoal com a operacionalização do negócio, 

habilidade gerencial, capital e expertise do mercado local e interesse imediato no bom 

desempenho do negócio e, consequentemente, no posicionamento competitivo da rede, 

posto que isso refletirá em sua rentabilidade. Além disso, o franqueado interage direta e 

cotidianamente com o consumidor, o que permite monitorar as tendências e nichos de 

mercado, bem como preferências dos clientes. Isto reduzir o risco de investimento em 

inovações que não agradarão o consumidor ou ainda a perda de oportunidade em 

inovar em um nicho de mercado inexplorado. Tais atributos fazem do franqueado um 

verdadeiro ativo intelectual para o processo inovativo da rede.  

Além do quanto exposto, insta destacar a posição dos autores desta pesquisa no 

sentido de que a participação do franqueado no processo de inovação da rede deve ser 
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considerado um direito destes, não uma benevolência do franqueador. Tendo em vista 

que realizou vultuosos investimentos na rede e assumiu o risco do negócio, o 

franqueado é um dos principais interessados no sucesso e sustentabilidade do negócio, 

e deve ter o direito de participar de definições estratégicas, posto que o mau 

desempenho da rede o afetará diretamente e, as inovações, sem dúvidas, refletem 

nesse desempenho.  

Portanto, faz-se necessário pensar em estratégias que possibilitem aos 

franqueados maximizar seus comportamentos empreendedores e inovadores, sem 

prejudicar a padronização e uniformidade, que são os alicerces da franquia. 

Para Simon et al. (2017), os franqueadores enfrentam um desafio particular: as 

franquias devem inovar para manter sua sustentabilidade, porém, os franqueados ainda 

precisam manter a conformidade com o conceito central da franquia.  

No mesmo sentido, Cox e Mason (2007) preceituam que o desafio para a gestão 

de franquia envolve a acomodação do desejo do franqueador por padronização, 

consistência, controle de qualidade e a apresentação da marca, e a busca do 

franqueado por autonomia.  

Portanto, a dificuldade reside em gerenciar o equilíbrio entre a uniformidade 

do sistema e liberdade de inovação do franqueado. 

 

 

7.7. INOVAÇÃO ABERTA DENTRO DO SISTEMA DE FRANCHISING 

 

O desenvolvimento de inovações de maneira rápida e dinâmica constitui um dos 

principais fatores de criação de vantagem competitiva e melhor posicionamento de 

mercado (SILVA; DACORSO, 2016). A capacidade de inovar das empresas tornou-se 

fator-chave na competitividade global. Para Souza e Lourenzani (2011) a arte de inovar 

nos negócios trata-se de uma função básica para todos os segmentos que pretendem 

se manter ativos no mercado.  

O modelo tradicional de inovação existente é definido como fechado (closed 

innovation), tendo em conta que é pautado na compreensão de que as empresas 

devem ser capazes de sustentar internamente o processo de inovação, com recursos e 
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conhecimento próprios para a seleção, criação e desenvolvimento de inovação, dando 

ênfase a investimentos em P&D interno (SILVA; DACORSO, 2013). Neste modelo 

tradicional de inovação fechada, a pesquisa e o desenvolvimento ocorrem somente 

dentro da empresa (RODRIGUES et al, 2012). Trata-se de um modelo que privilegia um 

processo centrífugo, ou seja, que ocorre de dentro para fora e dependente das 

capacidades internas da empresa. 

Contudo, arcar internamente com todas as fases da geração de inovação pode 

significar para as empresas altos custos, lentidão no desenvolvimento, riscos elevados 

e oportunidades de negócio pouco exploradas (SILVA; DACORSO, 2016), o que pode 

afetar a competitividade da empresa. Além disso, a rapidez da mudança tecnológica 

tem contribuído para  um  ciclo  de  vida  do  produto cada vez mais  curto, que somado 

ao aumento da complexidade do processo de P&D, implica não ser viável uma empresa  

inovar  de  maneira  isolada (ANDRADE, 2015). 

Em vista disso, como alternativa ao modelo tradicional de inovação, Chesbrough 

(2003) propôs uma mudança radical na forma como as empresas inovam, um modelo 

de inovação baseado na   busca   por conhecimento externo para auxiliar e acelerar o 

processo de inovação interno, denominando-o de open innovation (inovação aberta). 

A inovação aberta consiste na utilização de conhecimento externo à instituição, 

por meio de interações, troca de conhecimentos e experiências entre agentes externos, 

como clientes, fornecedores, consultores, centros de pesquisa, universidades, 

empresas e outros, para agregar ferramentas inovadoras ao negócio e atenuar os 

riscos e incertezas inerentes ao processo de inovação (CÂNDIDO, 2017). Assim, as 

empresas exploram novos conhecimentos e tecnologias não apenas internamente, mas 

também no ambiente externo (RODRIGUES et al, 2012). 

Para Chesbrough (2003) a inovação aberta surge como um novo paradigma que 

promove uma nova dinâmica de inovação capaz de aumentar o fluxo dos 

conhecimentos internos e externos, imprimir velocidade na produção de inovações, 

através da absorção e aproveitamento de conhecimentos e tecnologias externos e 

redução de custos de desenvolvimento e da geração de novas fontes de receitas. 

A inovação aberta pode contribuir com a redução dos custos em pesquisa e 

desenvolvimento, envolvendo recursos, pessoas e capitais, com abreviação do 
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processo de investigação de novas tecnologias, produtos e mercados e favorecer a 

captação do aprendizado por meio da interação (DESIDÉRIO; POPADIUK, 2015).  

Assim, a inovação aberta (open innovation) facilita a troca de conhecimento 

existente entre diversos agentes com os quais a empresa se comunica e representa 

uma tendência para as organizações, pois permite o desenvolvimento de inovações de 

forma mais acessível e dinâmica através da disseminação e utilização de conhecimento 

externo para alcançar inovações rápidas e contínuas (SILVA; DACORSO, 2013). Além 

disso, o estabelecimento de cooperações para inovação, por meio do compartilhamento 

de recursos, atividades, conhecimento e tecnologias, também garante as empresas 

maior possibilidade de competir no mercado global (SILVA; DACORSO, 2013). 

Andrade (2015) cita exemplos de empresas que praticam a inovação aberta e 

que tiveram resultados positivos, entre eles, menciona o caso da Kimberly Clark, 

fabricante de fraldas da marca Huggies, que em uma experiência de inovação aberta 

trabalhou em parceria com a empresa Velcro, buscando uma inovação de fixação para 

as fraldas Huggies. O resultado foi o desenvolvimento de uma nova forma de 

fechamento que melhorou o   desempenho   do   produto, tornando-o mais   competitivo. 

Ambas as empresas se beneficiaram com a parceria para inovação, a Kimberly Clark 

alcançou aumento das vendas e um novo know-how e a Velcro se beneficiou com a 

exposição de um novo aplicativo no mercado. 

Para Silva e Dacorso (2013) as empresas que adotam tal modelo,  de  maneira  

geral,  buscam  se diferenciar por meio do conhecimento colaborativo, valorização da 

criatividade e uso de ideias advindas de  fontes  internas  e  externas. Para Chesbrough 

(2003) as empresas que conseguirem utilizar ideias externas e trabalhar com uma 

ampla rede de colaboradores externos em seu processo de inovação provavelmente 

irão prosperar nesta era de inovação aberta. 

O sistema de franchising também pode e deve acompanhar o crescente modelo 

de inovação aberta e se beneficiar deste modelo de inovação colaborativa, através de 

interações, troca de conhecimentos e experiências entre atores externos, tais como 

consultores, fornecedores, prestadores de serviços e, especialmente, seus 

franqueados, foco desta pesquisa.  
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No modelo de inovação aberta os franqueados poderão atuar como agentes 

externos de inovação, com liberdade para contribuir ativamente com o processo de 

inovação da rede através do compartilhamento de ideias, sugestões, conhecimentos, 

competências e recursos.  

Portanto, o modelo de inovação aberta se alinha com a proposta desta pesquisa, 

pois, na medida em que os franqueadores autorizam e incentivam a participação do 

franqueado no processo de inovação da rede estão aplicando inovação aberta. 

Por derradeiro, Stal, Nohara e Chagas Jr. (2014) asseveram que a inovação 

aberta exige mudanças na cultural organizacional da empresa. A cultura organizacional 

é o conjunto de normas, valores,  atitudes  e  expectativas compartilhadas  por todos  os  

membros  da  organização,  sendo  a  forma  institucionalizada  de  pensar  e agir  em  

determinada  empresa. 

A inovação aberta impõe a adaptação da empresa, de maneira geral, sócios, 

direção e todos colaboradores, a um novo pensamento, nova cultura e novos processos 

envolvendo o desenvolvimento de inovação, o que leva tempo. 

Assim, a adoção de um modelo de inovação aberta no franchising não é algo 

imediato, é preciso que haja um planejamento estratégico e gradual para a transição 

para este modelo, mas é importante que o sistema dê os primeiros passos em direção a 

inovação aberta, e com isso, seja possível a participação do franqueado no processo de 

inovação da rede. 

 

 

7.8. POSSÍVEIS RECEIOS DO FRANQUEADOR À PARTICIPAÇÃO DO 

FRANQUEADO NO PROCESSO INOVATIVO DA REDE 

 

Para Dada, Watson e Kirby (2012) a principal preocupação para muitos 

franqueadores em olhar positivamente para a possibilidade de o franqueado participar 

do desenvolvimento de inovações dentro do sistema de franchising consiste nos 

desafios quanto ao controle destes comportamentos inovadores e a manutenção da 

uniformidade do sistema. Esta preocupação do franqueador se justifica pelo fato de que 

uma alteração na padronização estabelecida, a pretexto de implantação de uma 
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inovação que seja mal sucedida, poderá acarretar sérios danos para toda a rede de 

franquia, tais como prejuízos a imagem da marca e a reputação da franquia. Carmo e 

Zilber (2010) acreditam que as limitações impostas ao franqueado, pelo franqueador, 

são primordiais para a manutenção da qualidade dos produtos e serviços existentes, 

bem como para a valorização da marca e redução de riscos.  

Possivelmente, outros motivos pelos quais o franqueador pode hesitar em 

integrar o franqueado ao processo inovativo da rede seja o custo em gerir e monitorar 

esta participação, na medida em que poderá demandar recurso pessoal e tecnológico. 

Há ainda questões envolvendo a propriedade intelectual das inovações desenvolvidas, 

uma vez que tais questões poderão gerar conflitos relacionados a titularidade, 

divulgação, remuneração/ retribuição, dentre outras questões afetas.   

Quanto ao eventual custo relacionado a integração do franqueado ao processo 

inovativo da rede, o franqueador precisa reconhecer que se trata de um investimento 

que poderá acarretar contribuições, a médio e longo prazo. A exemplo do que 

aconteceu com a McDonald's, cuja inovação do franqueado passou a representar 

dezenove por cento da receita; a Subway, aonde uma inovação do franqueado rendeu 

US $ 3,8 bilhões em vendas e da Little Caesars, que a inovação do franqueado 

representou uma tábua de salvação da rede.   

A respeito da segurança da rede, com a devida vênia, a presente pesquisa não 

compactua com o entendimento dos autores Carmo e Zilber (2010), acima esboçado. O 

risco à segurança da rede estaria em se autorizar o franqueado a desenvolver e 

implementar inovações dentro da franquia de forma irrestrita e incondicionada. Todavia, 

esta não é a pretensão defendida por esta pesquisa. As iniciativas inovadoras do 

franqueado deverão ser monitoradas pelo franqueador, testadas e aprovados, para só 

então serem autorizadas, regulamentadas e geridas.  

Para Simon et al (2017) e Pacheco e Maçaneiro (2019) o franqueador deve 

identificar e gerir as atividades não padronizadas, ofertas ou práticas inovadoras que 

surgem nas unidades franqueadas, para que seja possível o desenvolvimento de 

inovações. Para isso o franqueador precisará criar mecanismos eficientes que 

possibilitem a integração do franqueado ao ambiente de inovação da rede, tais como 

programa ou procedimento interno que permita a troca de experiências e o 
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compartilhamento de ideias, bem como faça a regulamentação e gestão deste 

processo.  

No que tange as questões envolvendo a propriedade intelectual das inovações 

desenvolvidas pelos franqueados, é necessário tecer considerações importantes sobre 

o assunto.  

O contrato de franquia ou outro instrumento contratual específico deve 

estabelecer procedimentos, com regras claras e equitativas, para regular a participação 

do franqueado no processo de inovações da rede. Este dispositivo contratual precisa, 

indispensavelmente, estabelecer normas acerca da titularidade dos direitos de 

propriedade intelectual envolvidos, forma de transferência do conhecimento inovador ou 

tecnologia do franqueado para o franqueador, assim como a disseminação para toda a 

rede, aspectos financeiros, remuneratórios ou retributivos ao franqueado pela inovação 

desenvolvida, consequências decorrentes da rescisão do contrato de franquia, bem 

como outros temas afetos e sensíveis as questões envolvendo desenvolvimentos de 

inovações e transferência de conhecimento e tecnologia.  

Para Burzych (2018) a regulamentação contratual acerca dos direitos de 

propriedade intelectual para invenções de franqueados é a melhor opção para os 

franqueadores buscarem garantir a proteção dos direitos de propriedade intelectuais 

decorrentes de seu próprio sistema. 

A regulamentação contratual sobre a propriedade intelectual é a chave para o 

equilibro entre a garantia de direitos para o franqueador, enquanto não elimina os 

direitos do franqueado, bem como sua capacidade ou motivação para inovar 

(BURZYCH, 2018). 

Com isso, evitam-se comportamentos oportunistas, bem como discussões e 

litígios futuros que poderão ocasionar animosidades e minar a relação entre franqueado 

e franqueador.  

Dessa maneira, é possível encontrar o equilíbrio entre a aderência estrita aos 

padrões do sistema e promoção de um ambiente propício à inovação pelos 

franqueados.  
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7.9. CONTRAPARTIDA AO FRANQUEADO PELA INOVAÇÃO DESENVOLVIDA OU 

IDEALIZADA 

 

Voltemos aos exemplos do McDonald's, Subway e Little Caesars. As inovações 

desenvolvidas pelos franqueados renderam bilhões de dólares a estas redes. Quanto 

desses valores foram revertidos para os franqueados inovadores? 

No caso do “Big Mac”, já foi divulgado publicamente (RAWLINSON, 2016), tanto 

pela McDonald's quanto pelo criador do produto inovador que nenhum valor a título de 

royalties foi pago pela rede ao franqueado. Nos demais casos não se tem informação 

se alguma retribuição foi concedida aos franqueados. 

 Todavia, a pergunta é: por que o franqueado irá se interessar em desenvolver 

inovações dentro do sistema de franchising se não houver nenhuma retribuição por 

esse empenho? 

Acima, demonstramos as vantagens para o franqueador em integrar o 

franqueado ao processo inovativo da rede. Contudo, quais são as vantagens do 

franqueado em desenvolver inovações dentro do franchising? 

Não é razoável pensar que o franqueado irá se interessar em participar do 

processo inovativo da rede, desenvolvendo inovações e contribuindo com ideias, por 

simples benevolência e generosidade ao franqueador e aos demais franqueados da 

rede, ou tão somente porque ele também tem interesse no sucesso do negócio. 

De fato, uma pesquisa realizada por Dada, Watson e Kirby (2012) revelou que as 

vantagens financeiras são as principais motivações dos franqueados para exibir 

comportamentos empreendedores. Os autores transcrevem um trecho de uma resposta 

de um franqueado no qual o mesmo diz “não estamos fazendo isso [sendo 

empreendedores] por amor. É para ganhar um pouco de dinheiro no fim do dia” (DADA; 

WATSON; KIRBY, 2012, p.15)  

Por derradeiro, para que o franqueado se motive a participar do processo 

inovativo da rede, o franqueador deverá estabelecer uma contraprestação como uma 

retribuição pela contribuição desenvolvida. Esta contraprestação deverá ser 

proporcional aos resultados da inovação desenvolvida. Não há nada mais justo.  
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O dispositivo contratual que regular a participação do franqueado no processo 

inovativo da rede deverá prevê as formas de mensuração da inovação desenvolvida, 

bem como as condições e formas de contraprestação ao franqueado. Caberá a cada 

rede de franquias definir estes temas com razoabilidade e equidade, segundo as 

especificidades do segmento e da política administrativa da rede.  

A título de exemplo, Simon et al (2017), relatam em sua pesquisa que vários 

franqueadores por ele pesquisados afirmaram que diminuam os royalties dos 

franqueados caso eles estejam envolvidos na geração de novas ideias para o sistema. 

Essa vantagem financeira, que aumenta a diferenciação na rede, não é percebida como 

uma recompensa, mas como um pagamento pelo tempo gasto e como parte do 

desenvolvimento da ideia. 

O estabelecimento de uma contraprestação equitativa ao franqueado pelas 

inovações desenvolvidas funciona como um recurso de motivação para que este se 

empenhe em contribuir com o sistema e como uma medida de justiça.  

 

7.10. A INOVAÇÃO DO FRANQUEADO NA AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO 

CONTRATUAL 

 

Quando um franqueado desenvolve uma inovação dentro do sistema de franquia 

a quem ela pertence? Quem possui a propriedade intelectual da inovação na ausência 

de termos contratuais? O franqueado ou o franqueador? Essas são questões que 

merecem uma análise mais cautelosa.  

Quando um franqueado se desvia dos padrões do sistema e, assim, desenvolve 

uma inovação, o franqueador e o franqueado podem reivindicar a propriedade da 

inovação. Quando há um contrato regulando tal situação já se sabe a quem pertencerá 

a titularidade da inovação. No entanto, na ausência de tal acordo, a propriedade das 

inovações criadas pelo franqueado no sistema de franquia tende a ficar confusa não 

permitindo clareza sobre a origem da inovação (BURZYCH, 2018). 

Na ausência de um instrumento contratual que regule a relação entre as partes, 

a regra é que seja utilizada a legislação aplicável ao caso. Ocorre que, no Brasil, não há 

uma legislação específica que disponha a respeito do processo de desenvolvimento de 
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inovação no sistema de franchising, tampouco sobre a participação do franqueado. 

Nem mesmo a lei de franquias prevê tal situação.  

Diante disso, analisaremos alguns parâmetros apresentados por Burzych (2018) 

com base na legislação norte-americana para que, a partir, disso, seja possível apontar 

possíveis soluções para o caso com base no direito brasileiro.  

Inicialmente, insta asseverar que, tal qual a legislação brasileira, a legislação 

americana não oferece regramentos específicos sobre o tema, por isso, Burzych (2018) 

analisa diversas legislações sobre propriedade intelectual de modo a estabelecer 

analogias para análise dos temas.  

Primeiro, o mencionado autor analisa a legislação norte-americana sobre direitos 

autorais, denominada no país de Copyright (Código dos Estados Unidos, Título 17, 

Seção 201). De acordo com este, a lei é omissa quanto aos respectivos direitos de 

franqueadores e franqueados quando um franqueado cria uma obra protegido por 

direitos autorais que é adotada por seu franqueador no sistema de franchising. 

Diante disso, Burzych (2018) analisa que o franqueador não poderia afirmar que 

é o "autor" de uma obra que foi criada por um franqueado, que é uma entidade 

totalmente separada e independente deste. Além disso, o franqueador também não 

poderia afirmar que o franqueado é um empregado e que a criação foi feita sob 

encomenda, sob pena de assumir um vínculo trabalhista e as consequentes 

responsabilidades laborais decorrentes, apesar de um forte argumento de que seria 

possível uma analogia neste sentido.    

Portanto, para Burzych (2018), o franqueador somente poderia ser considerado 

autor da obra intelectual se realmente contribuiu para sua criação em coautoria com o 

franqueado. Caso contrário, os direitos autorais da criação pertencem exclusivamente 

ao franqueado. Assim, na ausência acordo em contrário, os franqueados detêm os 

direitos autorais das obras que produzem, mesmo quando essas obras foram 

destinadas a melhorar o sistema do franqueador. Deste modo, a menos que o 

franqueado esteja disposto a transferir ou ceder a propriedade total ou parcial dos 

direitos autorais ao franqueador, este não poderá obter os direitos autorais sobre a obra 

intelectual que poderia ter o potencial de melhorar ou inovar seu sistema de franquia. 



 64 

Em vista disso, tomando como exemplo o caso do “Big Mac”, Burzych (2018) 

conclui que, o McDonald's, não possuía (ou não deveria possuir), pelo menos 

inicialmente, os direitos autorais associados ao Big Mac, uma vez que o contrato de 

franquia era omisso sobre o tema e a legislação estadunidense regula o tema na forma 

acima apresentada. Não obstante, Burzych (2018) afirma que desconhece qualquer tipo 

de litígio entre o McDonald's e o criador do “Big Mac”, não sabendo especificar como o 

caso foi tratado entre as partes, embora já tenha sido divulgado publicamente, tanto 

pela McDonald's quanto pelo criador do “Big Mac” que nenhum valor a título de royalties 

fora pago pela rede ao franqueado.  

Posteriormente, Burzych (2018) analisa a legislação estadunidense sobre 

marcas. Neste ponto, convém tecer uma diferenciação importante entre a legislação 

americana e a brasileira sobre marcas para que seja possível extrair parâmetros 

adequados desta análise de direito comparado.  

Nos Estados Unidos da América vigora o princípio do primeiro uso, segundo o 

qual o direito de propriedade de uma marca pertence ao primeiro que a utilizar no 

comercio. Já no Brasil, vigora o princípio do primeiro depósito de pedido de registro, 

segundo o qual o direito de propriedade sobre a marca pertencerá a quem primeiro 

depositar o pedido de registro no órgão competente. 

De acordo com Burzych (2018), assim como a lei de direitos autorais, os 

estatutos de marcas norte-americano não fazem menção aos direitos dos franqueados 

ou franqueadores na ausência de termos no contrato de franquia. Não está claro como 

o princípio do primeiro uso se aplica quando um franqueado usa pela primeira vez no 

comércio uma marca registrada que tenha relação com o sistema de franquias do 

franqueador. 

Contudo, a Lei Lanham (Código dos Estados Unidos-USC § 1055 e § 1027) 

prevê que uma marca registrada ou uma marca depositada para registro é ou pode ser 

usada legitimamente por empresas relacionadas, de modo que tal uso deverá reverter 

em benefício do registrante ou depositante de registro. 

Nesse sentido, os Tribunais americanos reconheceram que o termo "empresas 

relacionadas" inclui franqueados e franqueadores. Portanto, mesmo ausentes os termos 

do contrato de franquia, o franqueador poderá utilizar uma marca que tenha sido 
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primeiro utilizada pelo franqueado ou por este registrada ou depositada para registro. 

Além disso, de acordo com jurisprudência norte-americana, o franqueador poderá, 

ainda, registrar uma marca criada e primeiro utilizada pelo franqueado. Tal 

entendimento ficou evidente no caso Pinnacle Pizza Co. v. Little Caesar Enterprises. 

Neste caso, a Pinnacle Pizza, franqueada da Little Caesar, desenvolveu o conceito 

inovador de marketing denominado “Hot-N-Ready”, mencionado anteriormente neste 

trabalho. A Pinnacle Pizza começou a utilizar o conceito “Hot-N-Ready” em sua 

publicidade em maio de 1997, depois de algum sucesso, a Little Caesar adotou o 

conceito em todo o sistema no ano 2000. Dois anos depois, Little Caesar registrou “Hot-

N-Ready” como uma marca comercial e apontou maio de 1997 como o primeiro uso da 

marca no comercio pela Pinnacle Pizza. 

Diante disso, a Pinnacle Pizza moveu um processo judicial contra a Little Caesar 

requerendo o cancelamento da Marca comercial “Hot-N-Ready” registrada. De acordo 

com o princípio tradicional de "primeiro em uso", a Pinnacle Pizza seria a proprietária da 

marca “Hot-N-Ready”, contudo, o tribunal entendeu que se tratava de “empresas 

relacionadas”, como previsto pelo USC §§ 1055, 1027, razão pela qual a Little Caesar 

era livre para registrar essa marca, mesmo que o primeiro uso da marca no comércio 

tenha sido feito pela Pinnacle Pizza. 

Portanto, a legislação americana, Lei Lanham, permite claramente que os 

franqueadores se beneficiem de uma marca criada pelo franqueado 

Como já explicitado, a legislação brasileira, tal qual a americana não dispõe de 

disposições específicas sobre os aspectos relacionados ao desenvolvimento de 

inovações pelos franqueados.  

Assim, conforme regra geral do direito brasileiro, na ausência de legislação 

específica ou lacuna na lei sobre um determinado caso é preciso recorrer à analogia 

como fonte subsidiária do direito (art. 4ª da LINDB, Decreto-Lei nº 4.657/ 1942). 

De acordo com Farias e Rosenvald (2015), a analogia consiste em aplicar a 

alguma hipótese, não prevista especialmente em lei, disposição relativa a caso 

semelhante. 

Por isso, tal como realizado por Burzych (2018), a análise do tema deverá ser 

feita por analogia utilizando leis de propriedade intelectual adotadas no Brasil, como a 
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Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279/ 1996), Lei de Direitos Autorais (Lei nº 9.610/ 

1998), Lei de Software (Lei nº 9.609/ 1998) e demais legislações que compõe o 

universo de leis que regem a propriedade intelectual no Brasil, a depender de cada 

caso concreto. 

Para clarificar. Suponhamos que o franqueado, dentro do sistema de franquias, 

desenvolveu uma inovação caracterizada como um produto ou processo patenteável, 

seria o caso de se aplicar por analogia a legislação que verse sobre patentes. Ou 

imaginemos que o franqueado inovou ao desenvolver um software para gestão de 

processos, pessoas ou vendas, neste caso, se aplicaria a lei de software.  

Nesse caso, acreditamos haver duas perspectivas sobre o tema, senão vejamos:  

A primeira seria aplicar a regra geral dos direitos da propriedade intelectual, 

segundo a qual, salvo estipulação em contrário, o titular é o inventor ou autor da obra 

protegida, que, neste caso, seria o franqueado.   

Nesse sentido, o art. 11 da Lei de direitos Autorais (Lei nº 9.610/ 1998) 

estabelece que autor é a pessoa física criadora de obra literária, artística e científica. 

Assim, caso a inovação desenvolvida pelo franqueado envolva obras literárias, 

artísticas e científicas, os direitos autorais das obras lhes pertenceriam. O mesmo se 

aplica aos programas de computador.  

Na mesma perspectiva, o art. 6º da Lei de Propriedade Industrial (Lei n° 

9.279/1996) estabelece que ao autor de invenção ou modelo de utilidade será 

assegurado o direito de obter a patente que lhe garanta a propriedade. Assim, caso a 

inovação desenvolvida pelo franqueado envolva produtos patenteáveis, os direitos de 

propriedade industrial de patentes lhes pertenceriam.  

Já o art. 129 § 1º e § 2º da Lei de Propriedade Industrial (Lei n° 9.279/1996) 

estabelece que a propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente expedido 

pelo órgão competente. Portanto, o franqueado poderá livremente registrar uma marca 

que tenha desenvolvido. 

Além disso, diferentemente da legislação estadunidense que autoriza que um 

franqueador utilize e até mesmo registre em nome próprio uma marca criada por seu 

franqueado, alegando que se tratar de “empresas relacionadas”, no Brasil, não há esta 

possibilidade. Caso o franqueador tente registrar uma marca criada e utilizada por seu 
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franqueado que ainda não tenha sido registrada por este, o franqueado poderá se 

insurgir e invocar o direito de precedência, estabelecido nos § 1º e § 2º do art. 129 da 

Lei de Propriedade Industrial (Lei n° 9.279/1996), segundo o qual toda pessoa que, de 

boa-fé, na data da prioridade ou depósito, usava no País, há pelo menos 6 (seis) 

meses, marca idêntica ou semelhante, para distinguir ou certificar produto ou serviço 

idêntico, semelhante ou afim, terá direito de precedência ao registro. 

Assim sendo, com base nessa primeira perspectiva apresentada, para que o 

franqueador utilize inovações desenvolvidas por franqueados que estejam relacionadas 

com direitos autorais ou de propriedade industrial, dependerá de prévia autorização do 

franqueado, seja por licença ou cessão. 

A segunda perspectiva consiste em aplicar as regras de direitos da propriedade 

intelectual voltadas a regular a relação entre empregador e empregado que, embora 

sejam de naturezas distintas da relação entre franqueador e franqueado, entendimento 

já pacificando pela jurisprudência brasileira, pode ser um caminho para análise do 

problema, inclusive, para Burzych (2018), há um forte argumento de que seria possível 

uma analogia neste sentido nos tribunais americanos.    

Nesse sentido, em matéria de patentes, a disposição que disciplina a relação 

entre empregador e empregados assim dispõe, in verbis (Lei nº 9.279/ 1996): 

 

Art. 88. A invenção e o modelo de utilidade pertencem exclusivamente 

ao empregador quando decorrerem de contrato de trabalho cuja 

execução ocorra no Brasil e que tenha por objeto a pesquisa ou a 

atividade inventiva, ou resulte esta da natureza dos serviços para os 

quais foi o empregado contratado. 

 

Art. 90. Pertencerá exclusivamente ao empregado a invenção ou o 

modelo de utilidade por ele desenvolvido, desde que desvinculado do 

contrato de trabalho e não decorrente da utilização de recursos, meios, 

dados, materiais, instalações ou equipamentos do empregador.       

 

Art. 91. A propriedade de invenção ou de modelo de utilidade será 

comum, em partes iguais, quando resultar da contribuição pessoal do 

empregado e de recursos, dados, meios, materiais, instalações ou 

equipamentos do empregador, ressalvada expressa disposição 

contratual em contrário.    
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Tendo em vista que o contrato de franquia não tem por objeto a pesquisa ou a 

atividade inventiva, descartada está a hipótese do art. 88, supratranscrito.  

Assim, poderíamos fazer uso, por analogia, das hipóteses previstas nos art. 90 e 

91, acima transcritos, para afirmar que, caso a inovação tenha sido desenvolvida pelo 

franqueado de forma desvinculada do contrato de franquia e não decorrente da 

utilização de recursos, meios, dados, materiais, instalações ou equipamentos que 

compõe o know-how do franqueador, a inovação pertencerá exclusivamente ao 

franqueado.  

Todavia, caso a inovação que tenha sido desenvolvida pelo franqueado resultou 

do uso de recursos, dados, meios, materiais, instalações ou equipamentos que compõe 

o know-how do franqueador, a inovação pertencerá a ambos, em partes iguais.  

Já a legislação brasileira sobre software (Lei nº 9.609/ 1998) assim dispõe: 

 

Art. 4º Salvo estipulação em contrário, pertencerão exclusivamente ao 
empregador, contratante de serviços ou órgão público, os direitos 
relativos ao programa de computador, desenvolvido e elaborado durante 
a vigência de contrato ou de vínculo estatutário, expressamente 
destinado à pesquisa e desenvolvimento, ou em que a atividade do 
empregado, contratado de serviço ou servidor seja prevista, ou ainda, 
que decorra da própria natureza dos encargos concernentes a esses 
vínculos. 
 
§ 2º Pertencerão, com exclusividade, ao empregado, contratado de 
serviço ou servidor os direitos concernentes a programa de computador 
gerado sem relação com o contrato de trabalho, prestação de serviços 
ou vínculo estatutário, e sem a utilização de recursos, informações 
tecnológicas, segredos industriais e de negócios, materiais, instalações 
ou equipamentos do empregador, da empresa ou entidade com a qual o 
empregador mantenha contrato de prestação de serviços ou 
assemelhados, do contratante de serviços ou órgão público. 

 

A hipótese prevista no caput do art. 4° supratranscrito está descartada tendo em 

vista que o contrato de franquia não tem por objeto a pesquisa ou desenvolvimento, 

nem decorre da própria natureza do contratado. Contudo, considerando as disposições 

presentes no § 2º, poderíamos afirmar que caso o software tenha sido desenvolvido 

pelo franqueado sem relação com o contrato de franquia, e sem a utilização de 

recursos, informações tecnológicas, segredos industriais e de negócios, materiais, 

instalações ou equipamentos do franqueador, os direitos autorais pertencerão 
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exclusivamente ao franqueado, caso contrário, acreditamos que a inovação deverá 

pertencer a ambos, em partes iguais. 

Contudo, caberá aos tribunais brasileiros firmar jurisprudências sobre a matéria, 

até que sobrevenha legislação específica. Salienta-se, que até o momento desta 

pesquisa não foi encontrado nenhum julgado brasileiro sobre esta questão. Além disso, 

não foram localizadas informações sobre como a McDonald's e a Subway procederam 

sobre este tema junto aos seus franqueados. No caso, da Little Caesar a mesma 

incorporou a inovação desenvolvida por seu franqueado, tendo a registrado como 

marca, sendo tal direito judicialmente reconhecido pelo tribunal americano, como já 

mencionado.  

Ademais, o fato de não haver legislação específica no Brasil para tratar sobre as 

questões envolvendo o desenvolvimento de inovações por franqueados, nem 

jurisprudência consolidada pelos tribunais superiores, deve ser mais um motivo a 

justificar a precaução do franqueador em disciplinar tal situação no contrato de franquia 

ou em instrumento apartado. Isto porque, a ausência legislativa causa nebulosidades na 

análise da questão, o que pode acarretar prejuízos para qualquer das partes. 

O franqueador deve imaginar que a inovação do franqueado pode ter o sucesso 

que o “Big Mac” teve para o McDonald's, ou que "Hot-N-Ready" teve para o Little 

Caesar ou que "Five Dollar Footlong" teve para a Subway. Neste caso, a ausência de 

regulamentação contratual pode significar a perda de bilhões de reais. 
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8. 1ª AÇÃO - PRODUTO INSTRUMENTO CONTRATUAL DE REFERÊNCIA: 

INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA REGULAR A PARTICIPAÇÃO DO 

FRANQUEADO NO PROCESSO DE INOVAÇÃO DA REDE FRANQUEADORA 

 

8.1. PROBLEMA 

Como integrar o franqueado ao processo de inovação de redes franqueadoras do tipo 

Business Format Franchises de maneira adequada e juridicamente segura? 

 

8.2. OBJETIVO 

Desenvolver um instrumento contratual de referência com vistas a regular a integração 

do franqueado ao processo de inovação de redes franqueadoras do tipo Business 

Format Franchises de maneira adequada e legal, prezando pelas regras e princípios do 

direito contratual brasileiro e pela segurança jurídica das relações. 

 

8.3. JUSTIFICATIVA 

 

Dada a viabilidade e vantagens da integração do franqueado ao processo de 

desenvolvimento de inovações dentro do sistema de franchising do tipo negócio 

formatado (Business Format Franchises), se faz necessário desenvolver um 

instrumento contratual adequado e de acordo com as regras e princípios do direito 

contratual brasileiro com vistas a regular esta integração, de modo a conferir segurança 

jurídica para a relação e evitar comportamentos oportunistas, bem como discussões e 

litígios futuros entre as partes.  

 

8.4. REVISÃO DE LITERATURA 

 

8.4.1 CONTRATO COMO MEIO PARA REGULAR A INTEGRAÇÃO DO 

FRANQUEADO NO PROCESSO DE INOVAÇÃO DA REDE FRANQUEADORA  

 

A ausência de legislação específica que disponha sobre a inovação desenvolvida 

pelo franqueado dentro do sistema de franchising revela a necessidade de adoção de 
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outros mecanismos capazes de estabelecer regramentos sobre o tema com o objetivo 

de evitar nebulosidades quanto a análise da matéria que poderia acarretar disputas e 

animosidades entre franqueado e franqueador. 

Para Dada, Watson e Kirby (2012) comportamentos empreendedores entre 

franqueados podem ser estimulados e gerenciados, sem comprometer a padronização 

e uniformidade do sistema, por meio do uso de redes formais.  

Neste sentido, acreditamos que um meio formal e adequado para dispor sobre a 

participação do franqueado no processo de inovação da rede franqueadora seja um 

contrato, seja ele específico ou a inserção de cláusulas no próprio contrato de franquia.  

O contrato serve para evitar dubiedades, interpretações equivocadas ou litígios 

sobre aspectos sensíveis deste tema como, por exemplo, a titularidade da propriedade 

intelectual presente na inovação desenvolvida ou idealizada por um franqueado. Assim, 

por meio do contrato é possível estabelecer cláusulas norteadoras da questão com o 

objetivo de superar o desafio de equilibrar a autonomia e liberdade de inovação para os 

franqueados, ao tempo em que mantem a uniformidade do sistema. 

Dada, Watson e Kirby (2012, p.15) denominam esse fenômeno de composição 

de interesses entre a inovação do franqueado e a uniformidade do sistema do 

franqueador de “empreendedorismo controlado”, ou seja, os franqueados poderão ter 

comportamentos empreendedores e, consequentemente, inovadores, mas de forma 

controlada, isto é, com certos limites estabelecidos pelo franqueador. 

Assim, entendemos que esse “controle” ou imposição de regras e limites deverá 

ser feito por meio de um contrato. Para Tartuce (2019), contrato é um negócio jurídico 

bilateral ou plurilateral, formado pela manifestação de pelo menos duas declarações de 

vontade, com o objetivo de criar, alterar ou extinguir direitos e deveres de conteúdo 

patrimonial.  

De acordo com Paulo Lôbo (2018), o contrato é, por excelência, o instrumento de 

autocomposição de interesses e da realização pacífica das transações ou do tráfico 

jurídico. Segundo o mencionado autor, o contrato produz nas partes contratantes a 

convicção da certeza e da segurança de que as obrigações assumidas serão cumpridas 

e se, eventualmente, não o forem, poderão requerer judicialmente a execução forçada e 

a reparação pelas perdas e danos. 
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Assim, a função precípua do contrato é conferir segurança e estabilidade às 

relações jurídicas. Por tais motivos, consideramos ser o contrato uma alternativa viável 

para resolução do problema apontado nesta pesquisa. 

Insta salientar que, não obstante a doutrina contratualista (civil-empresarial) e 

empresarialista brasileira se debruce sobre a relação contratual de franquia desde a 

entrada deste sistema no país, não foram identificadas discussões sobre o problema 

abordado nesta pesquisa nas referências analisadas, que abrangeu os seguintes 

doutrinadores das mencionadas áreas do direito: Marlon Tomazzette (2017), Fabio 

Ulhoa Coelho (2012a, 2012b, 2012c), Gladston Mamede (2010, 2019a, 2019b), Flávio 

Tartuce (2017), Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho (2019), Cristiano 

Chaves de Farias e Nelson Roselvald (2015), Carlos Roberto Gonçalves (2017) e 

Arnaldo Rizzardo (2015).  

Dentre os doutrinadores citados, somente quatro tratam sobre o franchising ou a 

relação contratual de franquia em suas obras. Gonçalves (2017) destaca que o 

franqueado detém independência e autonomia como empresário, não mantendo 

qualquer vínculo de natureza empregatícia com o franqueador. Contudo, trata-se de 

uma autonomia relativa, uma vez que o franqueado depende da estrutura fornecida pelo 

franqueador e, para manter uma padronização, submete-se a muitas regras impostas 

por este. No mesmo sentido, Rizzardo (2015) afirma que há total independência do 

franqueado, que não fica subordinado ao franqueador, afastando-se, assim, qualquer 

vínculo empregatício. 

Mamede (2010), por sua vez, destaca que franqueador e franqueado são 

pessoas e empresas diversas, independentes entre si, dessa maneira a falência do 

franqueado não implica falência do franqueador. Para o autor, “há apenas uma relação 

contratual de parceria, com obrigação de empenho para o sucesso mútuo”. 

Com a devida vênia aos posicionamentos adotados pelos ilustres doutrinadores 

de que a relação entre franqueador e franqueado é de independência e ausência de 

subordinação, essa pesquisa não revela tal entendimento. Restou demostrado no 

decorrer deste estudo que o franqueado é dependente do franqueador e está 

subordinado as determinações destes - embora não deveria- sem grande espaço para 

autonomia e liberdade de atuação na gestão do negócio.  De fato, já está devidamente 
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pacificado na jurisprudência brasileira a independência entre franqueador e franqueado 

quanto ao aspecto laboral, no sentido de que não há vínculo empregatício nem 

responsabilidade trabalhistas solidária ou subsidiária entre estes. Além disso, no plano 

falimentar, também não há independência ou responsabilidade solidária ou subsidiária 

entre franqueador e franqueado. Contudo, a independência entre franqueador e 

franqueado não avança para além destes aspectos. 

Nesta perspectiva, Fabio Ulhôa Coelho (2012c) é enfático ao afirmar que o 

franqueado deverá organizar a franquia com estrita observância das diretrizes gerais e 

determinações específicas do franqueador. Para o autor, essa subordinação 

empresarial é inerente ao contrato, não existe franquia sem tal característica.  

Como se verifica, a doutrina contratualista- empresarial brasileira é omissa 

quanto a discussão do problema que esta pesquisa visa superar. Observamos dois 

tipos de posicionamentos simplórios: um, que chamamos de “alienado”, que atribui 

independência a uma relação que se inicia com um contrato do tipo de adesão e outro 

que chamamos de “conformista”, que confirma a existência da dependência e da 

subordinação no sistema de franquia, mas que entende que tal característica são 

inerentes ao sistema (e ponto), não se dando ao trabalho de questionar tal 

circunstância.  

Portanto, ao que parece, o problema que esta pesquisa discute não tem sido 

alvo de questionamentos e discussões entre os estudiosos brasileiros no campo do 

direito, mas, tão-somente no campo da administração.  

Diante disto, esta pesquisa se propõe a conduzir a discussão acerca da 

autonomia do franqueado e liberdade de inovação ao campo jurídico para questionar o 

paradigma posto e usar o direito, sobretudo no campo contratual, como alternativa para 

resolução do problema.  

Por meio do contrato o franqueador poderá encontrar um equilíbrio entre a 

uniformidade do sistema de franquias e a liberdade de inovação do franqueado. O 

contrato poderá, por exemplo, prever os compromissos assumidos pelas partes, os 

limites da liberdade de inovação do franqueado, titularidade dos bens da propriedade 

intelectual, cláusulas de sigilo e confidencialidade, direitos das partes, condições e 

formas de contraprestação ao franqueado pela inovação desenvolvida, cláusulas 
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penais, vigência, renovação e rescisão e término do contrato, cláusulas de mediação e 

arbitragem. O contrato, sem dúvida, conferirá segurança jurídica a questão, permitindo 

ao franqueador e ao franqueado usufruir com tranquilidade dos benefícios desta 

colaboração para o processo inovativo da rede. 

Evidente que, caberá a cada rede de franquias definir as diretrizes desta relação 

com razoabilidade e equilíbrio, segundo as especificidades do segmento e da política 

administrativa da rede. Além disso, o contrato precisará ser justo para todas as partes 

contratantes, para tanto deverá estar de acordo com princípios gerais basilares do 

direito contratual como a boa-fé objetiva, função social e equivalência material. 

A boa-fé objetiva contratual está estampada no art. 422 do Código Civil Brasileiro 

(BRASIL, 2002), in verbis 

 

Art. 422. Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do 

contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé. 

 

De acordo com Tartuce (2019), este dispositivo legal consagra a necessidade de 

as partes contratantes manterem uma conduta de probidade e lealdade em todas as 

fases contratuais. Para Venosa (2017) esse princípio da boa-fé impõe as partes o dever 

de agir de forma correta, eticamente aceita, de acordo com determinados padrões 

sociais estabelecidos e reconhecidos, antes, durante e até depois do contrato, pois 

mesmo após o cumprimento de um contrato, podem restar efeitos residuais. Segundo 

Lôbo (2018), é a boa-fé de comportamento. 

Para Rizzardo (2015), a segurança das relações jurídicas depende, em grande 

parte, da probidade e da boa-fé, que constitui lealdade, confiança recíproca, justiça, 

equivalência das prestações e contraprestações, coerência e clarividência dos direitos e 

deveres.  

A boa-fé objetiva não leva em conta apenas a subjetividade, ou situação 

psicológica, estado de ânimo ou intenção das partes, mas consiste em uma verdadeira 

regra de comportamento, de fundo ético e exigibilidade jurídica (GAGLIANO; 

PAMPLONA FILHO, 2019). 

Já a função social é um princípio presente no art. 421 do Código Civil Brasileiro 

(BRASIL, 2002), que preceitua 
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Art. 421. A liberdade contratual será exercida nos limites da função social do 

contrato. 

 

Para Tartuce (2019), esse princípio impõe que os contratos sejam interpretados 

de acordo com a concepção do meio social onde estão inseridos, não acarretando 

onerosidade excessiva às partes contratantes, garantindo que a igualdade, justiça 

contratual e equilibrando a relação entre as partes com o objetivo de conferir proteção a 

parte vulnerável da relação contratual, quando houver. Valoriza-se a equidade, a 

razoabilidade, o bom senso, afastando-se o enriquecimento sem causa. 

Na perspectiva de Gagliano e Pamplona Filho (2019), a função social, na 

concepção intrínseca, propugna por um tratamento idôneo das partes, na consideração, 

inclusive, de sua desigualdade real de poderes contratuais, bem como pelos deveres de 

informação, confidencialidade, assistência, lealdade etc. Já na concepção extrínseca, 

impõe a compreensão de que o contrato não serve apenas aos interesses privados, 

mas também ao desenvolvimento social. Isto porque, para os autores, sem o contrato, a 

economia e a sociedade se estagnariam por completo. 

Já a equivalência material, de acordo com Paulo Lôbo (2018), busca realizar e 

preservar o equilíbrio real de direitos e deveres no contrato, antes, durante e após sua 

execução, seja para manter a proporcionalidade inicial dos direitos e obrigações, seja 

para corrigir os desequilíbrios supervenientes. Não interessa a exigência cega de 

cumprimento do contrato, em sua literalidade, mas se sua execução não acarreta 

vantagem excessiva para uma das partes e desvantagem excessiva para outra, aferível 

objetivamente. 

Nesse sentido, o instrumento contratual atípico desenvolvido para regular a 

relação empresarial entre franqueador – franqueado no que tange a participação do 

segundo, deverá observar os princípios gerais do direito contratual acima analisados, 

quais sejam, boa-fé objetiva, função social e equivalência material, entre outros.  

Para Burzych (2018), os franqueadores devem ter cuidado para não estabelecer 

disposições imprecisas ou excessivamente genéricas ou restritivas aos franqueados, ou 

ainda que ultrapassem os limites da razoabilidade, sob pena de serem consideradas 

inexequíveis e afastadas pelos Tribunais. Para o mencionado autor, o tema exige 
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análise cautelosa, sobretudo, devido à falta de jurisprudência específica (neste caso, o 

autor se refere aos EUA). 

Portanto, se os franqueadores almejam proteger a inteligência e os direitos de 

propriedade intelectual decorrentes de seu próprio sistema por atuação de seus 

franqueados, a melhor opção é o estabelecimento de um contrato no qual se atribui ao 

franqueador, de forma exclusiva e permanente, toda e qualquer propriedade intelectual 

desenvolvida pelo franqueado que se relacione ao sistema de franquia (BURZYCH, 

2018). Inclusive, a Jurisprudência Legal Americana do Oeste, em seu capítulo sobre 

Franquias Empresariais, recomenda uma disposição intitulado "Melhorias no sistema de 

franquia - Após a rescisão, o franqueador pode continuar a usar qualquer melhoria que 

o franqueado tenha desenvolvido” (BURZYCH, 2018). 

Importa salientar também que, ainda que a rede franqueadora não tenha uma 

cultura institucionalizada de integração do franqueado em seu processo inovativo, deve 

estabelecer cláusulas sobre este tema em seus contratos de franquia ou em contrato 

específico, uma vez que o franqueado poderá espontaneamente, a despeito de 

qualquer incentivo ou permissividade da franqueadora, desenvolver uma inovação que 

seja de elevado interesse do negócio, como aconteceu com o McDonald's, Little Caesar 

e Subway, acima citados. 

Assim, é importante que tanto as franqueadoras que almejam institucionalizar 

uma cultura de integração do franqueado em seu processo inovativo, quanto aquelas 

que não, devem estabelecer cláusulas sobre inovação em seus contratos de franquia 

ou em contrato específico.  

Insta salientar que o art. 2º, inc. VII da Lei de Franchising (Lei nº 13.966/ 2019) 

estabelece que na Circular de Oferta de Franquia (COF), um documento utilizado para 

apresentar as informações econômicas, jurídicas e operacionais da rede aos novos 

franqueados, deve conter obrigatoriamente requisitos quanto ao envolvimento direto do 

franqueado na operação e na administração do negócio. 

Desse modo, é possível considerar que a participação do franqueado no 

processo de inovação seja um tipo de envolvimento na operação do negócio, de modo 

que é importante que este assunto seja abordado na COF e, posteriormente, regulado 

em contrato. 
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Para Burzych (2018) quando o franqueador estabelece disposições sobre 

inovações e propriedade intelectual no início da relação de franquia, os problemas e 

confusão com franqueados decorrentes desse tema podem ser evitado quase 

totalmente. Para o autor, um contrato que equilibra os direitos do franqueador sem 

eliminar os direitos do franqueado e sua motivação para inovar é a chave para o 

sucesso de uma relação de franquia. 

 

8.5. INSTRUMENTO CONTRATUAL DE REFERÊNCIA  

 

ACORDO DE INTEGRAÇÃO DO FRANQUEADO NO PROCESSO DE INOVAÇÃO DA 

REDE DE FRANQUIAS __________ 

 

Pelo presente instrumento, as partes a seguir qualificadas, 

 

I – _________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na ______, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° _____, neste ato representada por seu (sua) representante legal, o 

(a)Sr. (a) ______ (profissão), (naturalidade), inscrito (a) no Cadastro de Pessoas 

Físicas sob o nº _____, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____, domiciliada na 

____________, doravante denominada  “FRANQUEADOR”, e 

 

II – _________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com sede na ______, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° _____, neste ato representada por seu (sua) representante legal, o 

(a)Sr. (a) ______ (profissão), (naturalidade), inscrito (a) no Cadastro de Pessoas 

Físicas sob o nº _____, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____, domiciliada na 

____________, , doravante denominada como “FRANQUEADO”, têm entre si justo e 

acertado o que se segue: 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

CONSIDERANDO QUE a Franqueadora entende que o Franqueado não é um mero 

investidor e replicador mecânico, alheio ao modelo de negócio formatado na franquia. 
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Como empreendedor, o franqueado possui capacidade de gerar ideias inovadora 

decorrente de um eventual comportamento criativo associado a experiência pessoal, 

recursos financeiros, habilidade gerencial e melhor compreensão das tendências e 

peculiaridades do mercado local que não estão no campo de visão do franqueador, a 

fim de manter a sustentabilidade de sua franquia naquela localidade. 

 

CONSIDERANDO QUE ao vivenciarem suas realidades locais, os franqueados podem 

transmitir experiências ao franqueador e inovar o formato da franquia, mantendo o 

negócio competitivo dentro do seu ramo de atuação.  

 

CONSIDERANDO QUE o franqueado está na linha de frente do negócio e sua vivência 

diária lhe permite identificar necessidades no ambiente operacional ou oportunidades 

no mercado consumidor, através do contato direto com clientes e práticas operacionais 

diárias. 

 

CONSIDERANDO QUE a Franqueadora valoriza a criatividade e capacidade intelectual 

de seus Franqueados para a geração de ideias e soluções inovadoras que podem estar 

relacionadas a produtos ou serviços, processos, organização, marketing e demais áreas 

do negócio. 

 

CONSIDERANDO QUE a Franqueadora almeja incentivar a participação do 

Franqueado no processo de inovação da rede, bem como ampliar a sua liberdade para 

iniciativas inovadoras individuais sobre o negócio.   

 

As partes, de mútuo e comum acordo, decidem celebrar o presente Acordo, que 

será regido pelos seguintes termos e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

 

1.1 - O objeto do presente Acordo é o estabelecimento de compromissos, diretrizes e 

normas sobre a participação do Franqueado no processo de desenvolvimento de 

inovação dentro da Rede de franquias _____, direta ou indiretamente.  

1.2 - A participação do Franqueado no processo de desenvolvimento de inovação 

dentro da Rede de franquias será direta quando este, por si só, de forma independente, 

desenvolve uma inovação afeta ao negócio franqueado e a transmite ao Franqueador 

nos termos deste Acordo. 

1.3 - A participação do Franqueado no processo de desenvolvimento de inovação 

dentro da Rede de franquias será indireta quando este fornece ao Franqueador ideias e 

sugestões inovadoras afetas ao negócio franqueado, nos termos deste Acordo. 

1.4 - O Franqueado não está obrigado a participar do processo de inovação da Rede de 

franquias, mas se, eventualmente, assim o fizer, a qualquer tempo durante a vigência 

deste Acordo, gozará dos benefícios decorrentes e estará automaticamente sujeito aos 

termos do presente Acordo, devendo observá-lo na integralidade.  

1.5 - O Franqueado que não participar do processo de inovação dentro da Rede de 

franquias, não sofrerá qualquer tipo de penalidade ou discriminação, contudo, não 

gozará dos benefícios previstos neste Acordo. 

1.6 - Para fins deste Acordo, Franqueado é a pessoa jurídica qualificada no preâmbulo 

deste instrumento, independentemente da composição de seu quadro societário.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA- COMPROMISSOS DO FRANQUEADO 

 

2.1 - O Franqueado se compromete a participar do processo de inovação da Rede de 

franquias nos seguintes termos: 

a) Enviar ao franqueador ideias e sugestões sobre melhorias, aperfeiçoamentos e 

inovações para o negócio, seja em produtos, serviços, processos, marketing e demais 

aspectos do negócio.  

b) Apoiar e/ou participar de pesquisas ou testes mercadológicos promovidos pelo 

franqueador. 
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c) Participar os eventos, projetos ou programas voltados ao fomento à pesquisa e/ou 

desenvolvimento de inovação dentro da Rede de franquias. 

d) Monitorar o mercado local com o objetivo de detectar tendências, necessidades ou 

oportunidades que possam agregar melhorias, aperfeiçoamentos e inovações para o 

negócio.   

e) Buscar ativamente feedbacks, ideias e sugestões dos funcionários, colaboradores, 

clientes e consumidores locais.  

f) Respeitar os compromissos, diretrizes e normas previstas no presente acordo em sua 

integralidade. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA- COMPROMISSOS DA FRANQUEADORA 

 

3.1- A Franqueadora se compromete a: 

a) Disponibilizar os meios e ferramentas necessárias para que o franqueado possa 

participar do processo de pesquisa e/ou desenvolvimento de inovação dentro da Rede 

de franquias _____, seja por meio de programas de interação, encontros, conferências, 

plataformas digitais, entre outros.  

b) Conferir atenção as ideias e sugestões sobre melhorias, aperfeiçoamentos e 

inovações para o negócio, enviadas pelo franqueado.  

c) Encaminhar um feedback ao franqueado sobre as ideias e sugestões enviadas, 

contendo um parecer sobre o assunto.   

d) Recompensar o Franqueado que desenvolver uma inovação ou enviar uma ideia ou 

sugestão inovadora sobre o negócio que seja efetivamente implementada.  

e) Respeitar os compromissos, diretrizes e normas previstas no presente acordo em 

sua integralidade. 

 

CLÁUSULA QUARTA- DAS IDEAS INOVADORAS DO FRANQUEADO 

 

4.1- A qualquer tempo, o Franqueado poderá enviar para a Franqueadora ideias e 

sugestões inovadoras sobre todo e qualquer aspecto do negócio, seja sobre produto, 

processo, marketing e demais assuntos.  
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4.2- A Franqueadora apreciará todas as ideias e sugestões enviadas pelo Franqueado, 

sejam elas consideradas simples ou complexas. 

4.3- A Franqueadora receberá as ideias e sugestões enviadas como sendo do 

Franqueado, pessoa jurídica qualificada no preâmbulo deste Acordo, conforme cláusula 

___, independentemente de qual sócio a tenha idealizado. 

4.4- A Franqueadora disponibilizará as seguintes ferramentas para que a gestão da 

participação do franqueado no processo de inovação da rede, através destas o 

Franqueado poderá enviar suas ideias e sugestões inovadoras para o negócio: _____. 

4.5- A Franqueadora também poderá disponibilizar encontros presenciais para que 

discutir em conjunto com os Franqueados aspectos inovadores para o negócio.  

4.6- A Franqueadora analisará as ideias e sugestões enviadas, através do seu 

Departamento _____ e, no prazo de 60 (sessenta) dias, enviará um parecer 

fundamentado ao Franqueado.   

4.7- No período de análise a Franqueadora poderá solicitar maiores esclarecimentos ao 

Franqueado sobre a ideia ou sugestão enviada, bem como também poderá solicitar 

testes a fim de avaliar a viabilidade destas. 

4.8- A Franqueadora também poderá apresentar a ideia ou sugestão aos demais 

Franqueados para que haja uma apreciação coletiva sobre a ideia ou sugestão 

proposta, não obstante a decisão final seja da Franqueadora. 

4.9- A Franqueadora poderá decidir implementar parcial ou integralmente a ideia ou 

sugestão enviada pelo Franqueado, bem como poderá fazer aperfeiçoamentos 

necessários para a melhor adequação ao negócio franqueado, o que não prejudicará os 

direitos do Franqueado constantes neste Acordo.  

4.10- Caso a Franqueadora aprove a implementação da ideia ou sugestão inovadora do 

Franqueado no negócio, poderá, a qualquer tempo, julgar que a inovação não se 

adequa mais ao negócio, podendo determinar a suspensão/cancelamento do seu uso, 

observando um prazo mínimo de 120 (cento e vinte) dias para iniciar a 

suspensão/cancelamento.  

4.11- O prazo acima estabelecido poderá ser minorado nos casos de urgência, 

devidamente fundamentada, envolvendo questões de ordem pública, social, econômica, 
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saúde, moral e bons costumes, segurança, que imponha a suspensão/ cancelamento 

do uso da inovação em menor prazo.  

 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO DESENVOLVIMENTO DIRETO DE INOVAÇÕES PELO 

FRANQUEADO 

 

5.1- Caso o franqueado desenvolva diretamente um novo produto, serviço, processo ou 

qualquer outro tipo de inovação relacionado ao negócio, somente poderá implementar 

na unidade franqueada mediante autorização expressa do Franqueador.  

5.2- O Franqueador avaliará o produto, serviço, processo ou qualquer outro tipo de 

inovação desenvolvida diretamente pelo franqueado, através do seu Departamento 

_____ e, no prazo de 60 (sessenta) dias, enviará um parecer fundamentado ao 

Franqueado.   

5.3- O Franqueador poderá decidir pela autorização (ou não) da implementação da 

inovação desenvolvida pelo Franqueado na Unidade Franquia, bem como poderá 

decidir implementar parcial ou integralmente, ou ainda poderá fazer aperfeiçoamentos 

necessários para a melhor adequação ao negócio franqueado, o que não prejudicará os 

direitos do Franqueado constantes neste Acordo.  

5.4- O Franqueador poderá solicitar e acompanhar eventuais testes da inovação 

desenvolvida pelo Franqueado a fim avaliar a viabilidade desta. 

5.5- Para que o Franqueador seja capaz de avaliar a inovação desenvolvida pelo 

Franqueado, este deverá descrevê-la pormenorizadamente, incluindo modo de 

fabricação, uso, matérias primas e demais informações que sejam relevantes para a 

avaliação integral da inovação. 

5.6- A Franqueadora considerará que a inovação foi desenvolvida pelo Franqueado, 

pessoa jurídica qualificada no preambulo deste Acordo, conforme clausula ___, 

independentemente de qual sócio a tenha desenvolvido. 

5.7- Caso Franqueadora aprove a implementação da inovação poderá, a qualquer 

tempo, julgar que a inovação não se adequa mais ao negócio, podendo determinar a 
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suspensão/cancelamento do seu uso, observando um prazo mínimo de 120 (cento e 

vinte) dias para iniciar a suspensão/cancelamento. 

5.8- O prazo acima estabelecido poderá ser minorado nos casos de urgência, 

devidamente fundamentada, envolvendo questões de ordem pública, social, econômica, 

saúde, moral e bons costumes, segurança, que imponha a suspensão do uso da 

inovação em menor prazo.  

 

CLÁUSULA SEXTA- DA PROPRIEDADE INTELECTUAL  

 

6.1- Fica estabelecido, desde já, que todos os direitos da propriedade intelectual 

relacionados a quaisquer tipos de inovação desenvolvida pelo Franqueado, bem como 

ideias e sugestões inovadoras por este idealizada relacionadas ao negócio franqueado, 

caso sejam efetivamente implementadas na rede, passarão a incorporar o conceito do 

negócio e a pertencer única e exclusivamente a Franqueadora. 

6.2- Como titular da inovação desenvolvida ou sugerida pelo Franqueado que tenha 

sido efetivamente implementada na rede, a Franqueadora poderá adotar todas as 

medidas legais para proteção, em nome próprio, seja deposito de patente ou desenho 

industrial, direito autoral ou outra proteção destinada a bens da propriedade intelectual. 

6.3- A Franqueadora também poderá implementar a inovação mencionada no caput da 

cláusula em toda a Rede Franqueada, bem como ceder os direitos da inovação à 

terceiros, a título oneroso ou gratuito, sem necessidade de qualquer tipo de autorização 

do franqueado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS DIREITOS DO FRANQUEADO  

 

7.1- O Franqueado cuja ideia, sugestão ou inovação desenvolvida seja efetivamente 

implantada no negócio fará jus ao recebimento de uma contraprestação na seguinte 

forma:  

 

- exemplo: desconto em alguma taxa (royalties, publicidade) ou pagamento de um valor 

fixo ou variável a título de royalties. 
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7.2- Os valores acima descritos serão pagos ao Franqueado, pessoa jurídica qualificada 

no preâmbulo deste Acordo.  

7.3- O Franqueado receberá esta contraprestação financeira pelo tempo em que a 

Franqueadora explorar a inovação, mesmo que o contrato de Franquia entre as partes 

seja rescindido ou chegue ao termo final.  

7.4- Caso haja alteração no quadro societário do Franqueado para a saída ou retirada 

de algum sócio, a Franqueadora não pagará uma contraprestação paralela ao sócio 

retirante, haja vista que, conforme clausula acima, os valores a título de 

contraprestação serão pagos ao Franqueado, pessoa jurídica qualificada no preâmbulo 

deste Acordo. Deste modo, caberá aos sócios do Franqueado, em apartado, 

estabeleceram entre si os termos e condições acerca de repartição dos valores 

decorrentes deste Acordo entre os sócios, bem como eventual alteração do quadro 

societário. 

7.5- Caso a Franqueadora se torne inadimplente perante o Franqueado, por prazo 

superior a 60 (sessenta) dias, o mesmo poderá rescindir o presente Acordo e Contrato 

de Franquia por justa causa, bem como adotar as medidas legais a fim de receber o 

crédito a que tem direito decorrente deste Acordo. 

7.6- As medidas judiciais a que se referem a cláusula acima não discutirão titularidade 

da inovação, mas tão somente o direito de crédito decorrente deste contrato. 

7.7- Nos casos de rescisão do presente Acordo na hipótese acima prevista, deverá ser 

observado o quanto dispõe a clausula DOS EFEITOS DO TÉRMINO OU RESCISÃO.  

 

CLÁUSULA OITAVA- DA CONFIDENCIALIDADE  

 

8.1- Durante a vigência ou após o término ou rescisão deste acordo e/ou do contrato de 

franquia, o FRANQUEADO por si, seus sócios e sucessores deverão manter a mais 

estrita confidencialidade em relação as inovações desenvolvidas, não poderá explorá-

las por qualquer outro meio que não dentro do contrato de franquia com a 

Franqueadora, conforme suas instruções, nem poderá revelá-las ou cedê-las à 

terceiros, seja por título oneroso ou gratuito.  
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8.2- Caso haja alteração no quadro societário do Franqueado para a saída ou retirada 

de algum sócio, o sócio retirante permanecerá vinculado ao presente Acordo pelo prazo 

em que a Franqueadora explorar a inovação desenvolvida pelo Franqueado durante o 

tempo em que o mesmo integrava a composição societária, conforme cláusula EFEITO 

DO TERMINO OU RECISÃO.  

8.3- Na hipótese de descumprimento da cláusula acima, o Franqueado ficará sujeito ao 

pagamento de uma multa no valor pré-estabelecido de R$___ (____) a título de 

reparação pelos danos morais e materiais suportados pela Franqueadora.    

 

CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA 

 

9.1- O presente Acordo entrará em vigência na data da sua assinatura e o prazo de 

vigência está automaticamente atrelado ao prazo de vigência do Contrato de Franquia 

assinado pelas partes.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - RENOVAÇÃO 

 

10.1- Em caso de renovação do Contrato de Franquia assinado pelas partes, este 

acordo estará automaticamente renovado, pelo mesmo prazo do Contrato de Franquia 

renovado.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - TÉRMINO OU RESCISÃO 

 

11.1 - A rescisão ou término do Contrato de Franquia assinado pelas partes, implicará 

automaticamente na rescisão ou término do presente acordo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-  EFEITOS DO TÉRMINO OU RESCISÃO 

 

12.1- Após o término deste acordo, permanecerão válidas e com eficácia plena as 

cláusulas DA PROPRIEDADE INTELECTUAL, DOS DIREITOS DO FRANQUEADO E 

DA CONFIDENCIALIDADE, pelo prazo em que a Franqueadora permanecer 
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explorando as inovações desenvolvidas ou idealizadas pelo Franqueado durante o 

Contrato de Franquia e do presente Acordo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA IRREVOGABILIDADE E 

IRRETRATABILIDADE 

 

13.1 - O presente Instrumento é firmado em caráter de irrevogabilidade e 

irretratabilidade, obrigando-se as partes por si, seus sócios e sucessores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1- O presente Acordo constitui acordo integral e representa a vontade final das 

partes e substitui toda e qualquer tratativa, ajuste, contratos e acordos anteriores. 

14.2- Em caso de alteração no quadro societário do Franqueado, os novos sócios 

estarão automaticamente vinculados ao presente Acordo, devendo observa-los 

integralmente, sendo dispensável um aditivo.   

14.3- O presente contrato não poderá ser alterado ou modificado em nenhuma de suas 

cláusulas ou condições, salvo mediante documento devidamente assinado pelas partes. 

14.4- Fica desde já de conhecimento das partes a possibilidade de aditivar a qualquer 

tempo o presente contrato, com vista a manter a relação entre as partes devidamente 

atualizada quanto às novas diretrizes e procedimentos estabelecidos para a Rede de 

Franquias, sempre que se fizer necessário, sem prejuízo das cláusulas assecuratórias 

para o fiel cumprimento do objeto deste acordo. 

14.5 - A Franqueadora poderá livremente ceder os direitos desse contrato à terceiros, 

independente de autorização do Franqueado. 

14.6 - Este Contrato obriga não somente as partes contratantes, como também seus 

sucessores a qualquer titulo, os quais deverão garantir o efetivo cumprimento de todas 

as obrigações ora pactuadas. 

14.7 - Qualquer concessão ou tolerância das partes em face do não cumprimento de 

qualquer obrigação ou em razão do não exercício do direito decorrente deste contrato 

será considerada mera liberalidade, podendo ser exigida ou invocada a qualquer 
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momento, não se constituindo em novação, precedente invocável, alteração tácita de 

seus termos, nem direito adquirido pela outra parte. 

14.8 - O presente Acordo trata-se de Titulo Executivo Extrajudicial, nos termos do art. 

784, inc. III, do Código de Processo Civil.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM 

 

15.1 - Na eventualidade de surgimento de qualquer espécie de conflito, em razão deste 

instrumento ou seus eventuais posteriores aditivos, incluindo, mas não se limitando, a 

assuntos relacionados ao seu descumprimento, interpretação, término, validade ou 

invalidade, dentre outros, as partes convencionam, desde já, que primeira e 

obrigatoriamente buscarão uma solução pela negociação direta entre os representantes 

dos signatários. 

15.2 - O prazo para realização da negociação, tentativa e formalização do acordo, nos 

moldes previstos acima, será de 45 (quarenta e cinco) dias corridos, contados do 

pedido por escrito e formulado por qualquer das partes, endereçado com Aviso de 

Recebimento (AR) a outra parte, no endereço indicado no preâmbulo deste contrato. 

15.3 - As partes convencionam que não resolvendo os conflitos na forma exposta nos 

itens anteriores, qualquer controvérsia ou reivindicação que esteja relacionada a este 

contrato será resolvida, preferencialmente, por Mediação, Conciliação e Arbitragem, 

administrada pela __________, para o devido processamento e decisão nos termos e 

forma de seu regulamento e sob as regras de Lei Federal nº 9.307/96. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO 

 

16.1- Cumpridas as disposições das cláusulas acima e, na eventual impossibilidade de 

resolver o conflito através da Mediação, e, na manutenção da controvérsia, as partes 

convencionam, desde já, que fica eleito o Foro da Comarca de _____ para a resolução 

de quaisquer conflitos, com renúncia aos demais, por mais privilegiado que seja. 
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E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 

2 (duas) vias de igual forma e teor, tudo na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas. 

Local, data. 

______________________________________ 

FRANQUEADORA 

______________________________________ 

FRANQUEADA 
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9. 2ª AÇÃO – ARTIGO - FRANCHISES BUSINESS FORMAT:  PADRONIZAÇÃO E 
LIBERDADE DE INOVAÇÃO DO FRANQUEADO 
  

O artigo científico resultado desta pesquisa foi submetido para publicação na 

Revista de Administração Contemporânea- RAC, tendo sido estruturado e formatado de 

acordo com os critérios estabelecidos pela mencionada revista. 

 

9.1 COMPROVANTE DE SUBMISSÃO DO ARTIGO 
 
 

O artigo científico resultado desta pesquisa foi submetido para publicação na 

Revista de Administração Contemporânea- RAC conforme comprovante abaixo.  
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9.2 ARTIGO SUBMETIDO 
 
 
 
FRANCHISES BUSINESS FORMAT:  PADRONIZAÇÃO E LIBERDADE DE 

INOVAÇÃO DO FRANQUEADO 

 

FRANCHISES BUSINESS FORMAT: STANDARDIZATION AND FREEDOM OF 

INNOVATION OF THE FRANCHISEE 

 

FRANQUICIA EMPRESARIAL FORMATEADA: ESTANDARIZACIÓN Y LIBERTAD 

DE INNOVACIÓN DEL FRANQUICIADO 

 

RESUMO 

 

Objetivo: produzir novos insights acerca do impacto da transferência de tecnologia e a 

padronização das franquias business format na liberdade de inovação do franqueado, analisado-se 

a viabilidade, vantagens e implicações da integração do franqueado ao processo de 

desenvolvimento de inovações da rede franqueadora. Métodos: pesquisa de natureza aplicada e 

exploratória utilizando-se procedimentos técnicos bibliográficos e documental e a abordagem 

qualitativa. Resultados: indicam que i) os franqueados são uma importante fonte de 

conhecimento inovador para o franqueador, considerando suas experiências pessoais, vivência 

diária do negócio, interação com clientes, habilidade gerencial e melhor compreensão das 

peculiaridades do mercado local; ii) para integração do franqueado ao processo de inovação da 

rede franqueadora é necessário a institucionalização de  mecanismos internos que possibilitem a 

criação de uma cultura organizacional com tal propósito, bem como a adoção de um instrumento 

contratual para regular e conferir segurança jurídica a relação colaborativa. Conclusão: por meio 

da adoção de um contrato que disponha sobre a participação do franqueado no processo de 

inovação da rede franqueadora é possível encontrar o equilíbrio entre a padronização do sistema e 

a liberdade de inovação dos franqueados. 

 

Palavras-chave: franchising; transferência tecnologia; uniformidade; inovação. 

 

ABSTRACT 

 

Objective: This study aims to provide new insights regarding the impact of technology transfer 

and the standardization of franchises business format on the franchisee's freedom of innovation, 

considering the feasibility, advantages and implications of the franchisee's integration in the 

innovation development process. Methods: an applied and exploratory investigation was 

performed using bibliographic, documentary technical procedures and a qualitative approach. 

Results: the findings indicate that i) franchisees are a significant source of innovative knowledge 

for the franchisor, considering their personal experiences, daily business experience, interaction 

with customers, managerial skills and a better understanding of the local market particularities; ii) 
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for the franchisee to be integrated into the franchisor's innovation process, it is crucial to 

institutionalizing efficient mechanisms that enable the creation of an organizational culture with 

this purpose, as well as the adoption of a contractual instrument to regulate and provide legal 

certainty to the collaborative relationship. Conclusion: it is possible to find an equilibrium 

between the system standardization and the franchisees' freedom of innovation through a contract 

that comprises the franchisee's participation in the franchisor's innovation process. 

 

Keywords: franchising; technology transfer; uniformity; innovation. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O sistema de franchising consiste em um modelo empresarial por meio do qual uma 

empresa, denominada franqueadora, licencia a outra empresa, o franqueado, por meio de um 

contrato, o direito de uso de uma marca e outros direitos da propriedade intelectual, a 

comercialização de produtos ou serviços, em uma determinada localidade, e o acesso a um 

conjunto de todo o know-how do negócio. 

O sistema de franchising, enquanto uma relação comercial entre particulares, surgiu como 

um modelo de negócio desenvolvido pela marca Singer Sewing Machine Company, por volta de 

1850 nos Estados Unidos (Cherto,1988; Schwartz, 1994; Dahab, 1996; Venosa, 2013). 

Desde então, o sistema de franchising experimentou profundas transformações ao longo 

dos anos as quais foram doutrinariamente classificadas como “seis gerações do franchising”, a 

depender do nível de assistência e transferência de tecnologia oferecidos pelos franqueadores aos 

seus franqueados. Nas franquias de primeira geração, o franqueador licencia sua marca ao 

franqueado e distribui seus produtos ou serviços, sem exclusividade (Bernard, 2014). As 

franquias de segunda geração concentram-se mais na distribuição de produtos, estabelecendo 

exclusividade entre o franqueador e franqueado (Souza & Lourenzani, 2011). Nas franquias de 

terceira, geração além da licença de uso de marca, o franqueador desenvolve uma padronização 

de negócio e produto e transfere a tecnologia e o know-how de operação do negócio aos 

franqueados. A partir dessa geração e nas seguintes, o franqueador possui seu negócio formatado 

(Business Format Franchise) (Souza & Lourenzani, 2011). 

As franquias de quarta geração destacam-se pela qualidade e quantidade de serviços 

prestados pelo franqueador ao franqueado (Plá, 2001), nas quais existe uma grande assistência ao 
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franqueado na operação do negócio, na tecnologia de rede e nos planos estratégicos de marketing 

(Bernard, 2008).  As de quinta geração são franquias sociais, voltadas às atividades de entidades 

beneficentes (Plá, 2001). Já as franquias de sexta geração são identificadas como aquelas em que 

há a utilização de boa parte das ferramentas e técnicas que são peculiares ao sistema de 

franchising pelas grandes corporações que atuam no segmento de atacado para desenvolver e/ou 

gerir seus canais de distribuição (Bernard, 2014). 

No Brasil, o sistema de franchising foi adotado pela primeira vez em 1910, pela empresa 

Calçados Stella (Venosa, 2013; Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

[SEBRAE], 2015), desde então, o franchising cresceu em números e em importância econômica 

no país. De acordo com o último relatório do Desempenho do Franchising Brasileiro, elaborado 

pela Associação Brasileira de Franchising (ABF, 2019), no ano de 2019 o Brasil registrou 2.918 

(duas mil, novecentos e dezoito) redes de franquias, 160.958 (cento e sessenta mil, novecentos e 

cinquenta e oito) unidades franqueadas, um faturamento de mais de $186 (cento e oitenta e seis) 

bilhões e 1.358.139 (um milhão, trezentos e cinquenta e oito mil, cento e trinta e nove) empregos 

diretos gerados pelo setor de franchising (ABF, 2018).  

Desde o início dos anos 2000, o modelo de franchising denominado Business Format 

Franchise é o mais utilizado pelas redes varejistas (Plá, 2001). Nesse modelo além da concessão 

do direito de uso da marca e comercialização de produtos e serviços, há uma padronização 

completa do negócio e a transferência de todo o know-how de operação ao franqueado. Para 

tanto, o franqueador se utiliza de diversas ferramentas de transferência de tecnologia, tais como 

treinamentos, seminários, e-mails, software, manuais (Silva, 2013). 

A essência do Business Format Franchise está na transferência de tecnologia e know-how 

ao franqueado, com o objetivo de garantir a manutenção em toda a rede de padrão mínimo de 

qualidade e de uniformidade, tanto visual quanto operacional, que assegure a eficiência e a 

eficácia de todas as unidades franqueadas (Bernard, 2008).  

Contudo, esse modelo de negócio padronizado impõe uma severa limitação da autonomia 

do franqueado na gestão do negócio e, consequentemente, pouca liberdade de ação e iniciativas 

inovadoras individuais (Schreiber & Szyszko, 2014). Assim, como afirma Clarkin e Rosa (2005), 

os franqueados desempenham pouco ou nenhum papel no processo de criação do negócio. 

Para Pacheco e Maçaneiro (2019) no sistema de franquia Business Format Franchise, a 

inovação encontra na padronização uma barreira para seu desenvolvimento, já que a 
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padronização e a burocracia dificultam o incremento de novas ideias para a rede por parte dos 

franqueados. 

Diante do exposto, considerando a necessidade de aprofundar discussões acerca do 

impacto da transferência de tecnologia e a padronização das franquias business format na 

liberdade de inovação do franqueado apresenta-se a questão que norteia este estudo: como 

equilibrar a padronização do Business Format Franchises com a liberdade de inovação do 

franqueado? 

Nesse sentido, este estudo objetiva analisar a viabilidade, vantagens e implicações da 

integração do franqueado ao processo de desenvolvimento de inovações dentro do sistema de 

franchising do tipo negócio formatado (Business Format Franchises). Para tanto, a metodologia 

aplicada para o desenvolvimento da pesquisa e o alcance dos objetivos propostos foi a pesquisa 

exploratória utilizando-se os procedimentos técnicos bibliográficos e documental e a abordagem 

qualitativa. 

Este estudo justifica-se pelas contribuições teóricas e práticas.  Do ponto de vista teórico, 

tem como propósito agregar conhecimento e discussões à academia acerca da participação do 

franqueado no processo de inovação no Business Format Franchises. Na perspectiva prática, 

espera-se contribuir com uma mudança de paradigma quanto a visão hierárquica conferida à 

padronização, para que seja possível equilibrar a aderência estrita aos padrões do franqueamento 

com a liberdade de inovação do franqueado.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Sistema de Franchising 

 

A origem do franchising remonta à Idade Média, na época do feudalismo, precisamente 

na França. Referia-se à concessão de um privilégio ou autorização outorgada pelo senhor feudal 

que abolia o estado de servidão de um vassalo (Dahab, 1996). 

Com o surgimento da burguesia, o franchising, gradativamente, passou a significar um 

direito ou privilégio concedido por um soberano ou o Clero a uma pessoa ou grupo para explorar 

um determinado negócio (Dahab, 1996). Contudo, essa prática desapareceu ainda na Idade Média 

na França e, somente ressurgiu no século XIX nos Estados Unidos da América, como uma 
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relação comercial entre dois particulares, e não entre o Poder Público ou a Igreja e particulares 

(Schwartz, 1994). 

Atribui-se o ressurgimento do franchising à empresa Singer Sewing Machine Company, 

sediada em Stamford, Connecticult, EUA, fabricante de máquinas de costura, que por volta do 

ano 1850, resolveu ampliar sua participação no varejo, sem dispender recursos próprios, por meio 

da outorga de uma série de franquias a comerciantes independentes interessados na 

comercialização de seus produtos e no uso de sua marca (Cherto,1988; Schwartz, 1994; Dahab, 

1996; Venosa, 2013). 

O franchising foi definitivamente consagrado com a experiência da rede de lanchonetes 

McDonald’s, em 1954, derivada de um pequeno estabelecimento localizado em San Bernardino, 

Califórnia (Cherto,1988; Venosa, 2013). A partir de então, de acordo com Cherto (1988) 

ofranchising atingiu sua “maioridade”, se desenvolvendo e espalhando rapidamente pelo mundo. 

No Brasil, o franchising foi adotado pela primeira vez em 1910, pelo empresário Arthur 

de Almeida Sampaio, dono da empresa Calçados Stella, com a formação de uma rede de 

representantes comerciais que investiam na instalação de seus pontos comerciais, vendiam os 

produtos da marca e a estampava nas fachadas de seus estabelecimentos de forma padronizada 

(Venosa, 2013; SEBRAE, 2015).  

Outras empresas somente passaram a aderir ao franchising no Brasil a partir da década de 

1950, destacando-se as empresas Yázigi, CCAA, Ellus, Água de Cheiro e Boticário como sendo 

as pioneiras no franchising brasileiro (SEBRAE, 2015; Farias, 2016; Padilha, Fank, & Hoffmann, 

2017). 

Em 1987, foi criada uma entidade sem fins lucrativos para promover e defender o 

franchising brasileiro, a chamada Associação Brasileira de Franchising (ABF). Em 1994 foi 

sancionada a primeira legislação sobre o franchising do Brasil, promovendo a regulamentação 

legal da atividade através da Lei n° 8.955/1994, revogada em 2019 pela nova Lei de Franchising, 

a Lei n° 13.966/2019. 

Na literatura, é possível encontrar diversas definições sobre o franchising. Apesar das 

semelhanças substanciais, cada uma dela se concentram em algum aspecto deste sistema, 

considerações as evoluções que experimentou desde o seu ressurgimento.  

Para Cherto (1988) franchising é nada menos do que um método para disseminação de 

produtos ou serviços, que se implementa por meio de um contrato pelo qual o detentor 
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(franqueador) de um nome ou marca, ideia, método, técnica, segredo ou processo, produto ou 

equipamento, mais o know-how a eles associados outorga a alguém independente (franqueado) 

licença para explorar esses ativos.  

Para Dahab (1996) franchising é um modelo de organização da produção em rede que se 

fundamenta em dois pilares básicos: uma marca consolidada, em que se organiza todo o sistema; 

e uma vigorosa capacidade de gerar e difundir inovação. 

Bernard (2008) define franchising como o sistema pelo qual o franqueador cede ao 

franqueado o direito de uso da marca ou patente, associado ao direito de distribuição exclusiva ou 

semi-exclusiva de produtos ou serviços e, eventualmente, também cede o direito de uso de 

tecnologia de implantação e administração de negócio ou sistemas desenvolvidos ou detidos pelo 

franqueador, mediante remuneração direta ou indireta, sem ficar caracterizado vínculo 

empregatício. 

Lawton (2008) define o franchising como a comercialização de produtos, serviços ou 

tecnologias, em estreita e contínua colaboração entre o franqueador e o franqueado. O franqueado 

utiliza as marcas, know-how e outros direitos de propriedade intelectual do franqueador, apoiado 

por uma prestação de assistência comercial ou técnica e concede ao franqueador uma 

compensação financeira. 

Desde o seu ressurgimento no século XIX, o franchising experimentou profundas 

transformações, sobretudo no que concerne ao relacionamento e grau de interação entre 

franqueador e franqueado e no nível de assistência e serviços oferecidos ao franqueados. Estas 

transformações foram identificadas e classificadas doutrinariamente como “gerações do 

franchising”. 

A primeira geração do franchising caracteriza-se pela concessão de uso da marca e 

distribuição de produtos ou serviços ao franqueado pelo franqueador, porém, sem exclusividade 

em favor do franqueado, ou seja, o franqueador também distribui os produtos ou serviços para 

outros varejistas ou prestadores de serviços (Bernard, 2008). Nessas o franqueador presta o 

mínimo de serviços e assistência ao franqueado. O franqueado desfruta de um alto grau de 

liberdade e pouco suporte operacional (Souza & Lourenzani, 2011). A ênfase dessa geração está 

licença de uso da marca (Bernard, 2008). 

Na segunda geração, os franqueadores oferecem um pouco mais de serviços e auxílio 

operacional aos franqueados (Plá, 2001).  Geralmente o franqueado é obrigado a comprar a 
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mercadoria do franqueador e há exclusividade em favor do franqueado, ou seja, os produtos ou 

serviços do franqueador são encontrados apenas nas unidades franqueadas (Bernard, 2008). Esta 

geração concentra-se mais na distribuição de produtos (Souza & Lourenzani, 2011). 

Na terceira geração, também chamadas de Franquias de Negócio Formatado (Business 

Format Franchises) além da licença de uso de marca, o franqueador desenvolve, testa e 

padroniza a operação do negócio para depois transferir todo know-how operacional aos 

franqueados, por meio de uma série de mecanismos e ferramentas. Ainda o franqueador concede 

grande suporte e assistência contínua aos franqueados para a operacionalização do negócio 

(Bernard, 2008). A essência dessa geração está na transferência do know-how ao franqueado, com 

o objetivo de garantir a manutenção em toda a rede de padrão mínimo de qualidade e de 

uniformidade, tanto visual quanto operacional, que assegure a eficiência e a eficácia de todas as 

unidades franqueadas (Bernard, 2008). 

As franquias da quarta geração destacam-se pela qualidade e quantidade de serviços 

prestados pelo franqueador ao franqueado (Plá, 2001). São franquias mais evoluídas, nas quais 

existem uma grande assistência ao franqueado na operação do negócio, na tecnologia de rede e 

nos planos estratégicos de marketing (Bernard, 2008). Essas franquias exigem maiores 

investimentos e preparação por parte do franqueador pois oferecem serviços especiais como 

reciclagem do treinamento inicial pelo menos uma vez por ano; reuniões regionais e anuais dos 

franqueados; canal de comunicação aberto com a rede; extranet e newsletter para comunicação 

com a rede; negociação de pontos comerciais para os franqueados; ombudsman interno para 

alertar o franqueador quanto aos seus desvios de conduta; sistema de recompra ou revenda de 

unidades problema (Souza & Lourenzani, 2011). 

Há divergências doutrinárias sobre a quinta geração do franchising. Plá (2001) define 

como franquias de quarta geração aquelas que têm a garantia de recompra pelo franqueador, que 

só é viável quando o franqueador é detentor do ponto comercial que aluga ou subloca ao 

franqueado. Já para Bernard (2008) tratam-se de franquias sociais, sendo as atividades de 

entidades beneficentes bem estruturadas. Para Souza e Lourenzani (2011) tratam-se de franquias 

em que o franqueador implanta um sistema conhecido como “rede inteligente”, por meio do qual 

há a informatização e integração de todas as unidades franqueadas que poderão monitorar seus 

negócios diariamente. 
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Sobre as franquias de sexta geração, para Plá (2001) nos últimos tempos, tem se 

observado grandes corporações utilizando ferramentas e técnicas peculiares ao sistema de 

franchising, para implantar, desenvolver e/ou gerir seus canais de distribuição, notadamente redes 

de negócios (redes de revendas, de representantes, de agentes, de dealers, etc.) por meio das 

quais escoam seus produtos e interagem com o mercado consumidor. Essa utilização de técnicas 

e ferramentas peculiares do franchising por grandes corporações, dá-se o nome de franquias de 

sexta geração (SEBRAE, 2008). 

 

Franchises business format 

 

Desde os anos 2000, o franchising do tipo negócio formatado (Business Format 

Franchise), inaugurado a partir da terceira geração, é o modelo mais utilizado pelas redes 

franqueadoras. Os modelos de franchising anteriores ao surgimento do business format, 

notadamente relacionados a primeira e segunda geração, foram perdendo expressividade ao longo 

dos anos (Plá, 2001). 

Nas franquias de negócio formatado (Business Format Franchise), além da concessão do 

direito de uso da marca e comercialização de produtos e serviços, há uma padronização completa 

do negócio e a transferência de todo o know-how de operação e tecnologia ao franqueado. Além 

disso, o apoio, suporte e orientação do franqueador para com o franqueado, passaram a ser 

contínuos e conscientes, sempre buscando a manutenção da padronização da operação da rede 

(Lawton, 2008).  

De acordo com Cherto (1988), nas franquias de negócio formatado (Business Format 

Franchise) o franqueador ensina o franqueado as técnicas e métodos sobre o negócio, segundo os 

quais o franqueado deverá desempenhar suas atividades, sempre de acordo com as normas, 

instruções e supervisão do franqueador. O franqueador também presta assistência total e 

permanente ao franqueado em todos os aspectos diretamente relacionados com o negócio. Para 

Cherto (1988), nesse tipo de franquia, o franqueador franqueia ao franqueado, acima de tudo, o 

acesso aos segredos, know-how e aos serviços e tecnologias necessárias a estruturação e 

condução do negócio.  
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Em troca do franqueamento, o franqueado paga uma remuneração pré-estabelecida ao 

franqueador e se obriga a seguir o rígido esquema de padronização do negócio: o business format 

(Cherto,1988). 

O franqueador, por sua vez, costuma adotar medidas contratuais rígidas para impedir 

qualquer conduta que destoe do padrão da franquia, como a imposição de sanções (Pizanti & 

Lerner, 2003). Para Clarkin e Rosa (2005), os contratos de franquia, elaborados por 

franqueadores, contêm disposições prescritivas e restritivas, deixando pouco ou nenhum espaço 

para a criatividade empreendedora dos franqueados. Cox e Mason (2007), apontam, ainda, que a 

realidade é que os franqueadores são improváveis de tolerar desvios do padrão da franquia. 

Todavia, estas amarras contratuais decorrentes da rígida padronização do negócio cria 

uma hierarquia na relação franqueador – franqueado, uma vez que o franqueador passa a ser visto 

como o único conhecedor do negócio, o tendo testado e formatado, e o franqueado como um 

mero replicador deste. Essa verticalização do modelo de negócio se apresenta como um 

verdadeiro obstáculo à liberdade de inovação do franqueado na franquia. 

 

Padronização como obstáculo à liberdade de inovação do franqueado no Franchises 

business format 

 

Como já destacado neste estudo, o Business Format Franchise é caracterizado pelo rígido 

formato de padronização do negócio. Para Cox e Mason (2007) padronização e uniformidade são 

os pilares do sistema de franquia. Apontam três razões para isso: a primeira consiste no fato de 

que a padronização é um meio de alcançar minimização de custos para o franqueador e 

franqueados, principalmente em termos de compras (como resultado de economias de escala), 

marketing e implementação. Segundo, a padronização permite que o conceito da rede seja 

comunicado de forma consistente em todo o espaço geográfico em que as franquias estão 

inseridas, o que permite a construção e manutenção de uma imagem distinta entre os clientes, que 

os leva a 'esperar o mesmo produto ou serviço em todos os locais”, isso cria uma 

interdependência entre unidades do sistema de franquia. Terceiro, a padronização impõe a 

necessidade de os franqueados se adaptarem localmente o que reduz o potencial para criação de 

ideias para identificar e implementar novas ofertas.  
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Além disso, esta estrutura padronizada atua como uma forma de controle de qualidade 

dentro da rede. Este controle visa a proteção da imagem da marca, do formato de negócio, a 

manutenção da alta qualidade dos produtos e serviços e a uniformidade das operações do negócio 

(Toledo & Proença, 2005).  

Contudo, embora a padronização exerça um papel fundamental no sistema de franquias, 

não se pode ignorar a necessidade de uma análise crítica sobre esta estrutura.  

De acordo com Schreiber e Szyszko (2014), em decorrência da estrutura padronizada do 

Business Format Franchise, há uma severa limitação da autonomia do franqueado na gestão do 

negócio e, consequentemente, pouca liberdade de ação para empreender e ter iniciativas 

inovadoras individuais, especialmente, no que tange ao desenvolvimento de novos produtos ou 

serviços, alterações em procedimentos, organização e técnicas e modificações visuais e 

arquitetônicas na franquia. Para Carmo e Zilber (2010), as restrições impostas ao franqueado, 

pelo franqueador, tais como exclusividade de fornecimento, demarcações geográficas, 

padronização de produtos e serviços limitam a liberdade de ação para que os franqueados 

empreendam e inovem em seus produtos e serviços.  

Para Dada, Watson e Kirby (2012), a atividade empreendedora do franqueado é 

costumeiramente vista como um paradoxo ao sistema de franquias, existindo franqueadores que 

costumam declarar sua preferência por selecionar um gerente, em vez de um empresário, como 

um franqueado, a fim de proteger seus sistemas de negócios de mudanças não autorizadas. No 

mesmo sentido Clarkin e Rosa (2005), observa que as franquias têm sido caracterizadas como a 

antítese do empreendedorismo, pois o franqueado segue um modelo desenvolvido por o 

franqueador e perde a independência associada ao empreendedorismo como resultado das 

restrições do contrato de franquia. 

Nessa perspectiva, Pacheco e Maçaneiro (2019) acreditam que no sistema de franquia, a 

inovação encontra na padronização uma barreira para seu desenvolvimento, já que a 

padronização e a burocracia dificultam o incremento de novas ideias para a rede. 

Para Burzych (2018) os franqueadores precisam aplicar padrões e especificações para 

garantir uniformidade através de seus sistemas; no entanto, impor padrões de sistema também 

tem estritamente a consequência de sufocar a inovação e melhoria do franqueado. 
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PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta pesquisa é de natureza aplicada e o alcance dos objetivos propostos foi a metodologia 

exploratória. Foram utilizados procedimentos técnicos bibliográficos e documental e abordagem 

qualitativa, objetivando identificar as características qualitativas do tema em estudo. 

A pesquisa exploratória desencadeia um processo de investigação que identifica a 

natureza do fenômeno e aponta suas características essenciais. Visa proporcionar maior 

familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses (Gil, 

2017). 

A pesquisa bibliográfica teve como base as principais produções científicas e acadêmicas 

em torno do tema. Foram considerados periódicos encontrados na base de dados do Portal de 

Periódico da Capes e a Plataforma Scielo. Também foram consideradas dissertações e teses 

disponíveis no Google Acadêmico e em sites das Universidades.  

Para Marconi e Lakatos (2010) a pesquisa bibliográfica abrange toda bibliografia já 

publicada relacionada ao tema de estudo, das mais diferentes formas e meios, como jornais, 

revistas, livros, pesquisas, monografias, teses, até meios de comunicação orais como gravações 

audiovisuais. A finalidade deste tipo de pesquisa é permitir que o pesquisador tenha contato 

direto com todo material que foi publicado sobre determinado assunto. Gil (2017) aponta que a 

principal vantagem da pesquisa bibliográfica é permitir ao pesquisador o acesso a uma gama de 

fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente. 

Desse modo, a pesquisa bibliográfica não se trata de uma mera repetição do que já foi dito 

ou escrito sobre o assunto, mas propicia o exame do tema sob um novo enfoque ou abordagem, 

podendo chegar a conclusões inovadoras (Marconi & Lakatos, 2010). 

Também foi aplicada a pesquisa documental, utilizando- se relatórios e dados 

disponibilizados pela Associação Brasileira de Franquias, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas (SEBRAE), empresas e outras entidades em torno do tema objeto da 

pesquisa. A pesquisa documental vale-se de materiais que ainda não receberam um tratamento 

analítico ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa (Gil, 2017). 

A característica da pesquisa documental é que a fonte de coleta de dados está restrita a 

documentos, escritos ou não, constituindo o que se denomina de fontes primárias (Marconi & 

Lakatos, 2010). 
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RESULTADOS 

 

Franqueado como agente de inovação 

 

Para Santos, Cruz e Cruz (2015) a participação do franqueado no franchising não deve ser 

reduzida a um simples replicador mecânico e despreocupado de um modelo de franquia existente, 

como se este fosse inconsciente e alheio ao negócio. Assim como o franqueador não é apenas um 

detentor da marca e fornecedor de produtos, know-how de serviços e conhecimento do negócio, o 

franqueado também não é um mero receptor de produtos e regras (Santos, Cruz, & Cruz, 2015). 

O franqueado é um empreendedor (Bernard, 2008), alguém que assume o risco do negócio 

local e têm interesse financeiro no desenvolvimento do negócio (Simon, Allix-Desfautaux, Khelil 

& Nadant, 2017), bem como, assume os riscos da operação e conduz a gestão empresarial do 

negócio, com o apoio do franqueador. 

Como empreendedor, o franqueado possui grande facilidade de gerar ideias inovadoras. 

Sua capacidade de inovar decorrer de um eventual comportamento criativo associado a 

experiência pessoal, bem como, conforme salientam Queiroz, Hékis, Nascimento, Nelson 

Almeida (2012) e Bitti, Aquino e Amato (2013), o franqueado também, pode contribuir com 

outros ativos, como recursos financeiros, habilidade gerencial e melhor compreensão das 

tendências e peculiaridades do mercado local não monitoradas pelo franqueador.  

O franqueado está na linha de frente da rede, sua vivência diária do negócio lhe permite 

identificar necessidades no ambiente operacional ou oportunidades no mercado consumidor. De 

acordo com Simon et al. (2017), novas ideias dos franqueados surgem do contato direto com 

clientes e práticas operacionais diárias. Bürkle e Posselt (2008) também observaram que, em 

muitos sistemas, os franqueados desenvolvem ideias para inovações decorrentes de sua 

proximidade com os clientes, o que lhe facilita as melhores oportunidades para avaliar os 

benefícios para o cliente. 

Além disso, muitas vezes o franqueado percebe a necessidade de adaptar o negócio 

segundo as necessidades e peculiaridades do mercado local que não estão no campo de visão do 

franqueador (Pizanti & Lerner, 2003). De fato, os lugares diferem uns dos outros em termos de 

níveis de renda, gostos, preferências, cultura e faixa etária do consumidor, e o nível de 

competição, variações na disponibilidade, custo e qualidade dos fatores de produção, 
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notadamente mão de obra e instalações. Por isso, para Cox e Mason (2007), a dispersão 

geográfica expõe o sistema de franquia a condições variadas de mercado local que requerem 

adaptação para maximizar o desempenho do franqueado. Tais percepções impulsionam o 

franqueado a desenvolver inovações relacionadas, por exemplo, a produtos, estrutura de preços, 

marketing local, a fim de manter a sustentabilidade de sua franquia naquela localidade.  

Dessa forma, o binômio necessidade oportunidade cria uma atmosfera fértil para a 

manifestação de criatividade, ideias e soluções inovadoras pelos franqueados que podem estar 

relacionadas a produtos ou serviços, processos, organização, marketing e demais áreas. 

Para Toledo e Proença (2005), na medida em que o franqueado assume toda a 

responsabilidade pelo negócio local e arca com o risco decorrente, ele está adquirindo 

experiência e confiança por seus próprios méritos, e isso pode repercutir em todo o sistema. 

Assim, ao vivenciarem suas realidades locais, os franqueados transmitem experiências ao 

franqueador e inovam o formato da franquia, mantendo o negócio competitivo dentro do seu 

ramo de atuação (Toledo & Proença, 2005).  

Para ilustrar, suponha-se que uma rede franqueadora “A” tenha uma rigorosa estrutura de 

padronização e não admita condutas destoantes pelos franqueados, nem promovam a integração 

do franqueado ao processo de inovação da rede. Contudo, a despeito disso, um franqueado “B”, 

observando um anseio de seu mercado local e fazendo uso de sua criatividade, desenvolve uma 

inovação que faz um grande sucesso entre os seus clientes. Esta é a história do “Big Mac” da 

McDonald’s, produto de maior destaque da marca.  

De acordo com Burzych (2018), em 1968 o franqueado Jim Delligatti, não conseguindo 

satisfazer o apetite de seus clientes, Siderúrgicos de Pittsburgh, com cheeseburgers padrão do 

McDonald's, tomou a iniciativa para melhorar a oferta padrão, desenvolvendo um tipo de 

cheeseburgers com carne, alface, picles e cebolas. Assim surgiu o “Big Mac”, uma inovação de 

franqueado, que foi introduzido em toda a rede em 1968, e, um ano depois, gerava dezenove por 

cento da receita do McDonald's, se tornando o sanduíche principal da rede. 

O Big Mac não é o único produto inovador que se originou na mente de um franqueado. 

Burzych (2018) apresenta outros três exemplos. Em 1972, um franqueado do McDonald's 

chamado Herb Peterson que atuava em Santa Barbara, Estados Unidos da América, criou um 

sanduíche de café da manhã que consistia em um ovo com a gema quebrada, temperado com uma 

fatia de queijo e uma fatia de bacon canadense grelhado. Nos anos seguintes este sanduiche foi 
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integrado a todo o sistema de franquias do McDonald's com o nome de “Egg McMuffin”. Esta 

inovação foi o início para que o McDonald's criasse um programa para atender o setor de café da 

manhã.  

Em 2004, um franqueado Subway em Miami, Flórida, enfrentava dificuldades com 

vendas aos finais de semana. Sua solução foi fazer uma promoção, vender sanduíches de um 

metro de comprimento por apenas cinco dólares. O produto também se tornou um sucesso, e suas 

vendas dispararam aos fins de semana. Quatro anos depois, o Subway adotou oficialmente o 

“Five Dollar Footlong” como uma campanha nacional. Pouco tempo depois, em 2009, a 

promoção estava gerando USS $ 3,8 bilhões em vendas para Subway. 

Um terceiro caso apresentado por Burzych (2018) foi uma inovação em marketing 

desenvolvido por um franqueado da rede de restaurantes Little Caesars. O conceito inovador 

desenvolvido foi estabelecer um preço baixo à uma pizza que deveria ficar pronta em cinco 

minutos após o pedido, apelidado de "Hot-N-Ready". Segundo Burzych (2018), acredita-se que 

este conceito salvou a rede de restaurantes Little Caesars das dificuldades financeiras. 

Esses casos emblemáticos provam que os franqueados podem desenvolver um papel 

fundamental no processo inovativo de uma rede de franquias, ajudando a melhorar, inovar ou 

reinventar o negócio franqueado. 

Para muitos pesquisadores os franqueados são uma fonte de inovação no sistema de 

franquias. Por exemplo, Lindblom e Tikkanen (2010) consideram os franqueados como uma das 

fontes mais importantes de conhecimento para o franqueador. Entendem que os franqueados são 

uma fonte particularmente rica de capital humano porque são motivados, têm talento 

empreendedor e conhecimento dos mercados locais. Além disso, o conhecimento gerado por um 

franqueado individual pode beneficiar os outros franqueados do sistema. Concluem que os 

franqueados com uma orientação empreendedora podem ser verdadeiros inovadores e 

propulsores de mudanças dentro do sistema. 

No mesmo sentido, Simon et al. (2017) e Grewal, Iyer, Javalgi, Radulovich (2011), 

acreditam que os franqueados são uma valiosa fonte de novas ideias à medida que adaptam 

produtos e conceitos às necessidades de clientes locais. Para eles o franqueado tem um forte 

papel catalisador, bem como efeito de alavanca para grandes inovações. 
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Para Cox e Mason (2007) os esforços dos franqueados para experimentar e inovar a fim 

de se adaptar ao mercado local são frequentemente a fonte de inovações e novas estratégias e 

soluções que agregam valor a todo o sistema.  

Também para Gillis, McEwan, Crook, Michael (2011), a natureza empreendedora dos 

franqueados nos mercados locais contribui para o desenvolvimento de inovações e para o sucesso 

da rede. 

Dessa maneira, a participação do franqueado no processo inovativo do negócio favorece o 

melhor conhecimento do comportamento dos consumidores, sobretudo, os dos mercados locais, 

adequação do negócio as especificidades do mercado local, bem como poderá contribuir para o 

desenvolvimento de inovações em produtos, processos, tecnologias (Pacheco & Maçaneiro, 

2019), que resultarão em benefícios para si e passíveis de serem compartilhado com toda a rede. 

Portanto, não é justificável, tampouco compreensível, o franqueador abdicar desses 

recursos potenciais do franqueado para o desenvolvimento de inovações aplicáveis a 

operacionalização do negócio local ou, até mesmo, à toda a rede. 

No franchising brasileiro, embora raros, há relatos na literatura de redes de franquias que 

integraram seus franqueados ao processo inovativo da rede.  Muñoz e Quintella (2002), em seu 

artigo intitulado “A inovação e o sistema de franquia na construção civil de Salvador: o caso do 

Plano 100”, apresentaram um exemplo bem-sucedido de como um franqueado desenvolveu 

inovações benéficas ao negócio e proveitosas à toda rede. Explicam que o Plano 100 tratou-se de 

uma franquia de natureza industrial, sendo a empresa Rossi Residencial franqueadora, e a 

empresa Construtora Akyo Ltda, a franqueada.   

Narram que “a Construtora Akyo teve autonomia de produção, podendo decidir sobre a 

introdução de inovações incrementais executadas pela própria empresa”. (Muñoz & Quintella, 

2002, p.12). A franqueada deveria seguir as normas e procedimentos básicos e contratuais, porém 

tinha liberdade para introduzir alterações construtivas, desde que não viessem a comprometer o 

contrato.  

Apresentam quadros comparativos e listagens das inovações introduzidas pela franqueada 

em termos de materiais e nos campos tecnológico (técnico) e organizacional (incluindo aspectos 

financeiros e comerciais). 

Sobre os benefícios das inovações desenvolvidas pela franqueada, afirmam que “essas 

inovações fizeram com que a construtora aumentasse a produtividade e reduzisse o desperdício” 
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(Muñoz & Quintella, 2002, p. 17). Assim, disso, concluem que “com a introdução das inovações 

no processo construtivo e de mudanças organizacionais houve um aumento da produtividade do 

trabalho” (Muñoz & Quintella, 2002, p. 17). 

Asseveram que a franqueadora também permitiu que a franqueada difundisse as inovações 

para suas outras unidades e empresa do grupo, que incorporou a tecnologia através de 

engenheiros multiplicadores, treinamentos e manuais da franquia. 

Outro exemplo é apresentado por Castilho, Zilber e Almeida (2007) em seu artigo 

intitulado “A estratégia de franchising e o perfil do franqueado como fator de sucesso do 

empreendimento: um estudo de caso”. Os autores fizeram um estudo de caso da rede de franquias 

Amor aos Pedaços e observaram que o perfil de franqueado considerado ideal por esta rede é 

aquele que possui características de inovação, flexibilidade e capacidade para gerir e se adaptar às 

mudanças, bem como, que tenha consciência, habilidade e capacidade de inovar sem ferir as 

premissas do negócio Amor aos Pedaços, seguindo uma série de parâmetros que garantem a 

uniformidade da operação.  

Segundo Castilho et al. (2007), um dos franqueados da rede Amor aos Pedaços, 

entrevistado durante a pesquisa, revelou que já havia instituído inovações em sua loja e que os 

franqueados se sentem mais seguros observando a característica da franqueadora de se interessar 

pelo futuro, pois sabem que, além dos seus esforços de inovação, a franqueadora também estuda 

novos produtos e novas maneiras de crescimento.  

Outro franqueado entrevistado declarou que a ideia de que após adquirir uma franquia e já 

se pode descansar é totalmente errônea. Para este, o franqueado sempre deve adiantar-se ao 

franqueador em inovações. 

Assim, os autores Castilho et al. (2007), concluem que para a rede de franquias Amor aos 

Pedaços o franqueado deve ser inovador, não deve ficar totalmente dependente da franqueadora. 

Um terceiro caso encontrado foi demonstrado por Pacheco e Maçaneiro (2019), publicado 

no artigo intitulado “Interações em rede de franquia por meio de laços relacionais como fonte de 

inovação: o caso Mormaii®”. As autoras pesquisaram a rede de franquias Mormaii® com o 

objetivo de compreender a relação existente entre os laços relacionais das interações e o 

desenvolvimento de inovações para a rede. Para elas, na relação entre franqueador e seus 

franqueados, e estes entre si, é possível obter informações de mercado e de procedimentos que 

conduzem à inovação. 
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De acordo com as autoras (PACHECO; MAÇANEIRO, 2019), uma primeira fonte de 

inovação para a rede são os showrooms que a franqueadora realiza semestralmente, com dois dias 

de duração, com todos os franqueados da rede. Nestes eventos os franqueados levam propostas de 

melhorias, relatos de acontecimentos que ocorrem nas unidades, curiosidades, novidades, 

dúvidas, sugestões de clientes e ideias de inovação para a rede. Esses showrooms proporcionam 

interação entre franqueador e franqueado e estes entre si, configurando-se como um canal aberto 

para discussões, compartilhamento de ideias, informações, sugestões de melhorias ou de produtos 

novos que podem resultar em inovações. Tal interação possibilita a identificação das demandas 

de diferentes localidades e de diferentes públicos, o que foi considerada uma fonte de inovação 

para a franquia. 

Asseveram que outra fonte de inovação da rede é a interação dos franqueados com os 

clientes de seus mercados locais. Por meio desta interação é possível identificar necessidades e 

demandas de mercado e descobrir possíveis nichos a serem explorados pela rede e, a partir daí, 

desenvolver inovações emergentes que contribuem para o potencial competitivo da rede. Os 

franqueados entrevistados afirmaram serem capazes de compreender as demandas locais de cada 

unidade, identificar as oportunidades e as experiências e informações trazidas pelos clientes de 

diferentes regiões. Uma das franqueadas entrevistadas disse: “A gente troca muita ideia com o 

cliente e eventualmente surgem ideias que a gente inclusive leva para os showrooms pra discutir 

se é legal, se não é legal, porque é assim que todo mundo cresce”. (Pacheco & Maçaneiro, 2019, 

p. 9) 

Além disso, outra fonte de inovação da rede é a interação dos franqueados entre si. As 

autoras ressaltam que as interações entre diferentes unidades fomentam a discussão de novas 

ideias, sob variados pontos de vista, já que as unidades franqueadas estão localizadas em 

diferentes regiões do Brasil (Pacheco & Maçaneiro, 2019). 

O resultado da interação franqueado-cliente e franqueado-franqueado são apresentadas à 

franqueadora nos showrooms, onde ocorrem a interação franqueadora- franqueados voltada 

especificamente para o compartilhamento de ideias inovadoras (Pacheco & Maçaneiro, 2019).   

Segundo as autoras (Pacheco & Maçaneiro, 2019) essa interação entre franqueador e 

franqueado pode reduzir os riscos e as incertezas da inovação, já que as unidades franqueadas 

estão mais próximas dos clientes, o que favorece a aplicabilidade e o possível sucesso da 

inovação. 
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Dos exemplos apresentados decorrem três constatações, a primeira é que é perfeitamente 

possível a participação do franqueado no desenvolvimento de inovações dentro da rede, bem 

como as vantagens que podem decorrer dessa associação. Como visto, no primeiro caso, as 

inovações introduzidas pela franqueada foram positivas para sua unidade franquia e, 

consequentemente, compartilhadas com toda a rede, o que gerou benefícios coletivos.  

A segunda constatação refere-se ao fato de que os franqueados são (ou devem ser) 

interessados em participar do processo de inovação da rede, uma vez que seu desempenho no 

mercado e rentabilidade estão diretamente relacionados a capacidade de inovação da rede. Como 

visto no segundo caso, os franqueados entrevistados demonstraram que entendem a importância 

de sua presença no processo inovativo da rede, o que corrobora com o entendimento de Castilho 

et al. (2007), segundo o qual o franqueado deve ser empreendedor, pois mesmo usufruindo do 

apoio da empresa franqueadora, esta não conduzirá o dia-a-dia do negócio, devendo haver 

inovação em quem investiu na franquia, para que ela cresça e dê lucros. 

A terceira constatação é que o franqueador deve institucionalizar mecanismos destinados 

especificamente para promover a integralização do franqueado no processo inovativo da rede, 

demonstrando que valoriza a contribuição do franqueado e que ele é parte do processo. Não tem 

grande efeito o franqueador imaginar que, caso e quando o franqueado tiver uma ideia inovadora, 

deverá usar os canais normais de comunicação para lhe revelar, por exemplo, um telefonema ou 

e-mail. O eficaz é o franqueador criar mecanismos específicos para tal fim. Com isso se cria uma 

cultura inovacional entre os franqueados que os estimula a estar atentos e se empenhar para 

inovar. No terceiro caso, a rede de franquias Mormaii®  demonstrou valorizar a contribuição que 

seus franqueados podem oferecer e utiliza os showrooms para o compartilhamento dessas 

contribuições. Para Dada et al. (2012), é papel do franqueador a criação de um ambiente para 

incentivar e apoiar a inovação do franqueado. 

Simon et al. (2017), em sua pesquisa intitulada “Creativity within boundaries: Social 

identity and the development of new ideas in franchise systems”, que versa sobre criatividade e 

desenvolvimento de novas ideias em sistemas de franquias, contam que uma das redes de 

franquias por ele pesquisadas afirmou que fazia uso de mecanismo chamado de célula 

“Innovaction”, que permitia a inovações ou ideias pelos seus franqueados na forma de uma 

competição. Outra franqueadora estabelecia orçamento específico para ajudar os franqueados a 

investir na implantação de inovações. Uma terceira franqueadora pesquisada disse que promovia 
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a inovação entre os franqueados por meio de eventos com forte impacto visual. E ainda outra 

disse que utilizava sistemas online, tendo introduzido uma intranet na qual os franqueados 

poderiam postar suas propostas de melhoria e ideias inovadoras e outros franqueados e os 

membros da rede poderiam votar nas ideias propostas. Segundo esta franqueadora, este sistema 

online incentiva os franqueados a assumir um papel proativo na seleção de ideias e aumenta seu 

envolvimento no processo inovativo da rede. 

Dada et al. (2012) também apresentam relatos de franqueadores que criaram mecanismos 

para estimular o empreendedorismo e inovação aos seus franqueados, tais como a criação de 

fórum para discussão de ideias entre os franqueador, o estímulo a competitividade interna, como 

o exemplo de um franqueador que criou o chamado “Clube dos Altos Empreendedores”, 

composto por franqueados empreendedores, bem como o prêmio “Franqueado do  Ano” 

concedido ao franqueado que melhor se destacou em termos de comportamentos 

empreendedores. Já outro franqueador concedia descontos na taxa de royalties aos franqueados 

que apresentasse iniciativas empreendedoras que resultasse em efeitos positivos para o sistema.  

Assim, em apertada síntese, as vantagens em integrar o franqueado ao processo de 

inovação no sistema de franchising brasileiro consistem no fato de que o franqueado possui (ou 

pode possuir) espírito empreendedor, comportamento criativo, capacidade inovadora, experiência 

pessoal com a operacionalização do negócio, habilidade gerencial, capital e expertise do mercado 

local e interesse imediato no bom desempenho do negócio e, consequentemente, no 

posicionamento competitivo da rede, posto que isso refletirá em sua rentabilidade. Além disso, o 

franqueado interage direta e cotidianamente com o consumidor, o que permite monitorar as 

tendências e nichos de mercado, bem como preferências dos clientes. Isto reduzir o risco de 

investimento em inovações que não agradarão o consumidor ou ainda a perda de oportunidade 

em inovar em um nicho de mercado inexplorado. Tais atributos fazem do franqueado um 

verdadeiro ativo intelectual para o processo inovativo da rede.  

À vista disso, faz-se necessário pensar em estratégias que possibilitem aos franqueados 

maximizar seus comportamentos empreendedores e inovadores, sem prejudicar a padronização e 

uniformidade, que são os alicerces da franquia. 

Para Simon et al. (2017), os franqueadores enfrentam um desafio particular: as franquias 

devem inovar para manter sua sustentabilidade, porém, os franqueados ainda precisam manter a 

conformidade com o conceito central da franquia.  
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No mesmo sentido, Cox e Mason (2007) preceituam que o desafio para a gestão de 

franquia envolve a acomodação do desejo do franqueador por padronização, consistência, 

controle de qualidade e a apresentação da marca, e a busca do franqueado por autonomia.  

Portanto, a dificuldade reside em gerenciar o equilíbrio entre a uniformidade do sistema e 

liberdade de inovação do franqueado. 

 

Em busca do equilíbrio entre a padronização do sistema e a liberdade de inovação do 

franqueado 

 

Para Dada et al. (2012) a principal preocupação para muitos franqueadores em olhar 

positivamente para a possibilidade de o franqueado participar do desenvolvimento de inovações 

dentro do sistema de franchising consiste nos desafios quanto ao controle desses comportamentos 

inovadores e a manutenção da uniformidade do sistema. Esta preocupação do franqueador se 

justifica pelo fato de que uma alteração na padronização estabelecida, a pretexto de implantação 

de uma inovação que seja mal sucedida, poderá acarretar sérios danos para toda a rede de 

franquia, tais como prejuízos a imagem da marca e a reputação da franquia. Carmo e Zilber 

(2010) acreditam que as limitações impostas ao franqueado, pelo franqueador, são primordiais 

para a manutenção da qualidade dos produtos e serviços existentes, bem como para a valorização 

da marca e redução de riscos.  

Há ainda questões envolvendo a propriedade intelectual das inovações desenvolvidas, 

uma vez que tais questões poderão gerar conflitos relacionados a titularidade, divulgação, 

remuneração/ retribuição, dentre outras questões afetas.   

A respeito da segurança da rede, com a devida vênia, a presente pesquisa não compactua 

com o entendimento dos autores Carmo e Zilber (2010), acima esboçado. O risco à segurança da 

rede estaria em se autorizar o franqueado a desenvolver e implementar inovações dentro da 

franquia de forma irrestrita e incondicionada. Todavia, esta não é a pretensão defendida por esta 

pesquisa. As iniciativas inovadoras do franqueado deverão ser monitoradas pelo franqueador, 

testadas e aprovados, para só então serem autorizadas, regulamentadas e geridas.  

Para Simon et al. (2017) e Pacheco e Maçaneiro (2019) o franqueador deve identificar e 

gerir as atividades não padronizadas, ofertas ou práticas inovadoras que surgem nas unidades 

franqueadas, para que seja possível o desenvolvimento de inovações. Para isso o franqueador 
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precisará criar mecanismos eficientes que possibilitem a integração do franqueado ao ambiente 

de inovação da rede, tais como programa ou procedimento interno que permita a troca de 

experiências e o compartilhamento de ideias, bem como faça a regulamentação e gestão deste 

processo.  

Para Dada et al. (2012) comportamentos empreendedores e inovadores entre franqueados 

podem ser estimulados e gerenciados, sem comprometer a padronização e uniformidade do 

sistema, por meio do uso de redes formais.  

Insta salientar que, no Brasil, não há dispositivos legislativos, nem precedentes 

jurisprudenciais, que versem sobre questões envolvendo inovações desenvolvidas por 

franqueados, não obstante existam dispositivos legislativos que disponham sobre questões 

envolvendo inovações desenvolvidas por empregados, a exemplo dos arts. 88 a 93 da Lei de 

Propriedade Industrial (Lei n° 9.279/1996). 

À vista disso, um meio formal e adequado para dispor sobre a participação do franqueado 

no processo de inovação da rede franqueadora é um instrumento contratual, seja ele específico ou 

a inserção de cláusulas no próprio contrato de franquia, levando-se em conta os princípios 

contratuais da autonomia da vontade, boa-fé e função social.  

O contrato serve para evitar dubiedades, interpretações equivocadas ou litígios sobre 

aspectos sensíveis deste tema como, por exemplo, a titularidade da propriedade intelectual 

presente na inovação desenvolvida ou idealizada por um franqueado. Assim, por meio do 

contrato é possível estabelecer cláusulas norteadoras da questão com o objetivo de superar o 

desafio de equilibrar a autonomia e liberdade de inovação para os franqueados, ao tempo em que 

mantém a uniformidade do sistema. 

Dada et al. (2012, p.15) denominam esse fenômeno de composição de interesses entre a 

inovação do franqueado e a uniformidade do sistema do franqueador de “empreendedorismo 

controlado”, ou seja, os franqueados poderão ter comportamentos empreendedores e, 

consequentemente, inovadores, mas de forma controlada, isto é, com certos limites estabelecidos 

pelo franqueador. 

Assim, é possível que este “controle” defendido por Dada et al. (2012) ou a imposição de 

regras e limites seja feito por meio de um contrato. Para Tartuce (2019), contrato é um negócio 

jurídico bilateral ou plurilateral, formado pela manifestação de pelo menos duas declarações de 

vontade, com o objetivo de criar, alterar ou extinguir direitos e deveres de conteúdo patrimonial.  
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De acordo com Paulo Lôbo (2018), o contrato é, por excelência, o instrumento de 

autocomposição de interesses e da realização pacífica das transações ou do tráfico jurídico. 

Segundo o mencionado autor, o contrato produz nas partes contratantes a convicção da certeza e 

da segurança de que as obrigações assumidas serão cumpridas e se, eventualmente, não o forem, 

poderão requerer judicialmente a execução forçada e a reparação pelas perdas e danos. 

Assim, a função precípua do contrato é conferir segurança e estabilidade às relações 

jurídicas. Por tais motivos, consideramos ser o contrato uma alternativa viável para resolução do 

problema apontado nesta pesquisa. 

O contrato de franquia ou outro instrumento contratual específico deve estabelecer 

procedimentos, com regras claras e equitativas, para regular a participação do franqueado no 

processo de inovações da rede. Este dispositivo contratual precisa, indispensavelmente, 

estabelecer normas acerca da titularidade dos direitos de propriedade intelectual envolvidos, 

forma de transferência do conhecimento inovador ou tecnologia do franqueado para o 

franqueador, assim como a disseminação para toda a rede, aspectos financeiros, remuneratórios 

ou retributivos ao franqueado pela inovação desenvolvida, consequências decorrentes da rescisão 

do contrato de franquia, bem como outros temas afetos e sensíveis as questões envolvendo 

desenvolvimentos de inovações e transferência de conhecimento e tecnologia. Com isso, evitam-

se comportamentos oportunistas, bem como discussões e litígios futuros que poderão ocasionar 

animosidades e minar a relação entre franqueado e franqueador. 

A regulamentação contratual é a melhor opção para os franqueadores buscarem garantir a 

proteção dos direitos de propriedade intelectuais decorrentes de seu próprio sistema (Burzych, 

2018). Para Burzych (2018) a regulamentação contratual é a chave para o equilibro entre a 

garantia de direitos para o franqueador, enquanto não elimina os direitos do franqueado, bem 

como sua capacidade ou motivação para inovar. Para o mencionado autor, um contrato que 

equilibra os direitos do franqueador sem eliminar os direitos do franqueado e sua motivação para 

inovar é a chave para o sucesso de uma relação de franquia. 

Desta maneira, é possível encontrar o equilíbrio entre a aderência estrita aos padrões do 

sistema e promoção de um ambiente propício à inovação pelos franqueados.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo deste estudo foi analisar a viabilidade, vantagens e implicações da integração 

do franqueado ao processo de desenvolvimento de inovações dentro do sistema de franchising do 

tipo negócio formatado (Business Format Franchises).  

Para tanto, se utilizou de uma abordagem metodológica de caráter exploratória, 

utilizando-se procedimentos técnicos bibliográficos e documental e a uma abordagem qualitativa 

para examinar o sistema de franchising quanto aos aspectos conceitual, histórico, teórico e 

legislativo, com ênfase no sistema brasileiro, bem como apresentar discussões acerca da 

viabilidade, vantagens e implicações da participação do franqueado no processo de inovação 

dentro da rede franqueadora. 

O estudo se concentrou no modelo de franchising denominado Business Format 

Franchise (franquia de negócio formatado), inaugurado a partir da terceira geração do 

franchising, e o modelo mais experimentado pelas redes de franquias desde o início dos anos 

2000.   

No modelo de franchising business format além da concessão do direito de uso da marca 

e comercialização de produtos e serviços, há uma padronização completa do negócio e a 

transferência de todo o know-how de operação ao franqueado, bem como suporte, orientação e 

fiscalização contínua do franqueador para com o franqueado, sempre buscando a manutenção da 

padronização da operação da rede.  

Como uma pesquisa bibliográfica, este estudo não tem pretensão de generalizações ou até 

mesmo de realizar explicações absolutamente objetivas. Não obstante, as fontes de dados foram 

capazes de revelar que o modelo de franchising de negócio formatado (Business Format 

Franchise) ensejou a criação de uma estrutura verticalizada da relação franqueador- franqueado, 

estando o franqueador no topo da hierarquia, como o único detentor do conhecimento sobre o 

negócio e tomador de decisões e o franqueado como um mero investidor e replicador do negócio. 

Com isso há uma severa limitação da autonomia do franqueado na gestão do negócio e, 

consequentemente, pouca liberdade de ação e iniciativas inovadoras individuais. 

Todavia, como empreendedor, o franqueado possui grande facilidade de gerar ideias 

inovadora, decorrente de um eventual comportamento criativo associado a experiência pessoal, 

vivência diária do negócio, interação com clientes, recursos financeiros, eventual interesse, 
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habilidade gerencial e melhor compreensão das tendências e peculiaridades do mercado local não 

monitoradas pelo franqueador. Desse modo, os franqueados são uma importante fonte de 

conhecimento para o franqueador e poderão atuar como um agente de inovação, participando 

ativamente e de forma institucionaliza do processo inovativo da rede. 

Para isso o franqueador precisará criar mecanismos eficientes que possibilitem a 

integração do franqueado ao ambiente de inovação da rede, tais como programa ou procedimento 

interno que permita a troca de experiências e o compartilhamento de ideias, bem como faça a 

regulamentação contratual deste processo.  

A adoção de um contrato específico ou ainda por meio da inserção de cláusulas no próprio 

contrato de franquia sobre a participação do franqueado no processo de inovação da rede 

franqueadora é o meio mais adequado para regular as relações empresariais, como a relação 

franqueador – franqueado, inclusive, no que tange a integração do franqueado no processo de 

inovação da rede franqueadora. O instrumento contratual serve para evitar dubiedades, 

interpretações equivocadas ou litígios sobre aspectos sensíveis deste tema, bem como conferir 

segurança e estabilidade na relação. 

Dessa maneira, é possível encontrar o equilíbrio entre a aderência estrita aos padrões do 

sistema e promoção de um ambiente que valoriza e se beneficia da posição dos franqueados como 

um agente de inovação na rede.  

Além das questões levantadas a respeito dos resultados desta pesquisa, é necessário que se 

aponte as limitações, sendo a principal delas o fato de se tratar de uma pesquisa bibliográfica, 

aonde as conclusões se pautam em fontes secundárias.  

Por isso, como sugestão de estudos posteriores sobre o tema, se propõe uma pesquisa de 

campo ou um estudo de caso com redes de franquias, envolvendo franqueadores e franqueados, 

com o objetivo de investigar primariamente os receios, benefícios e desafios decorrente da 

integração do franqueado ao processo de inovação da rede. 
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10.CONSIDERAÇÕES FINAIS DO TCC 
 
 

O objetivo geral deste estudo foi analisar a viabilidade, vantagens e implicações 

da integração do franqueado ao processo de desenvolvimento de inovações dentro do 

sistema de franchising do tipo negócio formatado (Business Format Franchises).  

Para tanto, utilizou-se de uma abordagem metodológica de caráter exploratória, 

utilizando-se procedimentos técnicos bibliográficos e documental e a uma abordagem 

qualitativa para examinar o sistema de franchising quanto aos aspectos conceitual, 

histórico, teórico e legislativo, com ênfase no sistema brasileiro, bem como apresentar 

discussões acerca da viabilidade, vantagens e implicações da participação do 

franqueado no processo de inovação dentro da rede franqueadora. 

O estudo se concentrou no modelo de franchising denominado business format 

franchising (franchising de negócio formatado), inaugurado a partir da terceira geração 

do franchising, e o modelo mais experimentado pelas redes de franquias desde o início 

dos anos 2000.   

No modelo de franchising business format além da concessão do direito de uso 

da marca e comercialização de produtos e serviços, há uma padronização completa do 

negócio e a transferência de todo o know-how de operação ao franqueado, bem como 

suporte, orientação e fiscalização contínua do franqueador para com o franqueado, 

sempre buscando a manutenção da padronização da operação da rede.  

Como uma pesquisa bibliográfica, este estudo não teve pretensão de 

generalizações ou até mesmo de realizar explicações absolutamente objetivas. Não 

obstante, as fontes de dados foram capazes de revelar que o modelo de franchising de 

negócio formatado (business format franchising) ensejou a criação de uma estrutura 

verticalizada da relação franqueador- franqueado, estando o franqueador no topo da 

hierarquia, como o único detentor do conhecimento sobre o negócio e tomador de 

decisões e o franqueado como um mero investidor e replicador do negócio. Com isso, 

há uma severa limitação da autonomia do franqueado na gestão do negócio e, 

consequentemente, pouca liberdade de ação e iniciativas inovadoras individuais. 

Todavia, como empreendedor, o franqueado possui grande facilidade de gerar 

ideias inovadora, decorrente de um eventual comportamento criativo associado a 
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experiência pessoal, vivência diária do negócio, interação com clientes, recursos 

financeiros, eventual interesse, habilidade gerencial e melhor compreensão das 

tendências e peculiaridades do mercado local não monitoradas pelo franqueador. 

Desse modo, os franqueados são uma importante fonte de conhecimento para o 

franqueador e poderão atuar como um agente de inovação, participando ativamente e 

de forma institucionaliza do processo inovativo da rede. 

Para isso o franqueador precisará criar mecanismos eficientes que possibilitem a 

integração do franqueado ao ambiente de inovação da rede, tais como programa ou 

procedimento interno que permita a troca de experiências e o compartilhamento de 

ideias, bem como faça a regulamentação contratual deste processo.  

A adoção de um contrato específico ou ainda por meio da inserção de cláusulas 

no próprio contrato de franquia sobre a participação do franqueado no processo de 

inovação da rede franqueadora é o meio mais adequado para regular as relações 

empresariais, como a relação franqueador – franqueado, inclusive, no que tange a 

integração do franqueado no processo de inovação da rede franqueadora. O 

instrumento contratual serve para evitar dubiedades, interpretações equivocadas ou 

litígios sobre aspectos sensíveis deste tema, bem como conferir segurança e 

estabilidade na relação. 

Dessa maneira, é possível encontrar o equilíbrio entre a aderência estrita aos 

padrões do sistema e promoção de um ambiente que valoriza e se beneficia da posição 

dos franqueados como um agente de inovação na rede.  

Além das questões levantadas a respeito dos resultados desta pesquisa, é 

necessário que se aponte as limitações, sendo a principal delas o fato de se tratar de 

uma pesquisa bibliográfica, aonde as conclusões se pautam em fontes secundárias.  

Por isso, como sugestão de estudos posteriores sobre o tema, se propõe uma 

pesquisa de campo ou um estudo de caso com redes de franquias, envolvendo 

franqueadores e franqueados, com o objetivo de investigar primariamente os receios, 

benefícios e desafios decorrente da integração do franqueado ao processo de inovação 

da rede. 
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11. RESULTADOS/PRODUTOS ESPERADOS 

 

Espera-se, como benefícios desta pesquisa, agregar conhecimento e discussões 

à academia acerca da participação do franqueado no processo de inovação no 

franchising brasileiro.  

Para o sistema de franchising brasileiro, espera-se contribuir com uma mudança 

de paradigma quanto a visão unidimensional conferida a padronização, para que esta 

seja encarada de maneira mais flexível e dinâmica, permitindo, com isso, a integração 

do franqueado ao processo inovativo da rede.   

 Os produtos desta pesquisa serão artigos científicos, decorrente dos resultados 

obtidos pela pesquisa, a ser submetido à publicação em revistas de qualis B acima, 

bem como a elaboração de um modelo de contrato de referência, de acordo com as 

normas que regem o direito contratual brasileiro, que tutele os interesses do franqueado 

e do franqueador quanto ao desenvolvimento de inovação e a transferência de 

tecnologia, a ser apresentado a franqueadores e franqueados. 
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